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PREÇOS

ASSIGNATURAS

. 10*000
Por um  ...........................  5^600
Por seis ......................... . ’ ' _ 3^000
Por trc3 ..............................

.. l u ------- . . . .  /OiO
Avulso por ......... ........  #060
Aununcios, por hnhsî  . . .

A  correspondência official da capital de­
ve ser dirigida ao oscriptorio do D iaiuo db 
L isnoA, na imprensa nacional, aonde igual- 
mente se deve remetter,/ronca deporte, a 
correspondência das provindas, assim co­
mo 08 periódicos que trocarem com o D iahio

DE L isboa. , .
Annunciam-se todas as publicações lit- 

terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860-N u m e ro  103 Sabbado 3 de maio

i

DIARIC LISBOA
FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

ASSIGNATURAS
OOU E STAU F^iiU *'

Por um anno........... • • • •
Por seis .. .............. • t ♦ • •
Por tres .. ..............f \ S s d libw

CommuiiicadosacorresúondcJUolM, ^
porlh iha .............

A  correspondenciada^rqwincifis, aBsini 
a ofiicial como a porticula 
realisar assignaturas da 
publicação de editacs, annuncios ou com- 
municados, deve \ ir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sein o que não se lho 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iário db L isboa, rua 
Augusta n.”  224 o 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam 
sem novidade cm sua importante saude.

p a r t e  o f f ic i\l
J U IX IS T K R IO  D O S  X E G O C J O S  D O  D E IX O

DIUECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA 

2 .* R e p a r l iç 2o

Por ordem superior so faz publico que a rece­
pção cm grande gala, que se annunciára para o dia 
‘20 dc abril ultimo por ser o anniversano da outw- 
ga da carta constitucional da monarcbki 
por Sua Magestade Imperial o Senhor D. Pedro I v ,  
de gloriosa recordaçNo, ha dc effectuar-sc no dia t 
do corrente mez dc maio, pela uma liora da tarde, 
no real paço das Necos.sidades; devendo n esse mes­
mo dia ter logar, por igual motivo, as outras de­
monstrações dc publico regosijo.

DIRECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO CIVIL 

3 ‘  R e p a r t iç S o  — 1.* S o c ç ã o

Tendo-me pedido a camara municipal de Ton- 
delia que, para cessarem os graves inconvenientes 
c prejuízos que resultam aos povos do seu conce­
lho e ao cofre do municipio dc serem julgadas no 
juízo dc policia correccional as causas relativas a 
coimas, policia municipal ou transgressões de postu­
ras, fosse eu servido revogar o decreto de 11 de 
agosto dc 1854, que transferiu dos juizes eleitos 
para o juizo correccional o julgamento das ditas 
causas; e attendendo .4 informação documentada do 
governador civil do districto dc Vizeu, da qual se 
mostra que a pretenç.ão da sobredita camara é fun­
dada nos princípios de utilidade publica e munici­
pal: hei por bem, usando da faculdade concedida 
ao governo pela lei dc 18 de abril do anno proxi- 
mo passado, revogar o citado decreto de 11 de agos­
to dc 1854, a fim dc que no concelho dc Tondolla 
reverta para os rcspectivos juízos eleitos o processo 
e julgamento das causas de coimas, policia munici­
pal ou transgressões do posturas.

Os ministros e secretários d’cstado dos negocios 
do reino, e dos negocios ecclesiasticos c de justiça, 
assim o tenham entendido e façam executar. Paço 
das Necessidades, em 18 de abril de 1860, =  KEI. 
—  Ántonio Maria de Fontes Pereira de Mello =  
João Baptista da Silva Ferrão dt Carvalho Múvtens.

sessenta e quatro avos de ineiado, c tres canadas e 
vinte e sete trinta e dois avos de vinho, imposto era 
varias propriedades, sitas na freguezia de Santa Ma­
ria de Villa Cova: praso cm vidas. Emphytcuta Joa­
quim José do Rego— 15j$032.

20841 Foro dc 37*4 réis, novo cento vinte e oito 
avos de um alqueire dc trigo, c um alqueire c cin- 
coenta c tres sessenta e quatro avos de meiado, im­
posto em varias propriedades, sitas na freguezia de 
Santa Alaria dc Villa Cova: praso em vidas. Em­
phytcuta Maria da ConcciçSo— 14f^90G.

20842 Foro de 2 ^ 4  *'̂ **'> oitenta c um cento 
Vlnte^fi «ito.avp9 do um alqueire de meiado, c um 
quartilho e sete oitavos dc vinho, imposto cm varias 
propriedades, sitas na freguezia de Santa Maria de 
Villa Cova: praso em vidas. Emphyteuta Manuel 
José Dias— 5f^622.

20843 Foro de 10*4 réis, e tres oitavas de um 
alqueire de meiado, imposto cm varias proprieda­
des, sitas na freguezia dc Santa Maria de Villa Co­
va: praso cm vidas. Emphytcuta Antonio José dos 
Santos— 2r5912.

26844 Fóro de 1*4 réis, e nove sessenta c qua­

tro avos dc um alqueire do meiado, imposto cm 
uma leira, sita dc Traz a Varge, na freguezia de 
Santa Maria de Villa Cova: praso em vidas. Era- 
phyteuta Manuel Francisco— 14>042.

20845 Fôro de 1*4 réis, o nove sessenta e qua­
tro avos de um alqueire de meiado, imposto cm 
uma leira, sita de Traz a Varge, na freguezia de 
Santa Maria do Villa Cova: praso em vidas, ĥ m- 
phyteuta João José do Va llc— lj^042.

26846 Fôro de 48 ̂ 4 *“*̂ *®) ® alqueire e cincoen- 
ta c tres sessenta c quatro avos de meiado, imposto 
cm varias propriedades, sit^s na freguezia dc Santa 
Maria de Villa Cova: praso era vidas. Emphyteuta 
João José da Silva— 14^194.

20847 Fôro de 15 réis, um alqueire e quarenta c 
nove cento vinte c oito avos dc meiado, e tres oita­
vos de um quartilho de vinho, imposto cm varias 
propriedades, sitas na freguezia de Santa Maria de 
Villa Cova: praso em vidas. Emphyteuta João José 
Gonçalves— 10jÇ{479.

20848 l^ôro de 38 *4 reis, e trinta e nove ses­
senta e quatro avos de um alqueire de meiado, im­
posto em varias propriedades, sitas na freguezia de

Santa Maria de V illa Cova: praso em vidas. Em­
phyteuta Antonio José dos Santos— 5s$llõ.

26849 Fôro de 10 *4 réis, c nove dezeseis avos 
de um alqueire de meiado, imposto em varias pro­
priedades, sitas na freguezia do Santa Maria dc 
Villa Cova: praso em vidas. Emphyteuta Francisco 
José Rodrigues —  4)$271.

2685Ó Fôro dc 15 réis, c um alqueire e dezesctc 
sessenta e quatro avos dc meiado, imposto cm varias 
propriedades, sitas na freguezia de Santa !Maria do 
Vi4fa Cova: praso era vidas. Emphytcuta José Go­
mes dos SantQs— 9fíi495.

26851 Fôro de 23 sessenta e quatro
avos de um alqueire de trigo, e um alqueire e^tinze 
sessenta c quatro avos de meiado, imposto em v<a- 
rias propriedades, sitas na freguezia de Santa Ma­
ria de Villa Cova: praso em vidas. Emphyteuta 
Manuel José da Costa —  9/S5G9.

26852 Fôro do 10 *4 ® dezeseis avos
de um alqueire de meiado, imposto Cm varias pro­
priedades, sitas na freguezia dc Santa Maria dc 
V illa Cova: praso cm vidas. Emphyteuta Manuel 
José Dias —  4i$271.

26853 Fôro de 4*4 réis, c tres dezeseis avos do 
um alqueire de meiado, imposto era varias proprie­
dades, sitas na freguezia de Santa Maria de Villa 
Cova: praso em vidas. Emphytcuta José Antonio 
da Costa—

20854 Fôro de tres trinta c dois avos de ura al­
queire de meiado, imposto em um prédio, situado 
na freguezia de Sant.a Maria dc Villa Cova: praso 
em vidas, Empliyteuta João José do Vallc— 683.

Somma R,®........100áí078

Declar<a-se que os foros estão todos reduzidos, e 
que ò laudemio é de quarentona coaibnM a lei.

Primeira repartição da dirccção geral dos pró­
prios nacíonaes, 28 de abril dc 1860.=Aníonío 
Joaquim da Silva. __________

RECTIFICAÇÃO

Na lista dc venda de féros n.® 1708, publicada 
no D iá rio  de Lishoa n.® 97, de 28 dc abril ultimo, 
onde está— fóros incorporados na fazenda nacional 
= le ia -se= fó ros  incorporados na fazenda nacional 
que voltara á praça pela 1.* fórma do artigo 11.® 
do decreto do 21 do outubro de 1852

Receita cobrada na alfandega grande de Lisboa, no mez abaixo declarado, dos annos de 1859 e 1860, comparada com a receita do dito mez, orçada para 0 anno economico de 1859-1860

UEZ

Abril

Direitos,

Receitas de diversas origens

Amorti.-açào de notas.

PROVENIÊNCIAS DA RECEITA
ÈH&9 IS C O

RECEITA ORÇADA PARA O ANNO 
ECONOMICO DB 1859-1860 («)

FAKCllL TOTAL PARCIAL TOTAL PABCIAL TOTAL

(das nossessõps. 2:0õ0#540 534#161 '1:387#818

do iinjxirtaçào................ flí» víirías fTfinpros e mercadorias ............................. 162:921 #861 156:106#444 150:588#530

(estrangeira.........
fio onhflo e sabonetes............................................... 30õ#818 243#480 1;088#511
niiinto differeiicial................................................... 347#743 502#814 432#171

14:111#077 18:825#764 14:438#698

(direito fixo e 1 por 
|4 por milhar por le

.... 1:062#738 1:498#561 1:692#026
178:694#165de exportação................ ? /Irt IA tio aori^to He 1R5H ...................................... 1:043#260 192:8Õ8#794 1:284#505 191:00GM44 597#G33

598#245
9025070

367#038 471#17õ
1 1:322#555 87#934

de jxirto.............. ..........
( tfmplfiwom níifiona 9445482 1 1:936#800 1:027#731

* • nAifrnnfTrtira 2:464#534 1 2:244#730 1:512#159
T\/\r 1/xS Ar» IA rln Oímofrt An 1 ................................................... ..................... .. 5:1411077 4:891#290 5:146:5509

r»í»iTfn af1/'1ir«innQ rtci 965#349 1 1:248#302 223#270 11
2:209#746 \ 2:257#267 \ 2:018#688 \

.... .......... . í a ....................................................................... 10#555 • 134#052
Iproducto dc.................... " dí'iTifir.T.das. - í -

3:469#831
98#393

3:190#560! 16#084 3:879#341 88#745 48#178
jcmidcmnaçõcs................ / torDadtfVR 567#204 24#085 163#709
I 758â681 667#225 863#274

317#071 432#509 864#266

-imposto por carta dc lei de 25 de abril de 1857
* 23:232#100 23:00õ#926 19:446#205

219:970#244 217:482#201 201:330#930

DIRECÇÃO GERAL DE INSTRUCÇAO rUIíLIOA 

1.* Repartição
UESPAOIIOS

IN .STRUCÇÃO P R IM A R IA

PROFESSOBES VITALÍCIOS

Manuel Joaquim Guedes— nomeado para a cadeira 
de instrucção primaria (1.® grau) deVianna do Cas- 
tello.

D. Maria Afra de Ascensão Correia de Andrade, 
— para a cadeira de instrucção primaria, para osexo 
feminino, de Mafra.

Manuel Noronha da Silveira— para a cadeira dc 
instrucção primaria (1.® grau) de RecardÕes, con­
celho de Agueda, districto de Aveiro.

Joaquim Ribeiro Pereira de Carvalho— para a ca­
deira de instrucção primaria (1.® grau) do logar do 
Freixo, freguezia dc Villarinho, concelho da Lou- 
za, districto de Coimbra.

José Augusto Pereira Gonçalves— para a cadeira 
de instrucção primaria (1.® grau) do Espinhal, con­
celho de Penella, districto de Coimbra.

Anna Amclia Augusta da Matta— para a cadeira 
de instrucção primaria do sexo feminino, dc Oli­
veira do Azeraeis.

PROFESSORES TEMPORÁRIOS

D. Maria da Soledade Taveira— nomeada mestra 
substituta para a cadeira de instrucção primaria do 
sexo feminino da cidade de Portalegre.

José Pinto Camillo— para a cadeira de instrucção 
primaria de Penella da Beira.

Manuel Nunes da Costa Júnior— para a cadeira 
de instrucção primaria da villa de Sourc.

PZscolastica da Conceição—-nomeada para a ca­
deira de ensino primário do sexo feminino da villa 
da Ericeira.

APPROVAÇÃO PE ESTATUTOS

Approvados os estatutos do instituto dc Coimbra, 
da assemhUa recreativa fafensc e da assemhléa hri- 
gantina.

M IX IS T E K IO  D O S  X E G O C IO S  D A  F A Z E X D A
DIRECÇÃO GERAL DOS RRORRIOS NACÍONAES

VEND A DE FOIiOS, CENSOS E  PENSÕES
NA POSSE K ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

NA CONFORMIUAbF. DOS DECRETOS 
DE 30 UE AGOSTO E 21 DE OUTERRO DE 18112,

DECLARADO PELA CARTA DE LEI DE 0 DE MAIO DE 1R37,
COM APPLICAÇ.ÃO AO CAMIMIO DE FERRO 110 NORTE

íím  cumprimento dos referidos decretos e carta 
de lei se annuncia, que vão andar em praça os fo­
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
á sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se offereccr, devendo o seu paga­
mento vcrificar-sc nos cofres respcctivos, dentro de 
30 dias, pela fôrma seguinte: uma quarta parte em 
moeda metalica, e tres quartas partes em títulos de 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga- 
em prestações, e nas mesmas especies de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, c aceitando letras pelas restantes, a um, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por cento; fican­
do os mesmos arrematantes, no caso de falta, res­
ponsáveis pelo prejuizo que resultar á fazenda na­
cional da nova ]»raça, a que os fóros serão levados, 
bem como inhibidos dc lançar nelles; tudo em con­
formidade com a respcctiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda de 21 dc agosto de 1837, e mais disposi­
ções iiosteriores.

Lista 1714
A K R E M A T A Ç A O  P E R A N T E  O G O V E IÍN A D O R  C IV IL  

DO  D IS T R IC T O  A R A I X O  D E C L A R A D O  
NO D IA  11 DE JUNHO DE 1860 

Fóros incorporados na fazenda nacional
<iue voltam á praça pela 1.* fórma do artigo 11,® 

do decreto de 21 de outubro de 1852 
DISTRICTO DE RRAOA 

CONCELHO DE BARCELLOB

Inventario n.“ 295
26840 Fôro de 387s réis, um alqueire edezesete

Receita cobrada na alfandega do Porto, no mez abaixo declarado, dos annos de 1859 e 1860, comparada com a receita do dito mez, orçada para o anno economico de 1859-1860

MEZ PROVENIÊNCIAS DA RECEITA

Abril

ide importação.

de exportação.

Direitos.

dãs possessões..............................................................................

Ide vários generos c mercadorias....................
de sabào e sabonetes......................................

quinto diíFerencial..........................................
do vinho.......................................................................................
.1.  .  .___. . .  (direito fixo e 1 por milhar...............................

A ri r ig 3.. 4  pQf milhar por lei de 14 de agosto de 1858.

dc porto.

do imposto

Receitas dc divci*?as origens

Amortií-ação dc notas,

de reexportação...........................................
addicionaes nos emolumentos (7 i>or cento)...............................................

do consumo do >inho......... ^ ................................................................

tonelagem nacional........................................
dita estrangeira.............................................
dc cercaes .....................................................
especial de 500 réis em cada pipa de vinho ..
para as obras da barra do Douro..................

(por lei de 14 de agosto dc 1858 (3 por cento)

do nnvogação do Douro. . .  j ” ' ' ' '  ’ ' '  ’ ' '  ’ ' ' ' ' ; ; ; ' ' ' '
5 pnr cento addicionac.s.............................................................................

I remanescente do cofre dos cmolnmentog.....................................................
Iproducto dc fazendas abandonadas............................................................
\ , , (multas...........................................................
^condomuaçoos....................|tomad!as.........................................................

I
imposto do pe,»cado.....................................................................................
armazenagem......................................................................... ...................

5 por cento addicionaes..............................................................................
.-imposto por carta do lei de 25 de abril de 1857.........................................

MEZ

Abril

PROVENIÊNCIAS DA RECEITA

Direitos.

de consumo,
líquidos,

Receitas de diversas origens

Amortisação dc notas.

carnes, etc.............................................................................
cereaes .................................................................................
legumes seceos......................................................................

vinho......................................................
aguardente.............................................
azeite......................................................
AÚnagre..................................................

. Ícombasti\’CÍs..........................................varios artigos. . . .  ...................................................

addicionaes nos emolumentos (8 por cento)......................................................................
, , (fazendas abandonadas...........................

proaucto d e .................................................... aluguer de logares da dita alfiindega,
decima de emolumentos....................................................................................................
siza dc propriedade............................................................................................................

condemnaçues.................................................. jtomadias.................................................
armazenagem.....................................................................................................................

-imposto por carta dc lei dc 25 dc abril dc 1857.................................................................

BBCEITA OBOADA PARA O ANKO
ECONOMICO DE 1859-1860 (b)

PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL

49#505 \ -# - ( 37#055
113:443#025 91:852#520 103:154#714

101#180 43#270 814#239
341#295 70#585 293#978

3:445#525 5:787#830 7:129#718
843#636 932#987 1:235#253
4395904 605#328 436#298
30'#010 87#840 174#240

241#495 407#250 515#348
3:978#185

98#175 135:323#860
4:808#885

188#925 ■ 113:449#420
2;979#496
1:240#011 125:490#236

670#550 962#550 487#992
800#800
977#865

622#200 547#722
376#700 251#344

4:327#570 1;617#230 740#G79
1:217#700 1:174#300 1:077#216
3:806#045 3:212#535 3;584#170

-# - 37#140 1 112#437
-# - 3#200 í 10#493

511#39õ 6Õ8#145 1 G67#833
1:669#600 1:416#234 \ 1:584#07G

272#190 1 1 42#592
114#86õ [ 60#210 f 32#874

2:40G#76277#369 2:612#389 16#760 > 1:891#724 192#031
357#060 1 269#650 l 471#902
97#715 1 112#680 1 59#692
23#590

15:756#305
16#190

13:445#395
23#595

15:113#324

153:692#554 128:786#539 143:010#322

com a receita do dito mez, orçada para o anno economico de 1859-1860

i s o o
RECEITA ORÇADA PARA O ANNO

ECONOMICO DE 1859-1860 W

PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL

19:397#863 \ 23:093#356 1 25:450#469
16:385#414 21:451 #270 12:049#229

610#õ4õ 1:134#883 1 1:424#065
20:0725911 13:220#878 1 13:322#708

486#807
2:946#740 66:248#554

12õ#133
2:518#093 66:77G#857 834#965

2:178#323
61:401#320

2121898 110#099 174#281
1:651#0G5 1:409#715 1:569#063
4:304#994 8:520#801 4:216#822

179#317 192#629 181#395 ,

-.â-
,

\ #092
97#023

142#582 106#322 116#492
2:362#507 2;605#630 2:537#945 2:782#737 2:298#262 2:606#810

1#143 51#249 21#822
92#540

6:859#072

85#500 73#119
,

6#858 1#721
6:938#266

-# -
5:694#922

75:713#2Õ6 76:497#8G0 69:703#052

(a b c) As soinmas a que se referem estas annotaçuc.s sào a duotlociraa parte das quantias orçadas para o anno de que se trata. 
Dirccção geral da contabilidade, em 4 de maio dc 1860.— ./osé Bernardo da Rosa.

M IX IS T K R IO  D O S  X E G O C IO S  E S T J IA X G F J U O S
For officio do cônsul geral de Portugal no Ilio 

de Janeiro, datado dc 8 de março ultimo, consta te­
rem ali fallccido, desde o dia 5 de fevereiro até ao 
dia 6 do referido mez de março, os seguintes súb­
ditos portuguezes:
Antonia IBta IMartins, idade 30 annos, viuva, fi­

lha de Antonio José Martins c dc Maria Luiza 
da Costa.

Joaquim Antonio Dias, idade 39 annos, solteiro, 
José Gomes Ferrcira Júnior, idade 21 annos, sol­

teiro, maritirao.
Fortunato Monteiro, idade 22 annos, solteiro, filho 

de José Monteiro c de Balbina de Sousa, na­
tural do Porto, trabalhador.

Felisberto Pereira da Fonte, idade 33 annos, casa­
do, filho de José Pereira da Fonte e dc llosa de 
S. Bento, natural de Vianna, ferreiro.

José Pereira.
José Domingos, idade 50 annos, casado, filho de

Antonio Fernandes Domingos c dc Maria do Oli­
veira, natural do Porto, tanoeiro.

jranucl da Rocha, idade 19 annos, solteiro, filho dc 
João da Rocha c dc Anna Francisca, natural do 
Porto, canteiro.

Joaquim Marques, idade 20 annos, solteiro, filho de 
Maruicl Marques c de Maria Thereza, natural do 
Porto, serralheiro.

João Vieira da Silva, idade 50 annos, casado, filho 
de Antonio Vieira c de Maria da Conceição, na­
tural do Porto, maritimo.

Joaquim da Silva, idade 47 annos, casado.
Antonio Joaquim Tavares, idade 25 annos, solteiro.
Claudino de Sousa Dias, idade 42 annos, casado, 

caixeiro.
Joaquim de Sousa Soares, idade 23 annos, solteiro, 

natural do Porto.
Manuel Caetano, idade 23 annos, solteiro, filho dc 

Caetano José c de Marianna de S. José, natural 
da ilha de S. Jorge, trabalhador.

José Maria Marques, idade 48 annos, solteiro, filho 
de Manuel Marques e de Maria dc Jesus, natural 
da ilha de S. Miguel, trabalhador.

João Pereira da Silva Leiria, idade 47 annos, sol­
teiro, filho de Luiz Pereira da Silva e de Jc- 
ronima Rita, natural dc Lisboa, procurador.

Manuel Brnm da Silva, idade 14 annos, solteiro, 
natural da ilha do Pico.

Antonio Augusto de Lacerda, idade 31 annos, sol­
teiro.

João Luiz Barbosa, idade 21 annos, solteiro, natu­
ral de Ávidos.

Maria da Conceição Pereira Leito Mendes, idade 
54 annos, casada.

José de Sousa, idade 49 annos, casado, alfaiate.
Antonio Tavares da Rocha, idade 35 annos, sol­

teiro.
Manuel Vieira Arraond de Oliveira, idade 21 an- 

natural da ilha Terceira.nos,
Custodio José de Carvalho Pereira, idade 16 annos.

Esmenia Augusta de Mattos Pinto, idade 23 an­
nos, casada.

João Ribeiro, idade 19 annos, solteiro, filho de 
Francisco Ribeiro e do Joscpha Leite, natural 
do Porto, pedreiro.

José Alves da Fonseca, idade 30 annos, solteiro, 
filho de João A lves e dc Anna Joaquina, natu­
ral do Porto, trabalhador.

José da Silva, idade 36 annos, casado, filho do 
Bernardo da Silva e de Anna Joaquina, natural 
de Braga, trabalhador.

Manuel Travassos, idade 38 annos.
José Moreira Machado, idade 21 annos, solteiro, ou­

rives.
José Maria Guerra, idade 35 annos, solteiro, cai­

xeiro.
Eduardo Francisco, idade 28 annos, solteiro, tra­

balhador.
Manuel Teixeira, idade 22 annos, - solteiro, traba­

lhador.
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Francisco Soares dc Pinho, idade 24 annos, soltei­

ro, íillio de Antonio Soares de Pinho e de Ja- 
cinta dd Pinho, natural do Porto, trabalhador.

João Duarte, idade 19 annos, solteiro, natural de 
Portimão, inaritimo.

Mariamia líosa Tavares, idade 05 annos, viuva, 
natural da ilha Terceira.

Manuel Pacheco, idade 40 annos, solteiro, natural 
da ilha de*S. Miguel.

Manuel de Oliveira Torres, idade 43 annos, ca­
sado.

Manuel dc Azevedo Fernandos, idade 30 annos, 
casado.

José Pereira, idade 45 annos, viuvo, filho dc Fran­
cisco Pereira e do Maria Magdalena, natural dc 
Mafra, raaritiino.

José Francisco da Rocha, idade 30 annos.

Ferrcira e de Anna dc tal, natural da ilha de S. 
Jfiguel, trabalhador.

Antonio da 8ilva, idade 24 annos, solteiro, filho de 
Manuel Antonio da Silva e de Maria Thomazia 
da Silva, natural do Porto, trabalhador.

João Cardoso, idade 14 annos, solteiro, filho de 
João Cardoso c dc JMaria Cardoso, natural do 
Porto, trabalhador.

João Ferrcira da Costa, idade 33 annos, casado, 
filho de Manuel Ferrcira da Costa c dc Anna 
Slorcira, natural de S. Tilartinho do Campo, tra­
balhador.

Antonio Pereira Ferraz, idade 54 annos, viuvo, 
filho dc Francisco Pereira Ferraz e dc Anna do 
Pab.”, natural do Porto.

Francisco da Silva Pereira, idade IG annos, sol­
teiro.

Antonio Joaquim Pereira, idade 39 annos, casado, Manuel Pinto, idade 55 annos, viuvo, filho dc Felix 
filho dc Balthazar José Coelho c dc Anna Maria Pinto c dc Joaquina Maria, natural de Ama- 
Machado, natui'al dc Guimarães, alfaiate. rante.

José Soares dc Oliveira, idade 40 annos, solteiro, José Botelho, idade 57 annos, solteiro, filho dc José 
natural do Porto, trabalhador. Botelho o de Catharina Rosa, natural da ilha de

Candida Narciza, casada, filha de Francisco José S. Miguel, creado.
c do Maria Joaquina, natural da ilha Terceira. José Rodrigues Fcrreira, idade 20 annos, solteiro. 

João Gonçalves de Lemos, idade 28 annos, soltei- José Francisco da Costa, idade 44 annos, casado.
ro, trabalhador.

Maria, filha de Elias Caetano dc Medeiros, natu­
ral da ilha de S. Miguel.

Antonio Gon^-alvcs, idade 2G annos, solteiro.
Luiz !Machado Vieira, idade 50 annos, natural dí 

ilha Terceira.
Manuel Vieira, idade 48 annos, casado.
José da Costa Lopes, idade 24 annos, sulteii’o. 
José Ksj)indola, idade GO annos, filho dc João Es-

José Forreira Pinto dc Carvalho, idade 20 annos, 
solteiro.

Manuel Affonso Ribeiro, idade 31 annos, casado. 
Antonio Maia, idade 20 annos, solteiro, natural do 

Porto.
João dc Sousa, idade 58 annos, casado, trabalhador. 
João Ribeiro de Vasconcellos, idade 38 annos, sol­

teiro, filho dc SIanuel Ribeiro de Vasconcellos e 
dc Anna Pereira, natural do Porto, trabalhador.

pindola c dc Maria Rosa, natural da ilha Gra- Manuel José, idade 29 annos, casado, filho dc Bal- 
ciosa, cosinlieiro. tliazar José da Silva e do Bernardina Rosa, na-

Manuel Bento, idade 18 annos, solteiro, filho dc tnral do Porto, trabalhador.
Bento José c dc IVÍaria Isabel, natural da ilha do ^lanuel José Barbosa, idade 19 annos, solteiro, fi- 
lico , trabalhador, lho dc João dc Sousa e dc Quiteria Luiza, natu-

Antonio de Sousa Gomes Sequeira, idade 28 an- ral dc Ponto do Lima, trabalhador.
nos, solteiro. Francisco Gomes Gajo, idade 37 annos, casado,

Pluloinena, idade 3 annos, filha dc Francisco José. íillio de Manuel Gomes Gajo c de Anna Dias de 
Antonio Ferrciia Lago, idade 44 annos, casado. Oliveira, ferreii-o.

de José Francisco o do Genoveva Rosa do Co- I nos, solteiro, caixeiro.
ravão de Jesus, natural da ilha Terceira, traba- | Antonio Pinto, idade 32 annos, solteiro, caixeiro.

João Jacinto Jacomo, idade 45 annos, casado, fi-Ihador.
Manuel Rodrigues de Taveira, idade 20 annos, sol­

teiro, filho dc José Rodrigues Taveira c dc Ma­
ria Caetana, natural do Porto.

Antonio de Barros, idade 31 annos, casado, filho 
dc João Alves c de Anna de Barros, natural da 
villa da Feira.

Manuel Joaquim Gomes, idade 30 annos, solteiro, 
fillio dc Antonio Joaquim Gomos c de Mathil- 
des Candida, natural da ilha da Madeira, sapa­
teiro.

José Duarte Leão Júnior, idade 21 annos, solteiro,

Ilio dc Manuel Jacomo e dc Umbeíina da Coii- 
cei(;ão, natural da ilha de S. Miguel, trabalhador. 

Sranucl Francisco Bornardo, idade 58 annos, sol­
teiro, filho do Manuel Francisco Bcniardo c dc 
Maria Gomes, natural do iMinlio.

Manuel dc Jesus, idade 23 annos, solteiro, natural 
de Olhão.

José Joaquim Salgueiro, idade 20 annos, solteiro, 
caixeiro.

José .Dias do Castro, idade 27 annos, solteiro, na­
tural de Guimarães.

filho de Manuel Duarte Leão c dc Maria Josc- I Francisco AfFonso da Costa, idade 14 annos, sol- 
pha de Jesus, natural de Fclguciras, caixeiro. teiro.

Domingos Caetano Ferrcira, idade 22 annos, soltei- I Francisco Teixeira Pinto, idade 43 annos, solteiro.
ro, natural do Porto, inaritimo. Antonio Canivete, idade 20 annos, solteiro, filho dc

Lcopoldina • i ,  . .

Jos

to, trabalhador.
Ignacio José Teixeira, idade 33 annos, casado, li- José Antonio de Pinho, id 

lho dc José Teixeira c de Maria Rosa, natural natural do Porto, traball 
da ilha Terceira, trabalhador. Antonio Mathias, idade 3õ

Gon^*alves
res, natural do Porto, trabalhador.

idade 25 annos, solteiro, 
trabalhador.

t I ----------------; -..ade 3õ annos, casado, filho de
Antonio Jose Borges, idade 28 annos, solteiro, íi- José dc Aguiar c de Margarida Rosa, natural

lho de Manuel Antonio Borges e de Rosa Maria da ilha de Miguel, cavoqneiro.
Teixeira, natural dc. Braga, feitor. Custodio Ribeiro, idade 2G annos, solteiro.

Olimpio de Almeida Meirellcs, idade 18 annos, sol- Antonio de Almeida, idade. (38 annos, solteiro, 
teiro, filho de Ignacio do Almeida e de Anna Au- José Cordero, idade 25 annos, solteiro, feitor, 
gusta Meirellcs, natural do Porto, caixeiro. Manuel José Affonso Gomes, idade 38 annos, sol- 

Antonio Ribeiro, idade 13 annos, solteiro. teiro, caixeiro.
iManuel Gomes da Costa, idade 33 annos, natural José Antonio de Sampaio, idade 18 annos, solteiro, 

do Porto. I • . ’ '

Francisco Gomes.
Antonio Tavares de Pinho, idade 34 annos, ca­

sado.
Maria da Gloria, idade 14 annos, Bolícira.
Bernardo José da Silva, idade 30 annos, solteiro.
João Monteiro dc Oliveira, idade 20 annos, sol­

teiro.
Manuel Pedro, idade 15 annos, solteiro.
José da Motta, idade 35 annos, casado, filho de 

Manuel da Jlotta c de Custodia Magalhães, na­
tural de Braga.

José Marianno Saudade, idade 20 annos, solteiro, 
filho de Marianno José Medeiros c de Thereza 
de Jesus, natural da ilha de S. Miguel.

Antonio Caetano de Sousa, idade 21 annos, soltei­
ro, filho de Antonio Caetano de Sousa e de Anna 
Rita, natural da ilha de S. Miguel.

José Domingues da Costa, idade 20 annos, soltei­
ro, filho de Antonio José Domingues e do Ma­
ria Rosa da Costa, natural do Porto.

Maria Luiza, idade 30 annos, solteira, filha dc José 
Duarte da Silva c de Maria Luiza, natural da 
ilha do Fayal.

Domingos Simões, idade 60 annos, viuvo, filho de 
José Simões e dc Rosa Francisca, natural do 
Porto.

Joaquim dc Sousa Macedo, idade 20 annos.
Maiiucl José, idade 29 annos, casado.
ãíaiia do Monte Freitas, idade 33 annos.
Lino José Ferrcira Braga, idade 14 annos.
Joaquim Jlartins dc Abreu Gama, idade 20 annos.
José Loureiro da Silva, idade 19 annos.
Anna Joaquina, idade 50 annos.
Antonio José da Costa Ondal, idade 23 annos, sol­

teiro.
José Bento Fontí 10, idade 28 annos, casado, filho 

de Domingos Fontão e de Maria Rosa Bugarim, 
natural de Arcos dc Valle de Vez.

Henrique Pereira Leitão, idade 16 annos, solteiro, 
filho dc João Pereira Leitão c de Marianna de 
Jesus, natural dc Coimbra.

Antonio Francisco Quintas, idade 27 annos, soltei­
ro, filho de Manuel Francisco Quintas e de Ma­
ria Thereza Gonçalves, natural do Porto.

Francisco Pereira, idade 12 annos, filho de Fran­
cisco Pereira c dc Maria Isabel, natural de Cas- 
tello Branco.

Domingos Luiz de Amorim, idade 41 annos, filho 
dc Antonio dc Amorim e de Anna da Purifica­
ção, natural do Porto.

Alexandrino Pedro da Bilva, idade 72 annos, viu­
vo, filho dc João Rodrigues da Silva e de Qui­
teria Maria, natural da ilha da Madeira.

Manuel dos Santos Silva, idade 90 annos, viuvo, 
filho de João de Sousa c dc Maria Constantina, 
natural do Porto.

João Martins Baptista, idade 14 annos, solteiro.
Antonio Rodrigues, idade 25 annos, natural da ilha 

do Pico.
Justina Luiza Araclia, idade 23 annos, solteira.
Antonio Tavares Pacheco, idade 18 annos, soltei­

ro, filho de João Tavares e de Jacinta Tavares, 
natural da ilha de 8. Miguel.

José dc Brum Ferreira, idade 40 annos, solteiro.
Henrique Esteves dc Sousa Azevedo, idade 18 an­

nos, solteiro.

caixeiro.
Joaquim José dc Moura, idade 27 annos, solteiro. José Martins dc Azevedo, idade 38 annos, solteiro, 
Domingos Ferrcira, idade 33 annos, solteiro. filho de José Martins dc Azevedo c dc Justina
Antonio Alves Rodrigues, idade 30 annos, solteiro. Rosa, natural da ilha Terceira, trabalhador, 

filho dc José Martins Alves e de Maria Rodri- Manuel Cardoso dc Lemos, idade 25 annos, sol- 
gues, natural dc Villa Real, trabalhador. teiro, filho do Francisco Cardoso de Lemos c de

Francisco Rodrigues Soares, idade 22 annos, sol- Maria Cardoso, natural do Porto, carroceiro, 
teiro, filho de João Rodrigues Soares c dc Anna Manuel Gonçalves da Silva, idade 30 annos, casa- 
Rodrigues da Costa, natural de Braga, calafate. do, filho de Maria dc Jesus, natural do Porto 

José " .........  , . . I . „  , ?
Rodrigues da Costa, natural de Braga, calafate. do, filho de Maria dc Jesus, 
sé Leite, idade 25 annos, casado, filho de Anto- trabalhador, 
nio Leite Pinho c dc Rita do Oliveira, natural Joaquim Benedicto, idade 12 annos, filho de Bonc- 
de Guimarães, carpinteiro. dicto Marchante e dc Jlaria do Carmo, natural
anucl Leite de Freitas, idade 35 annos, solteiro, da ilha Tercei)'a, charuteiro.

^lanuel Pacheco Kunes, idade 22 annos, solteiro, 
natural da ilha dc S. Sligucl.

Dellina Candida dc Bittencourt, idade 18 annos, 
solteira, natural da ilha Terceira.

Francisco da Silva, idade 22 annos, solteiro, natu­
ral do Porto.

Joaquim Domingues dc Sousa, idade 20 annos, sol­
teiro, natural do Porto.

Antonio José da Costa, idade IS annos, solteiro, fi­
lho de Manuel José da Costa c dc Anna Maria 
da Costa, natural do Porto, carroceiro.

Marianna Gertrudes Maia, idade 91 annos, viuva, 
filha de Alexandrino Gomes c dc Leocadia Maia, 
natural de Lisboa.

Francisco de Moura Coutinlio, idade 29 annos, sol­
teiro, natural dc Bastos.

João Antonio, idade GO annos.
Doutor Antonio Joaquim Augusto Soares, idade 34

annos, solteiro.

Manuel
natural de Guimarães, trabalhador.

Francisco de Paiva idade, 19 annos, solteiro, na­
tural da ilha dc S. Miguel, inaritimo.

Joaquim da Costa Machado, idade 20 annos, sol­
teiro, caixeiro.

Victorino Soares, idade 48 annos, solteiro.

Francisco Paulino de Albuquerque, idade 31 an­
nos, solteiro, filho de Paulino de Albuquerque e 
de Margarida dc Almeida, natural do Porto, cha­
ruteiro.

Domingos José da Silva Vieira, idade 24 annos, 
solteiro.

Francisco José da Silva Vianna, idade 20 annos, Sabiuo Antonio Baptista, idade 28 annos.
solteiro, canteiro. Antonio Ferrcira, idade 44 annos, natural de Bar-

Antonio de Sousa, trabalhador. | cellos.

/ .... —
Antonio Manuel, idade 32 annos, casado, fillio dc 

Francisco Cordeiro e de Maiõa Butcllio, natural 
da ilha de S. Jligucl, trabalhador.

Maria da Conceição, idade 25 annos.
Manuel Pereira, natural da ilha dc S. Miguel. 
Antonio da Silva Mello, idade 13 annos, solteiro. 
Manuel Joaquim Mesquita, idade 35 annos, casado, 

negociante.
Anna Maria da Silva, idade 34 annos.

filho de Bernardo Valente da Silva c de Maria 
Rosa de Pinho, natural do Porto, charuteiro. 

Antonio Pereira da Motta, idade 20 annos, sol­
teiro, filho de LIanuel Pereira da Motta e de Maria 
Pinto Ferrcira, natural do Porto, trabalhador. 

Filippc Gomes Artello, idade 20 annos, solteiro, 
filho dc Francisco Gomes Artello c de Anna dc 
Sousa, natural da Povoa de Varzim, marinheiro. 

Manuel José Dias, idade 20 «annos, solteiro.
Ignacio Joaquim Luiz dc Villa Nova, idade 67 an- Francisco Ignacio Pereira, idade 20 annos, solteiro.

nos, viuvo. João Soares Loureiro, idade 26 annos, solteiro.
José Antonio Antunes, solteiro, feitor. Quiteria Rosa da Silva, idade 24 anno.«, solteira.
Bento Gonçalves, idade 42 annos, solteiro, natural Maria Thomazia Garony, idade 65 annos, casada.

do Porto, trabalhador. Joaquim do Mattos Brandão, idade 26 annos.
Manuel da Costa Pinto, idade 24 amios, solteiro. Florindo Pinto Lobo, idade 16 annos, solteiro, 

filho de Antonio da Costa Pinto, e de Anna Mo- Albino de C.ami)os, idade 35 annos. 
reira, natiu\al de Fíimalicão, lavrador. Manuel Espindola Bittencourt, idade 22 annos, sol-

José da Rocha, idade 42 annos, viuvo, filho de Ma- teiro.
nucl da Rocha e de Anna Dias, natural do Por- José Silveira do Amaral, idade 50 annos, casado, 
to, trabalhador. filho de João Silveira do Amaral, natural da ilha

Francisco Vicente Tosta, idade 20 annos, solteiro, do Fay.al.
filho dc Vicente Tosta c dc Jlaria Catharina, na- Manuel Francisco d’Avila, idade 16 annos, soltei- 
tural da ilha Terceira, trabalhador. ro, filho de José Francl.sco d’Avila  c de Rosa

Manuel Antonio de Faria, idade 39 annos, solteiro, Emilia, natural da ilha dc S. Jorge, 
filho de Antonio José de Faria e dc Maria Alves, Francisco Teixeira Bernardo, idade 30
natural dc Braga, cavoqueiro.

Francisco dos Santos, idade 18 annos, solteiro. 
Manuel Joaquim Marques, idade 23 «annos, solteiro, 

filho de Manuel Joaquim INIarques c do Joanna

teiro.
30 annos, sol-

Domingos Coelho, idade 36 annos, solteiro, filho 
de José Coelho c dc Maria Ignacia Pereira, na­
tural de Vianna.

da Silva, natural dc S. João de Lousada, tr«aba-1 Manuel de Jesus, idade 38 annos, solteiro, filho de 
lhador. João Rodrigues e de Faustina Maria, natuial do

Ventura Alves Pereira, idade 24 «annos, solteiro. Lisboa, padeiro.
Píiulina Augusta dc Freitas, idade 35 annos, casada. Julio C.ardoso, id«ade 26 annos, solteiro, filho de 
José da Silva Henriques, idade 54 annos, casado. João Cardoso c de Joscpha da Silva.
M.anuel Ribeiro Sampaio, idade 18 annos, solteiro. Anna Maria, idade 25 annos, solteira.
José Simões I\Iorcira, idade 35 annos, solteiro. Manuel Vicente, id.ade 24 «annos, solteiro, íílho do
Bento José da Silva, idade 55 annos, casado. José Francisco c dc Maria Jacinta, natui-al da
B«artholomeu da Silva, idade20 «annos, solteiro, filho ilha de S. Miguel.

de Manuel da Silva c de Antonia Jacinta, natu- João liiheiro dc Campos, idade 17 annos, solteiro, 
ral da ilha do Pico, charuteiro. filho dc ^Manuel Ribeiro de Campos c dc Thereza

Francisco Tavares, idade 52 annos, solteiro, filho I^Iorcira, natural do Ponaílcl.
de Domingos Tavares e dc Maria Soares, natu- José da Luz, idade 21 annos, natural do Barreiro, 
ral da Terra da Feira, remador. Antonio Tiburci(

Fllippe Pereira Gordo, idade 36 annos, solteiro. 
Thomazia Rosalina dos Santos, idade 52 «annos, viu­

va, natural dc Lisboa.

rcio Nunes, idade 22 annos, natural 
da Ericeira.

José da Silva, idade 50 annos.
José Jíanucl da Silva, idade 26 annos, solteiro.

João Ferreira, idade 35 annos, solteiro, filho dc José | Manuel da Silva Ramos, idade 38 annos, viuvo.

Antonio da Silva Pinto, idade 24 annos, solteiro, 
filho dc João da Silra Pinto c do Marcellina Ro­
drigues, natural dc Braga.

José M.aria da Conceição, idade 21 annos, solteiro, 
filho dc João Maria da Conceição e de Maria Can­
dida, natural do Porto.

Francisco da Costa, idade 30 annos, casado, filho 
de Manuel da Costa c de Maria Nciva, natural 
de Braga.

Francisco da Silva Lisboa, idade 27 annos, solteiro, 
filho dc João da Silva c de Catharina Maria, na­
tural de Cintra, carpm|oiro.

Silvina Marques, idade o6 annos, casad«a, filha de 
Manuel Ferreira Lopes c de Maria Marques, na­
tural do Porto.

José Joaquim, idade 18 «annos, solteiro, filho de Joa­
quim Puga e de Anna de Jesus, natural da ilha 
do S. Miguel, sapateiro.

Francisco da Costa, idade 38 annos, casado, filho 
de Antonio da Costa e de Albina do Carmo, na­
tural da ilha Terceira.

Bernardo Nogueira da Gama, idade 34 annos.
José Ferreira, idade 25 annos, solteiro.
Antonio Teixeira, idade 22 annos, solteiro.
Custodio José Teixeira, idade 64 annos, casado, co- 

sinheiro.
Manuel Antonio Lopes, idade 20 annos, solteiro.
Antonio dc Oliveira, idade 38 annos, solteiro, filho 

dc José de Oliveira e de Maria Joaquina, natu­
ral do Porto.

Antonio Gonç.alves Barroso, idade 20 annos, sol­
teiro, filho de João Gonçalves Barroso e de Rosa 
]\Iaria, natural dc Rarccllos.

Theotonio Maria, idade 28 annos, solteiro, filho de 
José Maria e de Anna Jacinta, natural da ilha 
Terceira, carpinteiro.

Manuel Teixeira Bernardo, idade 27 annos, casado, 
filho dc Joaquim Teixeira Bernardo c dc Anua 
Joaquina da Silva, natural do l*orto.

José Rodrigues Leite Braga, idade 40 annos, sol­
teiro.

Antonio de Sousa Barros, idade 25 «annos, casado.
José Joaquim Paclicco, idade 40 annos.
Rosa dc Jesus, idade 21 «annos, solteira.
Francisco de Paula Dias, idade 5(5 «annos, sol­

teiro.
José Jlaria Rodrigues, idade 26 annos.
Julio Augusto de Moraes Figueiredo, idade 20 an­

nos.
Manuel Monteiro Lopes de Faria, idade 13 annos, 

filho dc Antonio Manuel Jíonteiro e de Maria 
Luiza dc Abreu Lima, natural dc Guimarães, cai­
xeiro.

Amancio dc Oliveira, idade 14 annos, solteiro, n«a- 
tural da ilha de S. Miguel.

Manuel de Oliveira, idade 57 annos, casado, filho 
dc José de Oliveira o de Thereza Catharina, na­
tural da ilha do Pico.

M.anuel José da Motta, idade 22 annos, solteiro, fi­
lho de Antonio Jo«aquim da Motta c dc Anna dos 
Reis, u.atural dc Bastos, ch.arutciro.

IRanuel Ferreira, idade 45 annos, solteiro, filho de 
Domingos Ferreira e dc Maria José, natural do 
Porto, cosiiihciro.
O que SC faz publico para conliccimcnto dos in­

teressados.
Secretaria de estado dos negocios cstr.angeiros,

cm 30 do abril dc 1860, A íh ilhs  Monte-
verde,

MINISTÉRIO DAS ORUAS P I RLICAS, 
COMMERCIO E INDI STR IA

Hopartir?5o central
Attendendo ao que me representou Anna Igna- 

cia do Espirito Santo Lopes, viuva do porteiro da 
administração geral dos correios, Máximo Joaquim 
Lopes, pedindo a pensão que lhe confere a regula­
ção mandada observar por decreto do 13 dc agosto 
dc 1854, c sendo certo que a supplicantc cxhibiu 
08 documentos exigidos por Ici, e que seu marido 
servira por espaço de dezesete annos, cinco mezes 
c treze dias, com assiduid.adc, e bom comportamen­
to: hei por bem, confornicando-me com o parecer 
que a este respeito fez subir tl minha real presença 
0 conselheiro sub-inspector geral dos correios c pos­
tas do reino, conceder á sobredita Anna Ignacia do 
Espirito Santo Lopes a pensão annual de 150{J(X)0 
réis, á vista do disposto no artigo 19.® da citada 
regulação, e no § 2.® do artigo 3.® do decreto de 
30 de dezembro de 1836.

O ministro e secretario d’estado dos negocios das 
obras publicas, commercio c industria, assim o te­
nha entendido e faça executar. Paço das Nceessi- 
díidcs, em 26 de abril de 1860. =  REI. 
de Serpa Pimentel.

e proveniente das fontes ahi designadasj compre- 
hendidos no credito 16;253<5Í775 réis (Repassaram 
em transição a cíirgo do seu successor Francisco de 
Brito Lobo Guerreiro dc Aboim, segundo consta da 
respectiva escripturação e termo appenso; vistos os 
documentos comprovativos das addições dc que se 
fórma o debito o o credito, juntos ao processo, en­
tre os quacs figuram os recibos originacs das en- 
trcg«as que o responsável effectuou no cofre central 
do districto na importância de 120:779^^659 réis, o 
05 talões dos recibos e «auctorisação dc vários pa­
gamentos que fez pelo total de 4:71(5,$470 réis; 
visto finalmentc o requerimento ff. 862, em que o

DIUEOÃO GERAL D A » OBRAS PUBLICAS E IIIXAS 

Ilepaz-tivão do mínima-2.» secção 
EDITO

Pela repartição dc minas da dirceçao geral das 
obras publicas c minas no miiiistcrio respectivo se 
anmmcia cm observância dos «artigos 60.® c 61.® do 
regulamento Ici de minas de 9 dc dezembro de 
1853, public«ado na folha offici.al n.® 294 de 14
de dezembro do mesmo anno, haver requerido a di­
rceçao da coinj)anhia harmonia a concessão provi­
sória da mina de c«arvuo de pedra, sita cm Vai de 
Carros no logar de Ervedosa, concelho dc Gondo- 
mar, districto do Porto: convidam-se todas as pes­
soas a quem possa prejudicar a concessão pedida 
para aj)resentarcm as suas reclamações no referido 
ministério dentro do prefixo praso de sessenta dias, 
contados da publicação deste edito. E  para que 
chegue ao conhecimento dos interessados vac ellc 
ser transcripto no D iá rio  de Lishoa como dispõe o 
artigo 60.® do já  citado regulamento.

Rojzartição de minas, em 4 dc m«aio de 1 8 60 .=  
Antonio José de Sousa Azevedo.

mesmo responsável, ])or interraedío dc seu procura­
dor (levidamente constituido, declara dispensar a ci­
tação e conformar-se com a conta liquidada: ju l­
gam consequentemente o sobredito Antonio de L e ­
mos Sous«a c Castro quite com a fnzcnd.a publica, 
na qualidade dc recebedor que foi do concelho do 
Mom-a desde 8 de agosto de 1847 até 31 de mar- 
Ço de 1857, em que o substituiu Ei-ancisco dc Brito 
Lobo Guerreiro de Aboim, E  dão por extincta a 
fiança relativa a esta resjzonsabilidade, devendo os 
bens c valores que a formavam ser restituídos a 
quem pertencer.

Tribunal dc contas, 3 dc abril do 1860.=Paiva 
Pereira, relator =  Sampaio =  Lobo .=Fu i presente, 
Blanc.

Está conforme. ==:Secrctaria do tribunal de con­
tas, 1 dc maio dc =  Caetano Franciteo Pe­
reira Garctt.

TR IRU NAL DE CONTAS
No processo de jiilgameuto da conta da responsabilidade de 

liernardino Antonio da Silva, como recebedor do concelho 
de Santarém, desde 28 de maio de 1845 até 31 dc maio 
dc 1846, se proferiu no tribunal de coutas o accordào do 
teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que visto o «aceordão de 11 de dezembro de 18õé 
pelo qual os herdeiros c represent.antes dc Bcrnar- 
dino Antonio da Silva foram condemnados a pagar 
á fazenda publica a quantia de 36^1960 réis, pelo 
agio correspondente á importância de 92'^4(X) réis, 
que satisfez em notas do banco de Lisboa, pelo sal­
do da sua gerencia como recebedor do concelho de 
Santarém, no periodo decorrido desde 28 de maio 
de 1845 até 31 de maio dc 1846; visto o requeri­
mento de fi. 100 dc Bernardo Antonio da Silva em 
que, na qualidade de representante do fallecido res- 
pons.avel, pede ser declarado quite para com a fa­
zenda, pela cit.ada gerencia do responsável; visto o 
recibo de ll. 101 pelo qual se mostra que o recor­
rente entrara em 27 de maio de 1859, no cofre cen­
tral do districto de Santarém, com a referida quan­
tia dc 36fV960 réis; vistas as inform.açõcs da 2.‘  di­
rceçao de fl. 102, 103 e 106 d’este processo, c o 
mais que d’elle consta: julgam, em conformidade 
do § 5.® do «artigo 13.® do regimento de 27 do fe­
vereiro do 1850, quites para com a fazenda publi­
ca 03 herdeiros e representantes do dito recebedor 
do concelho de Santarém, Bernardino Antonio da 
Silva, no período decorrido desde 28 de maio de 
184í) até 31 de maio de 1846, e livres e desemba­
raçados quaesquer valores depositados, e extinctas 
quaesquer fianças que, relativamentc a esta geren­
cia no periodo mencionado, se houvessem prestado 
para segurança e caução do estado.

Lisboa, 4 (Ic «abril de 1860.=Margiochi, rehator 
= L a ra = A lb e rg a r ia = D r . Nogueira Soares.=Fui 
presente, Ramiro Coutinho.

Está conforme. =Sccretaria  do tribunal dc con­
tas, 20 de abril de 1860.=C<3eí((wo Francisco P e ­
reira Garcet. ___

No processo de julgamento da conta da responsabilidade dc 
Ilenritjue Pedro Setaro, como recebedor do concelho de A l­
mada 110 anno economico de 1858 a 1859, se proferiu 
no tribunal dc contas o accordào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas, 
etc.: que, visto o processo da conta da responsabi­
lidade de Henrique Pedro Setaro, como recebedor 
do concelho de Alnuada no anno economico de 1858 
a 1859, mostra-se pela conta dc ff. 73 v. e 74 im­
portar 0 seu debito e o seu credito em uma igual 
quantia de 89:415ói764 réis; mostra-se que o de­
bito se compõe de 72:021<51419 réis, que passaram 
por balanço, em dinheiro e documentos do cobrança, 
da sua anterior gerencia de 22 dc julho dc 1851 a 
30 de junho do 1858, julgada por aceordão do 1.® 
dc junho do 1859, e de 17:394f^345 réis que rece­
beu no periodo da gerencia de que resa este pro­
cesso eni titulos para cobrar em receita eventual e 
em impressos sellados; mostra-se que o credito se 
fórma de 109̂ 51093 réis das annullações de i*eceita 
virtual dc fl. 7 a 18, de 20:396^485 réis das en­
tregas que verificou nas caixas centracs do minis­
tério da fazenda como se vê pelos recibos de fl. 25 
a 69, e de 68:910^086 réis que passaram por ba­
lanço para a conta do anno economico corrente, 
sendo 68:023j$386 réis em documentos de cobrança, 
e 886ÓÍ800 réis em dinheiro; mostra-se finalincnte 
que o responsável comparecera espontaneamente 
cm juizo, declai-ando conformar-sc com a conta li­
quidada, e pedindo que o processo seguisse seus 
termos até tinal julgamento; o que tudo visto e o 
mais que consta dos autos: julgam a referida conta 
bem e devidaraente processada, c cm sua conformi­
dade declaram o sobredito Henrique Pedro Setaro 
quite para com a fazenda publica, pela su<a geren­
cia de recebedor do concelho de Almada no anno 
economico dc 1858 a 1859, com a declar«ação de 
passar a seu cargo p«ara a conta do seguinte anno 
economico o referido saldo de (58:010/5186 réis nas 
cspecies mencionadas.

Lisboa, 4 dc abril dc 1860. =  Margiochi, rcl.a- 
tor= I>a ra=A lbcrg «a ri.a=D r. Nogucir.a Soares =  
Larcher. = F u i  presente, R.amiro Coutinho.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 20 de «abril de 1 8 6 0 .=  Che?a?ío Francisco Pe­
reira Garcez. _____

ED ITAL

A  junta do lançamento da decima e impostos aii- 
nexos do bairro do Alcantar.a pelo 1.® semestre do 
anno civil dc 1860 faz saber que o lançamento res­
pectivo ás frcguçzias dc S. Paulo, Santos o Velho, 
Santa Isabel, Santa Catharina, Lapa, e S. 1’ edro 
cm Alcantíira, inter muros, estará patente na casa 
da administração, travessa nova da Esperança n.® 
25, desde as dez hor.as da manhã até ás tres da tar­
de, por espaço de (piinzo dias, que principiam no 
dia 15 do mez de maio, e findam cm 31 do mesmo 
mez, para serem examinados pelos interessados; e 
que durante este pr«aso receberá todas as reclama­
ções que se lhe fizerem contra o mesmo lançamen­
to, as quacs deverão ser cscriptas cm p.apel scllado 
dc 40 réis a meia folha, c assign.adas pelos recla­
mantes. Os documentos que juntarem devem ser sel­
lados.

Em conformidade do dis])osto no artigo 69.® das 
instrucções do 22 de «abril dc 1851, faz a junta sa­
ber que as collectas que definitivamente se lança­
rem, contra as quaes não houver reclamação ou re­
curso, hão de iiifaUivelmcnte ser pagas, ainda nos 
casos de erro de calculo, ou injustiça manifesta, a 
que o ministério da fazenda haja de «attender por 
meio de recurso extraordinário, nos casos cm que 
este póde ter logar; ])ois que, havendo deferimento 
favoravel, só poderá haver compensação no lança­
mento do anno futuro, conforme dispõe o § 28 do 
titulo 3.® do regimento das decimas, de 9 de maio 
de 1654.

A  publicação do deferimento das reclamações ha 
de fazer-se, findo o dito praso de quinze dias, nos 
termos prescriptos no artigo 75.® das referidas ins­
trucções; e a interposição dos recursos deve ter lo­
gar no praso, e pelo modo prescripto no mesmo ar­
tigo c seguintes.

Em observância do artigo 48.® fias citadas ins­
trucções faz a junta saber, que além da decima e 
imposto de creados e cavalgaduras, que no lança­
mento se comprehende, se hão de incluir nos res- 
pectivos conhecimentos, ou documentos de cobran­
ça, mais quinze por cento para a feitura das estra­
das, calculados sobre a importância total dos ditos 
rendimentos da decima e imposto do creados c ca­
valgaduras.

E  para constar se publica e aíRxa o presente. Lis­
boa, 30 de abril de 1860. = 0  administrador, presi­
dente da junta, Pedro José da Silva Leitão.

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LISRO V

A  mesa da santa casa da misericórdia desta corto 
manda annunciar que no dia 25 do corrente mez do 
maio ha dc ter logar o pagamento dos dotes ás or- 
phãs, cujos requerimentos já  se acham despachados 
na contadoria da mesma santa casa, c houverem vc- 
riiic.ado os seus casamentos até ao fim do março do 
corrente anno.

Contadoria da misericórdia dc Lisboa, 4 de maio 
de 1860. = 0  oíficial maior, Antonio Izidoro de A l­
meida.

H O SPITAL NACIONAL E REAL DE S. JOSÉ

A  coinmissão encarregada interinaniente da ad­
ministração do mesmo hospital manda annunciar 
que no dia 7 do corrente mez, pelas onze horas da 
manhã, na sala das suas sessões, no referido esta­
belecimento, ha de contratar em praça publica a 
feitura de treze pias de pedra, conformes com o mo­
delo que existe na casa das obras do dito hospital, 
e segundo as condições que estarão patentes n’aquelle 
acto, e que desde já  podem ver-sc na contadoria do 
mesmo cst«abclccuiiento.

Contadoria do hospit.al dc S. José, cm 1 demaio dc 
1860. = 0  official maior, Manuel Cesario dc Araújo 

Silva.

CONSELHO DE ADM INISTRAÇAO 
DE M ARINHA

O conselho de administração de marinlia ha do 
comprar cm luasta publica, na sala das suas sessões, 
no dia 10 do corrente, pelo meio dia, 20 peças de 
brim, 40 peç.as dc zuarte, e 1000"' de pamio de li­
nho, para fardamentos da marinhagem dos n.avios 
da armada.

O conselho de administração dc imarinha ha dc 
comprar em hasta publica no dia 11 do corrente, 
lelo meio dia, na sala das suas sessões, 36 peças de 
illele de diversas cores, para o serviço da armada.

No proc('3SO dc julgamento da conta da respong.abilidadc dc 
Antonio de Lcmo.s Sousa e Castro, como recebedor que 
foi do concelho dc Motiva desde 8 dc agosto de 1847 até 
31 de março dc 1857, se proferiu no tribunal dc contas 
0 accordào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho fia 1." secção do tri­
bunal de contas: que visto o relatorio fl. 860, c o 
estado da conta 11. 855, da gerencia dc Antonio dc 
Lemos Sousa c Castro, como recebedor que foi do 
concelho de Moura desde 8 de «agosto de 1847 até 
31 dc mar(;o dc 1857, mostrando importar o debito 
da mesma conta em 146:586f>766 réis, e similhan-

0  ctmselho de administração de marinha ha de 
comprar em hasta publica, na sala da.s suas sessões, 
no dia 12 do corrente, jiclo meio dia, 150 b«arris 
estanques forrados, cada um dos quaes jiossa conter 
seis aiinudcs de vinho, para uso da armada.

No dia 14 do corrente ha de o mcísmo conselho, 
na s«ala das suas scssfÕcs, pelo meio dia, comjirar 
cm hasta publica lOO colchões c travesseiros de lã, 
iara consuinmo da arm.ada.

Sala d«as sessões do conselho de administração de 
marinha, 4 de maio de 1860. = 0  secretario, An­
tonio Joaquim de Castro Gonçalves.

AD M IM S1 'R A (;A0  c e n t r a l  d o  c o r r e io  
DE LISRO V

temente o credito n’mna igual soimna, nas especies 1 4 de maio de 1860.

CAKTAS E JORNAES IIETIUOS POK FALTA DE 8ELLOS
Para Lisboa

Anaeleto José do Carmo Pinheiro— Conde dc A l­
va, Conde de Santa M.aria, ('arlot.a Joaquina— Er.an- 
cisco Firinino Gonz«aga Pereira, Fr.ancisco Matheu» 
(fa Costa— Gcnrac (mr.)— João José dc Freitas, João 
da Silva Carvalho, Joaquim Macias— Maria Euge­
nia Mendes, Maria Gertrudos, Maria (ínadelupe, 
Maria .José, l\Iana José dc Gouveia— Pereira (sr.) 
— Thereza dc Jesus Costa— Visconde da Luz. 

Administração central do correio dc Lisboa, em

z<

Ayuntamiento de Madrid



1'AIITE N ^ F F I C W L
C O ^ E S

CAMAIIA DOS DIGNOS PARES
IQXTKACTO DA SESSÃO DE 27 DE ABKIL 

1'UEblUliNClA DO EX.™“ SR. VISCOÍsDE DE LAliOKIM, 
VICE-PHESIDENTE

(Conde de Mello
Secretários: oi dignoi

(Assistiu o si*. ministro do reino.)
Depois das duas horas da tarde, tendo-se verifi­

cado a presença de 2õ dignos pares, declarou o 
ex.™® sr. presidente aberta a sessão.

Lida a acta da sessão antecedente, disse 
O sr. 3farçnez da N iza: —  que notou dizer-se na 

acta que elle toimlra a palavra sobre a generalida­
de do projecto de lei, o que não é exactoj tanto 
assim, que nem estava presente quando d elle se
tvactou. .

Osr. Presidente: —  não na mais observação a ia-
zer sobre a acta.... i t w

Um officio do digno par marquez de Loulé, par­
ticipando ter fallecido no dia 20 de abril, pelas sete 
horas c meia da tarde, o marechal duque da Ter­

ceira
O *sr Visconde de Fomos de Algoãres: —  è para 

dcclaraV que, não tendo podido assistir á sessão 
desta cama,-a, cm que sc approvou o pi-ojccto do 
caminho de ferro, na sua generalidade, se estivesse
presente de certo o approvana.

O sr. Presidente:—  não ha observação nenhuma 
a fazer a respeito da acta: está approvada confor­
me 0 regimento. i n n

O sr. 3Iinistro do reino (Fontes Pereira de Mello):
__sr. presidente: eu vim aqui, por parte do go­
verno, para cumprir o doloroso dever de aiinun- 
ciar íl camara, que hoiitem, pelas sete horas c meia 
da noite, falleccu o nobre marechal duque da ie r- 
ccira, presidente do conselho dc ministros. Lste 
desgraçado acontecimento consterna o coração de 
todos 03 portuguezes (apoiados garoes), não so pela 
perda dc um valente e honrado militar, mas tam- 
hem pela saudado do homem que foz rclevantissi- 
11108 serviços no seu paiz, e que foi um dos que 
ahriu as portas da liberdade aos portuguezes ( apoia­
dos).

Ksta dolorosa occorrencia não permitte que os 
ministros da coroa possam assistir á sessão dc hoje, 
o que faço saber a v. ex.''

O sr. Marquez de Vallada:— sr. presidente, eu 
estou vivamente aífectado depois das palavras do 
sr. ministro do reino. Como mais proximo parente 
do sr. duque da Terceira, cuja morte todo o reino 
c todos os partidos deploram (apoiados unanimes e 
sansa<;ão), não posso deixar de agradecer ao seu 
collega 0 sr. ministro do reino a justiça que foz ao 
meu defunto parente eamigo (commoção no orador). 
Espero eu quo a camara, seguindo o exemplo da 
Bélgica, quando morreu o heroo da sua independên­
cia, suspenda as suas sessões como,fez o senado 
belga, ató que sc entregue á terra o eadavèr do il- 
lustre finado, defensor dedicado (apoiados e vira  
sensação em todos os dignos pares) dos direitos do 
rei, 0 homem quo concorreu quanto pôde para que 
este paiz podesse gosar das justas conquistas da ci- 
vilisação e trazer as justas liberdades a esta terra 
(muitos apoiados).

A  camara perdoará a impressão que sinto, e o 
desalinhado das palavras; mas tendo assistido aos 
últimos momentos do duque, peço á camara me per­
mitia lhe repita o que elle disse... (grande commo­
ção no orador) quando estava a espirar, e que foi:
« cumpri sempre com o meu dever, fui sempre ca- 
tholieo, espero morrer como homem religioso, sem 
hypocrisia...» Foi assim quo se despediu de niiin, 
acrescentando quo communicasso estas palavras aos 
seus amigos... Isto prova o caracter do nobre duque, 
que foi sempre sincero e verdadeiro... (muitos apoia­
dos e sensação). Não posso dizer mais nada, nao te­
nho cabeça para mais.

( 0  orador sentou-se commovido.)
0  sr. Visconde de Algés:— sr. presidente, so cu 

soubesse que o sr. ministro do reino, e o sr. mar­
quez de Vallada, haviam de fallar sobre este obje- 
cto, de certo que não pediria a palavra. Pedi-a, não 
para levantar minha voz, porque no estado cm que 
temos 0 coração não é possivel faze-lo; mas para 
balbuciando dizer duas palavras sobro o sentimento 
profundo dc que a camara se acha possuida, e em 
honra e com saudade do benemerito duque da Ter­
ceira (apoiados).

Sr. presidente, esta cessação do trabalhos parla­
mentares que já  teve hoje logar na outra camara, 
c que vae também agora ter logar n’esta, 6 a ex­
pressão mais forte e significativa do pesar que op- 
prirae os corações de todos (muitos apoiados), por­
que, para se suspenderem trabalhos de interesse pu­
blico, é preciso que haja uma causa forte e justifi­
cativa: essa causa existe, é a morte do nobre du­
que da Terceira, d’essc valente soldado, d’esse exi- 
niio e excelso varão que desde sua infancia até aos 
últimos momentos de sua vida foi sempre verda­
deiro defensor da sua patria, c das liberdades pu­
blicas fapoiados geraes). Sr. presidente, nao ha pa­
lavras que possam significar o seu merecimento e 
0 nosso pesar (repetidos apoiados).

Sr. presidente, era para ver quando nós todos á 
porfia corríamos a casa d’aquelle nobre e virtuoso 
cavalheiro, para sabermos em que grau se achava 
a sua enfermidade, como de todos os lados das ruas 
éramos interrogados por muitas pessoas de todas as 
classes, queanciosas desejavam saber se por ventura 
havia alguma esperança de ser salvo! (apoiados).

Esta é a verdadeira significação do apreço em 
que geralmente eram tidas as qualidades civicas e 
inoraes do nobre duque da Terceira, e é por isso 
que aquellas cinzas, ainda mornas, exigem hoje um 
signal de gratidão de todos os verdadeiros portu­
guezes, e muito especialmente d’esta camara (apoia­
dos).

Sr. presidente, o nobre duque da Terceira desde 
a sua infancia trabalhou pela independencia da sua 
patria, na defeza de suas liberdades, e tudo com 
grande risco da sua vida (repetidos apoiados), lla ja  
■vista do que elle praticou na ilha Terceira, onde, 
correndo imminentissimo perigo, não hesitou um só 
momento em atravessar com bloqueio por baixo do 
vivíssimo fogo da artilheria, para salvar a patria 
(muitos apoiados); haja vista do que n’aquelle tempo 
disse um homem d’estado quo fez honra a Portugal, 
cujo nome ó conveniente recordar: fallo do illustrc 
José Antonio Guerreiro, que assim so exprimiu n’um 
conselho, a quo o nobre duque também assistiu: «O 
conde de Villa Flor morre, mas o conde de Villa 
Flor deve ír.» E  o conde dc V illa  Flor foi, o a di­
vina providencia salvou-o (opoiados).

Sr. presidente, eu não posso, não tenho força, 
nem ó para a minha humilde intclligencia, tecer o 
panegyrico do illustrc duque da Terceira, porque a 
sua vida deve occujiar uma das mais gloriosas e 
distinctas paginas da historia povtugucza, mas a ca­
mara dos jiares desde já  lhe tributa sua homena­
gem significativa do seu profundo sentimento e sau­
dade.

0  nobre duque da Terceira nao deixou filhos, o 
que é para sentir, pois, a deixa-los, certo estou de 
que haviam de seguir as pisadas de seu illustrc j)ae; 
deixou porém uma esposa virtuosa (vozes: —  ou­
çam), que em toda a extensão da palavra é cre­
dora da maior estima e consideração, não só por 
ser esposa do duque da Terceira, mas pelas suas

virtudes, e por todos esses dons que podem tornar 
estimável o respeitada uma senhora, A  duqueza da 
Terceira é viuva do duque da Terceira, mas tam­
bém é esposa política da nação portugueza, que nao 
a ha de abandonar (apoiados geraes), c que ha de 
mante-la na posição devida ao seu nascimento, c ás 
suas raras virtudes. Espero que os poderes públi­
cos hão dc concorrer, quanto possivel, para galar­
doar aquclla virtuosa senhora (apoiados prolonga­
dos).

0  sr. Visconde deAthognia: —  permitta-me a ca­
mara que eu, que pertenço á classe militar, levan­
te a minha voz, mas franca e sincera, para decla­
rar que uno os meus votos aos dos dignos pares 
que me precederam; porque a respeito do nobre 
duque, d’aqucllc eximio varão, nada mais poderei 
acrescentar depois das vozes auctorisadas dos srs. 
marquez de Vallada e visconde de Algés.

Sr. presidente, a nobre viuva do grande general 
acompanhou seu marido á ilha Terceira, e parti­
lhou dc todos os trabalhos c perigos por que (‘lie 
passára. Estão presentes alguns d’aqucllcs que  ̂v i­
ram como cila, pela sua virtude, e pelas maneiras 
aífaveis com quo sempre recebeu a todos em sua 
casa, soube conciliar todos os partidos e unir to(ios 
08 desejos, concorrendo assim para o bem da patria.

Eu não sou suspeito, sr. presidente. Já quando 
era membro da outra casa do jiarlamento fiz uma 
pequena exposição, por oecasião de se tratar dos 
serviços que o general 'Wcllington tinha feito ao 
nosso paiz; c tciido-o feito a esse general, porque 
0 não farei ao nobre duque da Terceira, que to­
mou a Terceira, o ponto, a base principal onde se 
formou a alavanca, que nos deu cm fim a liber­
dade?

Concluo, sr. presidente, pedindo a v. cx.'^ que 
proponha á camara que ella suspenda os seus tra­
balhos; que 60 não nomeie cominissão para assistir 
ao seu enterro, mas que v. cx.'‘ convide toda a ca­
mara para acompanhar á sepultura as cinzas do va­
lente general, fiel soldado, e o primeiro defensor 
da liberdade do nosso jiaiz.

O sr. Ministro do reino (Fontes Pereira dc Mel­
lo):— profundamente commovido expoz, que, sc não 
tivera a honra de servir sob as ordens do distincto 
marechal, fora comtudo seu amigo, seu collega, e 
era como elle portuguez, e iicste ultimo titulo ver­
tia lagrimas, vendo baixar á sepultura o nobre mi­
litar que, com as armas na mão, defendeu as liber­
dades publicas, e a independencia nacional. N ’a- 
quella qualidacíe, pois, dc collega e de amigo tive­
ra hontem mesmo a honra do jirocurar a virtuosa 
duqueza da Terceira, por ])artc do gabinete, para 
lhe significar que na primeira sessão das camaras 
0 ministério proporá não uma pensão, mas um tri­
buto de gratidão nacional á preclara viuva, cujas 
lagrimas não póde enchugar, mas que a patria es­
posa politicamente na sua viuva.

0  sr. Visconde de Algés:— agradeço pela minha 
parte, e julgo poder fazc-lo em nome da camara, 
0 passo delicado que deu o sr. ministro do reino 
(apoiados), como orgão do gabinete, apresentando- 
se á virtuosa duqueza da Terceira. Estimo muito 
saber que o governo já  estava decidido a apresen­
tar na camara dos srs. deputados a competente pro­
posta, para que o paiz remunere do modo que lho 
seja possivel os importantíssimos serviços do dc- 
functo marechal duque da Terceira e os mereci­
mentos e virtudes da illustrc duqueza; e espero que 
tanto n’esta camara como na outra sc dê um testi- 
inunho incquivoco de respeito, votando-sc a pro­
posta por acclamação (apoiados).

0  sr. Presidente:— vou pôr á votação a proposta 
do digno par o sr. marquez do "Vallada, para que se 
suspendam os trabalhos da camara até que o cada- 
ver do illustrc duque da Terceh-a seja levado á se­
pultura.

A  camara approvou unaniinemcnte.
O sr. Presidente:— agora declaro que não posso 

satisfazer ao pedido feito pelo digno par o sr. vis­
conde de Athoguia, para que se convidem os dignos 
pares para assistirem ao funeral, porque me parece 
que, se o fizesse, irrogaria uma injustiça aos senti­
mentos dos dignos pares (apoiados); c portanto, pa- 
rece-mo que a camara significa melhor o sentimento 
de que se acha possuida, deixando ao arbítrio dos 
dignos pares procederem como julgarem mais con­
veniente (apoiados).

Estão terminados os trabalhos. A  proxlnia sessão 
terá logar na segunda feira (30), sendo a ordem do 
dia a mesma que estava dada para hoje.— Fram  
tres e meia horas da tarde.

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 27 de abril de i860 

Os srs. visconde de Laboriín; marquezes de Fica- 
lho, do Fronteira, das Minas, de Niza, da Eibcira, 
de Vallada; Ĉ ondes de Avillcz, deBoinfim, de Mello, 
de Paraty, do Sobral; bispo de Beja; viscondes de 
Algés, de Athoguia, dc Balseinão, de Benagazil, de 
Campanhã, dc Castellões, de Fonte Arcada, dc For­
nos de Algodres, da Luz, de Ovar; barões dc A r­
ruda, de Porto de Moz; Aguiar, Larcher, Izidoro 
Guedes, Eugênio de Almeida, Aquino dc Carvalho.

CAMARA DOS SEMIORES DEPUTADOS
SESSÃO DE 4 DE MAIO

pnESlUENCIA DOEX.MO SR. HAnTUOLOSlEU DOS SIARTYRES

Sendo um quarto depois do meio dia, verifiea-sc, 
pela chamada, estarem presentes 77 srs, deputados.

0  sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:
!.*■ Do sr. Gonçalves de Freitas, de que o sr. 

Freitas Branco não coni]*arece á sessão de hoje por 
inconimodo de saiule.— Inteirada.

2. ®' Do sr. Blanc (Hermenegildo), do que o sr. 
Teixeira de Sampaio não póde comjiarecer á ses­
são de hoje por motivo justificado.— Inteirada.

3. *̂ Do sr. Ramiro Coutinho, de quo deixou dc 
comparecer a algumas das precedentes sessões, por 
incomuiodo do saude.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Um officio do ministério da fazenda, partici­

pando que não existe n’cste ministério, documen­
to algum, rclativamentc ao tratado com a llollanda 
sobre Solor c Tim or.— Para a secretaria.

2.  ̂ Do ministério da guerra, participando que 
n’este ministério não existe documento algum, rela­
tivo ao tratado com a llollanda sobro íáolor c T i­
mor.— Para a secretaria.

3. ° Do ministério dos negocios estrangeiros, acom­
panhando 05 documentos que llie foram pedidos, rc­
lativamentc á reclamação apresentada pelo governo 
britannico, a favor dos propretarios do cutter inglez 
Ilera ld , apresado pelas anctoridades portuguezas 
de Lourenço Jlarqucs. —  Á  conimissão de fazenda.

4. ° Do ministério da justiça, participando, para 
a camara tomar a resolução que lho parecer mais 
adequada, que Francisco Teixeira Viegas requereu 
que se conceda licença aos srs. deputados A. J. do 
Avila, Alves Martins, e D. Rodrigo de Menezes, 
para deporem como testemunhas ein um jirocesso 
de liberdade de imprensa.— É concedida a licença.

5. “ Uma representação da camara municipal do 
Celorico da Beira, pedindo que por conta do esta­
do se façam as despezas para as exjiropriações ne­
cessárias n’esta villa, para a estrada dc Celorico á 
Guarda.— A  commissão dc obras publicas.

0.® De muitos habitantes do concelho de Ancião, 
contra as medidas financeiras ajiroscntadas pelo go­
verno.— Á  commissão de fazenda.

7. ® Da camara municipal e habitantes dç Pinhel, 
no mesmo sentido quo a antecedente.— A  mesma 
commissão.

8. ® Do cento o vinte c seis habitantes do conce­
lho da Horta, contra o projecto para a extineção 
da relação dos Açores.— A  commissão do Icgisla- 
ção.

9. ® Da camara municipal da cidade d.a Horta, 
no mesmo sentido quo a antecedente.— A  mesma 
commissão.

10. ® De cento o nove habitantes da villa de Nor­
deste, no mesmo sentido que as antecedentes.— A  
mesma commissão.

11. ® De cento noventa c um habitantes da villa 
da Povoação, no mesmo sentido quo as anteceden­
tes.— A  mesma commissão.

12. ® De muitos habitantes do concelho da villa 
de Lagoa, no mesmo sentido que as antecedentes.

Á  mesma comniissão.
13. ® Da camara municipal de Lagoa, no mesmo 

mesmo sentido que as antecedentes.—  A  mesma com­
missão.

l)á-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos :

1. ® Requeiro que se peça ao governo para enviar 
com toda a urgência a esta camara, polo ministério 
dos negocios da marinha e ultramar, todos os offi- 
cios, acompanhados dos respectivos documentos, do 
procurador da ccroa, na ilha de S. Thomé c Priu- 
eipe, Benjamin Cupertino, que respeitem ao trafico 
da escravatura n aquella i lh a .= 0  deputado por Av- 
ganil, J. Dias Ferrcira.

É remettido ao governo.
2. ® Requeiro que sejam remettidos á commissão 

dc instrufção publica o requerimento dirigido á ca­
mara dos srs. deputados na legislatura ultiinaj por 
Joaquim Antonio Leite, jardineiro e guarda da aula 
de botanica da universidade, e o parecer que a com­
missão dc fazenda déra sobre este requerimento, na 
sessão do aiino dc lS b d .=  Forjaz Pirnentel.

É enviado á commissuo de instrucção publica.
O requerimento do sr. Julio do Carvalhal, para 

sc rccommcndar ao governo que decreto uma pen­
são á filha do visconde dc Bobeda, 6 enviado á com­
missão de petições.

O sr. Presidente:— a mesa, efii virtude do encargo 
que lhe foi dado por resolução unanime da camara, 
(lirigiu-se hoje a casa da cx."** duqueza da Ter­
ceira, e julgou que o melhor modo dc satisfazer ao 
encargo tiue tinha recebido da camara, era deposi­
tar lia i mãos da mesma ex.”’* duqueza viuva uma 
copia aiithcntica da acta de 27 dc abril; assim o 
fez; c s. ex.'‘ mostrou-so sumnmmcnte penhorada, 
e declarou que seria eterna a sua gratidão para com 
todos aquelles cavalheiros que tinham mostrado tanta 
consideração para com a memória dc seu defunto 
marido.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— no jornal Opi­
nião de hoje deparou com um artigo sobre a fabrica 
dc vidros da Marinha Grande, sobre o qual chama 
a attenção da conimissão de fazenda d esta camara.

AU sc faz ao governo uma arguição pela demora 
do praso para o arrendamento da mesma fabrica. 
Abunda no sentido do artigo, cm quanto á urgên­
cia de se abrir a fabrica indispensável ao sustento 
da povoação que nasceu, crcou-sc, c tem de conti­
nuar a viver á custa da fabrica. Deve porém á ver­
dade o dizer que o ministro da fazenda lhe parece 
ali injustamente aggredido e inculpado dc indolên­
cia, porque n’esta camara já  s. cx."' apresentou um 
projecto de lei para ser auctorisado a pôr cm praça 
a fabrica, e resolver no mais curto praso aqiiella 
questão de interesse vital para a povoação da Ma­
rinha Grande,

Este projecto está afíecto á commissão de fazen­
da. ISabe quanto esta commissão sc aeba sobrecar­
regada de trabalho; mas sendo assús simples o pro­
jecto do governo, toma a liberdade do pedir lhe dô 
quanto antes o seu jiarccer; ineaifto jiara fazer ces­
sar clamores fundados, o que até certo jionto po­
dem desconceituar o governo perante a opinião pu­
blica, menos exactamonte informada.

Acresce quo ha pessoas sérias desejosas de con­
correr ao arrendamento, e portanto muito convém 
habilitar quanto antes o ministro e aproveitar os 
seus oíferecimentos.

O sr. Palm eirim :— cíFectlvamentc está affecto á 
commissão de fazenda o projecto a qiic sc referiu o 
illustrc deputado para se arrendar a fabrica da j\ía- 
rinha Grande; mas a commissão ainda não jiôdc 
apresentar o seu parecer, porque, para o fazer mais 
justificativamente, precisa de alguns esclarecimentos 
que pediu ao ministério da fazenda, estando com 
tudo a commissão muito convencida da conveniên­
cia de apresentar esse parecer.

O sr. Encarnação Coelho: —  envia para a mesa 
duas representações da camara municipal dc Poi<a- 
res, uma sobre a directriz do caminho do ferro a 
Thomar pelo Valle dos Cabaços; e outra sobre a 
directriz do mesmo caminho de Coimbra para Aveiro.

O sr. B iv a r:— manda para a mesa uma rejirc- 
sentaçno da camara municipal do concelho de L a ­
goa ])cdiiido a approvação do contrato feito entre 
0 governo e Charles Langlois. Na mesma rejiresen- 
tação so demonstram os fundamentos pelos qiiacs é 
conveniente que a directriz da estrada, chamada do 
littoral, em vez de ir por Silves, vá por Lagoa c 
Villa Nova do Portimão.

O sr. Jacome Cvrreia:— manda para a mesa duas 
representações contra a proposta dc lei do sr. mi­
nistro da justiça, sobre a extineção da relação dos 
Açores. Úma da camara municipal do concelho de 
Nordeste e a outra da camara municipal do conce­
lho da Povoação. Manda tambem para a mesa al­
guns centenares do assignaturas dos habitantes do 
concelho da Ribeira Grande c do concelho dc Pon- 
ta Delgada, adhcrindo ás representações apresen­
tadas no mesmo sentido.

O sr. Infante Pessanha:— envia para a mesa 
uma representação da cainai'a municipal dc Castro 
Verde, pedindo a approvação d o . contrato para a 
continuação do caminho de ferro do sul. Esta re­
presentação já  vem um ponco tarde, comtudo não 
póde deixar de aãpresentar, porque serve como de 
resposta a alguns illustres deputados que tem posto 
em duvida a vontade dos povos d’aquelle districto 
a este respeito.

O sr. Dias Ferrcira : —  envia para a mesa uma 
representação da camara municipal de Tabua, na 
qual chama a attenção do parlamento para a ne­
cessidade urgente de se construirem dois raniaes de 
estrada de curta extensão, 8 a 10 kiloinetros pouco 
mais ou menos cada uin, que atravessam o impor­
tante concelho quo ella dignamente adinini.stra, 
mas que são do mais elevado interesse provincial 
e nacional.

O primeiro é a continuação do ramal, compre- 
hendido no plano geral das estradas do reino, que 
vae dc Santa Comba Duo á Cancella; coininuni- 
cando aquella villa com a estrada da Foz Dão a Ce­
lorico, por meio da jionte dc S. João de Areias so­
bre 0 Mondego até entroncar na estrada de Coim­
bra a Celorico. O illustrc deputado por Tabua, com­
penetrado da nece.ssidade d este ramal, j;í n’uma das 
sessões passadas fez um requerimento a esta cama­
ra no mesmo sentido; requerimento que provocou 
esta representação, na qual a digna camara muni- 
ci]'al dc Tabna, approvando do modo o mais lisori- 
geiro 0 procedimento do illustrc deputado ]>or aqncl- 
Ic circulo, ajunta os seus votos jiara o mesmo fim. 
Este ramal, cominunicando as estradas de Vizeu e 
Foz Dão com a de Coimbra a Celorico, é da mais 
subida vantagem para todos -os povos da margem 
esquerda do Mondego, que ficam ao nascente e

poente da serra daEstrclla, e immediatamontc para 
os habitantes dos ricos concelhos de Ceia, Oliveira 
do Hospital e Tabua; porque os põe cm contacto 
com a Foz Dão, c desenvolve o commercio, quo se 
faz cm grande escala d aquem c d alem da serra 
com a cidade do Porto. O traçado porém d’este ca­
minho deve ser dirigido de maneira que elle vá en­
troncar na estrada de Coimbra a Celorico nas al­
turas de Blouronho, para quando os recursos do 
thcsouio 0 permittirem ser prolongado até á im­
portante povoação dc Coja no concelho de Arganil, 
seguindo d’ahi pelo porto da Balsa no concelho da 
Pampilhosa, jmra a Covilhã, Bcllo-Monto c outras 
povoações da Beira Baixa, até entroncar na estrada 
dc 1." classe do Castcllo Branco á Guarda.

A  illustrc camara municipal de Tabua faz sentir, 
em segundo logar, a necessidade urgente de se abrir 
0 ramal da Raiva a entroncar na estrada cm coii- 
strucção dc Coimbra a Celorico. A  juneção do ra­
mal coin esta estrada deve fazer-se na Catraia -dos 
Poços, para communicar com mais alguns kilometros 
de caminho Arganil com o porto da Raiva, c pro- 
longar-so opportunamento até aos Cepos, n’esfe con­
celho, e seguir d’ahi pelo concelho da Pampilhosa 
até o Alemtejo.

O caminho da Raiva, tornando aceessiveis as 
avenidas d’estc porto ao transito c á circulação, ha 
do ser o tronco e a base de todas as commimica- 
ções da Beira cora a cidade dc Coimbra, com a F i­
gueira c Lisboa, por quanto, sendo os transportes 
aquatieos incomparavelmente mais baratos do que 
03 terrestres, a condução de grande parte das Beiras, 
especialniente de mercadorias, far-se-ha pelo porto 
da Raiva, que tem uma via fluvial navegavcl até 
á Figueira, c d’aqni um grande caminho maritimo. 
Tem sido propagada com afinco na imprensa a ne­
cessidade d’cste caminho, aconselhada e recommen- 
dada pelos corpos municipaes c anctoridades locac.s, 
de maneira que só resta o governo e as cortes cum­
prirem o seu dever.

O sr. Garcia Peres:— pede que lhe seja reserva­
da a ]uilavi-a para quando estiver presente o sr. mi­
nistro das obras publicas, a quem quer perguntar 
quando sc abrirá á circulação o ramal do caminho 
(íe ferro i^ara Setúbal.

O sr. Dias de Azevedo:— requer ao sr. presidente 
que haja de cmnjirir o regimento, nao consentindo 
que nenhum sr. deputado falle senão do seu logar 
ou da tribuna, para se poder ouvir o quo se trata.

O sr. Presidente:— achando justo este pedido, con­
vida os illustres deputados a oceuparem os seus lo- 
gares para a boa ordem dos trabalhos.

O sr. Conto Mo7iteiro:— manda para a mesa uma 
representação de grande numero de proprietários e 
habitantes da frcguezja de Sapataria, no concelho 
da Arruda, pedindo a rcconstrucção da estrada de 
Lisboa a Torres Vedras pela Cabeça de Montachi- 
que. Os signatários depois do mostrarem a conve- 
nioncia d’esta estrada, tanto para o publico como 
para o thesouro, offeroccm dinheiro e serviços para 
este mesmo fim. Este procedimento é digno do maior 
elogio, ecrê que deve contribuir podorosainente para 
qiic se defira a esta representação.

O sr. Palm a :— pergunta á mesa se já  vieram do 
ininistorio da fazenda os esclarecimentos que pediu 
na sessão dc 12 do mez passado.

E aproveitando a oecasião chama a attenção da 
commissão de administração publica sobre um pro­
jecto por elle apresentado, e que foi remettido á mes­
ma commissão, respcctivo a um objecto importan­
tíssimo não só para o circulo que representa, mas 
cm geral jiara a província do Algarve, como é, a 
concessão do convento das freiras Bernardas dcTa- 
vira á camara municipal para estabelecer ura asylo.

O sr. Presidente:— os esclarecimentos pedidos pelo 
iUustre deputado ainda não consta que viessem.

O sr. Zcpherino Podrignes:— envia para a mesa 
dois jiarccercs da commissão de petições, um a res­
peito de imi requerimento de Pedro de Sousa Ca- 
mivarro, e outro de D. Escolástica Xavier Barrei­
ros.

O sr. Mendes de Vasconcellos:— renova o jiedido 
que fez quando se começaram os trabalhos jiarla- 
mentares, sobre o negocio da santa casa da mise­
ricórdia de Eivas, sobro o qual está sendo constan- 
tcincntc instado.

Deseja que o sr. ministro respcctivo declare o 
estado cm que se acha este assumpto, que tem ses­
senta annos de idade; o era isso agora facil, visto 
achar-se cm Lisboa o chefe da nossa missão em 
Madrid.

É  tão justa e tão fundada esta reclamação da santa 
casa da misericórdia de Eivas, tendo, como disse, 
perto de sessenta annos de idade, que a impacnen- 
cia sobre a resolução d’este assumpto ó justificadis- 
siina.

0  sr. S ih a  Cunha: — tendo apresentado na ses­
são de 25 dc abril uma representação da coramis- 
são do recenseamento da villa dc Sabrosa, c não sc 
tendo feito menção d’ella no extracto publicado no 
D iário  de TAsloa, deseja saber se se extraviou, ou 
qual foi 0 seu destino.

O sr. Presidente:— deu-so conta da representa­
ção a quo 0 illustrc deputado alludc no extracto 
da sessão do dia imraediato ao da apresentação; e 
já  sc deu tambem conta d elia no D iá rio  dc Lisboa.

O sr. Couto Monteiro:— respondendo ao sr. Pal­
ma, por parte da commissão de administração pu­
blica, declara que a representação da camara nm- 
nicijial de Tavira, a que s. cx.'‘ se referiu, lhe foi 
distribuída ha poucos dias; mas tendo do. scr ou­
vida sobre ella a commissão de fazenda, não tem 
a cominissão, a que tem a honra de pertencer, po­
dido ajircscntar o seu parecer, o que fará logo que 
receba a resposta da commissão de fazenda.

O sr. Thiago Horta:'— envia para a mesa um 
parecer da commissão de guerra.

O sr. Afonseca:— pede se lhe reserve a palavra 
para quando esteja presente o sr. ministro das 
obras publicas.

Pede igualniento ás coramissões rcspectivas ha­
jam do dar o seu parecer sobre dois projectos que 
aj)rescntou, relativos a medidas para a ilha da Ma­
deira.

Lê-se na mesa um parecer da commissão de fa­
zenda, cm que é dc jiarecor quo seja remettida ao 
governo a representação da misericórdia da villa 
de Azurara, em quo pede scr dipensada do paga­
mento do imjiosto do sêllo pela concessão do exe- 
quatur para a fundacyio de uma capclla dentro do 
hospital dc S. João Evangelista.

E  apjirovado.
O sr. Conto Monteiro: — manda para a mesa um 

parecer da commissão de administração jmblica.
O sr. l^residente: — indica novamente os nomes 

dos srs. deputados que devem formar a grande de- 
])utação que tem de assistir á solemnldadc (pie fi­
cou transferida para o dia 7 do corrente, c avisa 
os srs. deputados nomeados que a recepção deve 
ter logar á uma hora d.a tarde.

ORDEM DO DIA
CO NTINU AÇÃO  PA PISCUSsIo PO PROJECTO N 18

O sr. Presidente: — continua a discussão sobre o
artigo 2.® do jirojccto n.® 18, c mais dois artigos 
addicionaos, que foram houtem ajiresentados jielo 
sr. Avila, que contém matéria nova, m.as que, ten­
do sido admiftidos, ficaram cm discussão conjiinta- 
mente com o artigo 2.® do projecto.

O sr. Avila  ( ŝobre a ordem); -tendo o sr. minis­
tro declarado na penúltima sessão, que aceitava as 
duas propostas, se elle, orador, conviesse em dua% 
modificações ás mesmas propostas, declara, c já  o 
tinha dito anto.s, que concorda plenamente n’eBsas
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modificações: a primeira para que o minimo do juro 
cm logar de ser de por cento seja de 7 por cen­
to, e a segunda jiaia que no caso do governo man­
dar fazer o caminho de ferro por conta do estado, 
por não haver quem o quizesse fazer noni jwr sub­
venção, nem jior minimo de juro, se eliminasse a 
sommade3.200:0(X>;$000iéis que tinhacstabclccido, 
porque a soimiia não é corresjiondente á obra qim 
tem dc sc fazer; e como o seu fim é que a obra so 
faça, concorda (jnc se elimine essa somma, c que 
seja aquella que o governo tiver dc gastar na obra.

O sr. B iva r : —-na jirojiosta da commissão trata- 
se da hypotliese dc que o caminho se taça por adju- 
dica<;ão ou subvenção jiccuniaria; istoé, de um tanto 
jjor kilonietro. O sr. Avila, imaginando que podia 
dar-se a liyjiothesc dc que o contrato jior essa som­
ma não jiodessc ir j)or diante, quiz auctorisar o go­
verno par.a fazer o contrato por outra base, pela ga­
rantia do minimo de juro; e dado o caso de <jue o 
caminho sc não podesse ainda assim fazer, apresen­
tou um artigo 3.® para (jue o governo ficasse aucto­
risado a íázor o caminho jior sua conta. Vota jior 
estas projiostas, não só jiorque o sr. ministro as acei­
tou, mas porque entende <jue assim ficam todas as 
hypothcses prevenidas.

Desíja porém fazer uma síinjiles observaç-ão ácer- 
ea do artigo 2.®, c apresentar um § ao artigo .3.®

►Sobre o artigo 2.® entende (jue tendo o contrato 
sido feito sobre a base da subvenção directa, neces­
sariamente, tendo já sido approvado o artigo 1.® do 
jirojecto da commissão, sc tiver dc se contratar so­
bro outra base, tem dc sc alterar alguma das dispo­
sições do mesmo contrato. Parcco-llie que a aucto- 
risaçãocompreheiule estas alterações, entretanto ju l­
ga conveniente que isto vii bom definido na lei jmra 
depois se não suscitarem diíficuldadcs.

Com relação ao artigo 3.®, dada a hypotheac do 
quo 0 contrato feito sc não possa levar jior diante, 
e tambem se não possa contratar jiclo minimo de 
juro, e que o governo tenha dc fazer o caminho por 
conta do estado, manda para a mesa o seguinte § 
em additamento ao artigo 3.®:

«§im ico. A  exj)loração do caminho do ferro cons­
truído pelo iiiodu indicado no artigo antecedente será 
adjudicada á emju-eza que melliorcs condições e ga­
rantias ofierecer para a exploração do mesmo cami­
nho, obrigando-sc esta a estabelecer á sua custa to­
do 0 raatciial fixo e circulante.

E  admittido á discussão.
O sr. Gavicho (sobre a ordem):— a moção dc or­

dem que vae mandar para a mesa é um additamen­
to ao 2.® artigo addicional, olFcreeido pelo sr. A v i­
la, que auctorisa o governo a mudar a base da 
subvenção jiela garantia do minimo de juro de 7 
por cento sobre 24:000)^1000 J'cis por kilometro.

O systcma que propõe está ainda pouco ensaia­
do, e só tem conhecimento de que existe hoje nos 
caminhos romanos; entretanto parocc-lhe convenien­
te quo se experimente.

Diz-se que o caminho de ferro não se póde fazer 
por 24:000?1(000 réis por kilometro; não sabe ao 
certo, jiorque infelizmente entre nós fazem-se con­
tratos por subvenção, sem sc saber a relação da 
subvenção com o jireço kilometrico, mas o quo sa­
be é que a companhia do caminho de ferro do Bar­
reiro pagou muito cara a aprendizagem, despendeu 
muito dinheiro, e foi muito enganada. E  isto não 
admira, porque em toda a parte os primeiros cami­
nhos de ferro custaram muito caros. No Barreiro 
aconteceu o mesmo; havia trabalhador que não sa­
bia manejar uma pá; hoje já  estão mais habilitados, 
c assim como a Inglaterra e a França, por exom- 
jilo, no principio obtiveram os seus caminhos de 
ferro muito caros em comparação do preço porque 
se obteni hoje, assim nós coni a exj^criencia quo ti­
vemos, já hoje devemos estar habilitados para con­
seguirmos 03 nossos caminhos por menos preço.

Julga quo não será excessivo o preço de 24:000)^ 
réis, porque a expropriação não 6 tão cara como 
cm França, as madeiras tambem não são muito ca­
ras e tambem o não é o trabalho, c por consequên­
cia não será desarrasoada a sua projio.sta.

Era quanto ás despezas de exploração, em Hes- 
panha orçam por 40 por cento, mas quiz fazer a 
concessão um ponco mais lata, c ainda que se in­
clua a garantia de 50 por cento de subvenção, jia- 
reco-lhe que obviando-se aos inconvenientes que ha 
na fiscalisação, poderemos ainda lucrar.

Aproveita a oecasião de estar de pé para dizer, 
que não approva nem ajiprovou o contrato, prin- 
cijialmento com a subvenção do 16:000)5000 réis, 
que é uma subvenção enorme, e os contratos do 
subvenção entre nós são sempre dc risco, risco quo 
ha de pagar o governo e ha de pagar caro.

Como sc auctorisa o governo a mudar a base da 
subvenção para a do minimo de juro, ó necessário 
harmonisar as rcspectivas disposições do contrato 
com esta nova base, e, por exemplo, em quanto á 
remi.ssão dever-se-ha dizer jior uma annuid.ade que 
não exceda 50 por cento do jiroducto bruto garan­
tido. Concilie mandando para a me.«a a seguinte 
emenda:

((Depois das palavras =  7 por cento sobre 24:000)5 
réis por kilometro =  ou 14 por cento de producto 
bruto sobre 24:(XX)f5000 róis por kilometro. =  Ga-
vicho.n

É admittida á discussão.
O sr. Carlos Bento:— o artigo 2.® trata de esta­

belecer .a (lotação siiíficiente para n feitura do ca­
minho, e, com as ftrsjiostas que apresentou o sr. 
Avila, pó(le-se dizer que a questão mudou de figura; 
algumas das difíicnkíades que inquc:^tionavelmcnto 
se apresentaram pela disposição restricta do artigo 
podem scr modificadas, e o governo não fica escra- 
visado á rigorosa disposição do mesmo artigo.

Não é S(̂  elemento jiara calcular o custo d’esta 
construcção o preço de cada kilometro, mas tam­
bem 0 é 0 preço porque hão de ser vendidos os fun­
dos destinados para satisfazer a subvenção, c casos 
haverá cm que o governo não deva proceder a essa 
venda. Deseja saber pg o governo entendo que pela 
red.acção do artigo 2.® fica inhibido, na hypotliese 
d'c.sse mesmo artigo, de poder levantar dinheiro so­
bre 08 titulos que tem a emittir, porquo pela redac- 
ção (Io artigo parece que o governo ha de satisfa­
zer o preço da subvenção j^ela venda dos titulos c 
não Jior dinlieiro que levante. Entende que ha oc- 
casiões em que o perigo de augmentar a divida tki- 
ctuante não devo fazer com que o governo vá au­
gmentar a divida fundada; e estima que esteja jire- 
sente o sr. ministro da fazenda porque deseja fa- 
zer-lhe algumas perguntas a respeito deste artigo. 
O governo rcnlisou um contrato com um banqueiro 
estrangeiro, pelo qual contratou a venda de titulos 
de divida externa necessários para preencher a som­
ma dc G00:U00 libras, e por uma disposição (Vesse 
contrato, pelo menos o actual sr. ministro da fa­
zenda, ficou inhibido de emittir mais titulos de di­
vida exfcnia dentro de um anno. Confessa franca­
mente que acha esta disposição rcalmente desvan­
tajosa, e mesmo não comprehende bera como o par­
lamento a póde respeitar, porque não entende como 
0 governo jiodesse inhibír-se de fazer emissões do 
fundos quando as ncce.ssidades do serviço o deter­
minarem. jMas se o governo está iiihiliido de emit- 
tir titulos dc divida externa até ao fim do actual 
armo économico, está claro que não póde usar da 
faculdade que se llie lhe concede no artigo 2.® E 
não póde o governo levantar fundos sobre os titu­
los que emittir? Ihitcnde que sini, c n'este caso con­
virá que 0 artigo seja redigido de fónna, que não 
obrigue o governo a uma venda forçada de^titulos 
Jiara satisfazer o encargo da subvenção. E  mes­
mo conveniente variar de systema. Todos os go-
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vernos tuem recorrido ao ine&mo meio; qucbrc-sc 
luna vez esta monotonia, procurc-sc levantar meios 
por outro modo que nao seja pelo augmento da di­
vida fundada. Scinpro entendemos que não se pódc 
levantar dinheiro senão sobre titulos de divida fun­
dada; mas cm quanto ã divida Huctuante ha mes­
mo letras sobro rendimentos do estado que servem 
do penhor a essa divida.

Também entende que ó muito conveniente a al­
ternativa dc se fazer o caminho do ferro por conta 
do estado. Grita-sc muito contra as obras feitas por 
conta do estado, mas tambem nem todas as obras 
feitas por conta de companhias tecm tido um resul­
tado satisfaetorio, c na provincia do Minho, que c 
uma das provindas onde ha mais viayao, as estra­
das foram feitas por conta do estado, ila  casos cm 
que as obras devem scr feitas por conta do estado, 
e não deve mesmo esquecer o exemplo que nos dão 
outras naçSes, attendendo-sc tambem á circumstaii- 
cia do paiz não cstarxompletamcnte desarmado. Pois 
0 sr. ministro das obras publicas não foi tambem jã  mi­
nistro da guerra? Não é o actual sr. ministro da guer­
ra tambem director geral das obras ]}ublicas? Não 
estão fazendo serviyo no ministério das obras pu­
blicas duzentos ofticiacs que pertencem ao exercito? 
Pois cntTio cmprcgiiem-sc tambem os soldados nas 
obras publicas quando a força do exercito seja sulli- 
cieute para isso. Tem havido contestações a este 
resjjeito, mas nações analogãs á nossa tOem empre­
gado o exercito na feitura dc obi‘us publicas; por 
exemplo, a tíuecia, onde as obras são mais bara­
tas por esto motivo. Mas ainda quo não houvesse 
a vantagem do custo, liavia a vantagem do gover­
no empregar a força militar em obras publicas, po­
dendo mais tardo emprega-la cm outro íim, quando 
isso fosse necessário.

O sr. Ministro das ohras puhlicas (Antonio de 
fc>erpa):— tendo-se proposto uma auctorisação ao go­
verno pax’a mudar dc base, entrou em duvida sc 
seria necessário alterar alguns outros artigos do 
contrato, sc o governo contratasse com a nova ba­
se para que é auctorisado. Entendo que nao ó ne­
cessário introduzir no projccto nenhuma outra dis­
posição, porque 0 governo sc julga auctorisado a 
fazer as alterações necessárias se mudar a base, 
sem carecer dc uma auctorisação especial para isso, 
0 só lhe seria necessária essa auctorisação sc fosse 
preciso conceder privilégios, ou fazer excepções de 
leis.

Referindo-se á proposta do sr. Gavicho, observa 
que 0 sr. dejmtado propõe um outro systema; mas 
mesmo porquo é uma matéria pouco estudada, por 
isso que é difficil calcular a relação ein que está o 
producto liquido com o producto bruto, não pode 
dizer desde já  se a base proposta pelo illustre de­
putado é ou não vantajosa.

Tem-se dito que a subvenção de 16:000^1000 róis 
é enorme, mas isto está em contradicção com as 
precauções que se têem proposto, como receiaiido que 
0 concessionário não cumpra o contrato^ porque sc 
é grande o interesse quo ha de auferir em virtude 
do contrato, de certo que o ha dc executar.

O sr. Carlos I3euto disse que não entendia um 
artigo de um contrato quo não está em discussão, 
e elle, orador, declara que não entende bem as theo- 
rias financiaes do illustre deputado. O illustre de­
putado acha monotono que se faça o que s. cx.* fez, 
pois que quando foi ministro contratou da mesma 
maneira, não vendo então os mesmos perigos na 
emissão de titulos dc divida fundada.

Deseja o illustre deputado saber se o governo se 
julga auctorisado pelo artigo 2.® da lei para levan­
tar as somraas necessárias para satisfazer aos encar­
gos do conti”ato, sem ser pela venda de titulos. 
A  resposta está no § 2.® quo diz, que o governo 
realisará as sommas necessárias pclos*meio3 mais 
convenientes. E  em quanto ao alvitro quo s. cx.^ 
indicou; dizendo que tera sido levantada divida 
fluctuante por meio de letras sobre l ondimentos pú­
blicos, não pódo ser applicado para satifazer a des  ̂
pezas como as de caminhos do ferro, pela sua im­
portância 0 permanência.

Em quanto á applicação do exercito ás obras pu­
blicas tora-se feito cm alguns paizes, c ó isso facil 
a nações que teem grandes excrcitos. Pela sua parte 
entende que esse meio ó conveniente, mas nao pe­
las rasões que apresentou o illustre deputado, isto 
é, porque clle, orador, tambem foi ministro da guerra 
cinco dias, o porque o actual sr. ministro da guerra 
tambem é director geral das obras publicas, deven­
do porém observar, quo s. cx.'^ não accumula am­
bos os serviços; comtudo com um exercito tão limi­
tado como nós temos, nem podemos emprega-lo em 
fazer caminhos do ferro, nem cm obras importantes 
cm larga escala.

O sr. Lobo d’Á vila :— pareccndo-llie quo a aucto­
risação, dada ao governo no § 2.® do artigo 2.®, 
de emittir fundos, cujo encargo annual exceda a
i/g por cento ao juro d’esses titulos no mercado, é 
demasiadamonte larga, deseja saber o modo por
quG 0 sr. ministro da fazenda entendo este artigo.

É  verdade que uma auctorisação tal sc deu em 
outro tempo ao sr. Avila , quando ministro da fa­
zenda, e está consignada em outra lei, mas n’essa 
oceasião quem a propoz foi a opposiçao, c ])ortanto 
com similhante procedência e dando maior latitude 
ao governo para poder executar as suas operações 
do credito, não competia ao governo rcjeital-a; mas 
esse argumento do que já  de outra vez se propoz, 
não inhibe de modo algum a que hoje não se esta­
beleça, porque tem uma latitude demasiada.

A  emissão de titulos de divida fundada tem tido 
logar em larga escala, c em proveniência do des- 
cquilibrio que se dá entre a nossa receita c a des- 
peza, 0 é necessário que se ponha uin limito á fa­
culdade d’estas emissões.

A  discussão tem tomado uma nova fórma. O sr. 
ministro das obras publicas, aceitando as propostas 
do sr. Avila, com quanto nãç quizesse aceitar a 
eliminação, quo elle, orador, propoz, admittiu liy- 
potheses cm quo se lança uma certa duvida para 
a execução do contrato, ao passo quo eliminando- 
se 0 artigo havia a segurança de que o contrato se 
cxecutai’ia.

Duvida dc que o sr. ministro, aceitando esta au­
ctorisação de proceder á constrneção do caminho 
de ferro por conta do estado, se anime a usar d’clla, 
quando não usou da que lhe ora concedida pela lei 
de 8 de junho do 1859, que não tinha uma latitude 
tal, por isso que era concebida nos termos de o go­
verno, no caso de nao apparecerem concorrentes, 
ou da praça não produzir resultado, mandar pro­
ceder ás expi’opriações, aos movimentos dc terra c 
obras dc arte por sua conta, c depois dar em con­
curso a exploração da linha a uma empreza; e pa­
recia-lhe que talvez fosse melhor manter a disposi­
ção da Ici do 8 do junho, porque tendo este ca­
minho de ferro de so ligar com o caminho que vao 
do Barreiro ás Vendas Novas, e ficando elle agora 
de diversa largura, o que ofterece difficuldades, e 
faz com que haja baldeação nos pontos de contacto, 
seria vantajoso dar-sc-lhe a mesma largura, e isso 
PÓ 0 podia fazer uma companhia, de aceordo com a 
do caminho do ferro do Barreiro ás Vendas Novas.

Entretanto o sr. ministro adopta essa hypothese, 
e ao mesmo tempo aceita a base da garantia de 
juro que n’cste caso oíTcrcce mais vantagens, por­
que ha esperança do um grande producto, ao passo 
que a subvenção sendo superior a 50 por cento das 
despezas em quo se calcula a construcção, era exa­
gerada; raas a garantia de juro tem um inconve-

ção d’estc contrato c a construcção do caminho, 
porque entende que clle ó da maior utilidade, c, 
como já  em outra oceasião disse, o estado o os i>o- 
deres públicos devem ter toda a synq-athia ] cio 
procedimento empregado pelas povoações, a quem 
cllo mais dircctamento interessa, no sentido de au­
xiliar o estado na sua construcção, mas não pódc 
deixar dc fazer estas observações, c lastima que 
este negocio seja dirigido de modo que depois de 
logar a duvidas, do que resulta qitc ninguem tem 
conliança na realisação do contrato.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro): —  o 
que prova o achar-sc agora nas disposições d’cstc 
projccto aqnillo mesmo que a opposicão dc outro 
tempo propoz quando na caniara se discutiu o con­
trato Petto, ó quo os imlividuo;!, que então eram 
opposição c hoje são governo, lêcm a mesma opi­
nião quando governo quo tinham quando ojiposi- 
ção, c que, ao projíOrem que na Ici sc introduzisse 
esta condição, não queriam eui).>araçnr o governo 
dc realisar os meios precisos para satisfazer os en­
cargos do contrato, c andavam de bua fé.

Ora, será exagerada a latitude quo sc deixa ao 
governo ideste artigo, para que possa rcalisar os 
meios necessarius aos encargos do contrato ato 
j)or cento mais do quo o juro annual que corres­
ponder aos titulos? rarccc-lhe quo não. Toda a gente 
sabe quo quanto mais altos ci-tiverem os fundos, 
maior é a difierença cm relação ao valor nominal; 
0 0 deixar-sc esta iáculdadc ao governo, não quer 
dizer que clle uso d’ella, mas que não se quer em­
baraçar em qualquer cireumstancia, dc rcalisar os 
meios neccosarios para cumprir encargos que todos 
approvam.

A  significação do artigo é clara c intclligivel. A  
disposição dcllc é para o caso dc liavor mais con­
veniência cm emittir divida lluctuanto do que di­
vida fundada; nem póde ser outro o seu íirn, sc não 
auctorisar o governo a empenhar os titulos cm lo­
gar dc os vender.

O governo não pediu mais auctorisação nenhu­
ma, nem para mudar a base do subsidio pela dc 
garantia de juro, nem para fazer a construcção por 
conta do estado; mas sc a caniara está disposta a 
conceder-lhe estas auctorisações, o govcimo nao pode 
nem deve rccusa-las ]xua prevenir eventualidades, 
que por ventura se podem dar, porque sc hoje ha 
a esperança do quo o contraio é roalisavcl, podem 
apparcccr circumstancias que façam com que cllo 
não se realise, o não seria a primeira vez: todos se 
lembrara do contrato Petto.

Parece-lho haver uma notável confufão da parte 
dc alguns illustrcs deputados, c ]jarticularmentc da 
do illustre deputado que acaba de fallar, no modo 
do argumentar a este respeito. Pois foi por ventura 
0 animo quo falleccii ao governo ou particulanncntc 
ao seu collega das obras publicas, para so não apro­
veitar da faculdade, que a Ici dava ao governo para 
fazer por conta do etlado os movimentos dc terra 
para aquclla linha, reservando para mais tarde con­
tratar a conclusão d elia? Não foi de certo. O go­
verno contratou dircctamentc, porque não pode fa­
zer a concessão cm praça conforme a Ici lho facul­
tava, 0 entendeu mai.s conveniente, visto a proposta 
que sc lho otrcrccia, fazer a conces.-ão dircctamento 
do que executar os movimentos dc terra por couta 
do estado.

E  0 governo acoitando hoje a auctorisação quo 
se lhe quer dar, mas que elle não pediu, para em 
ultimo caso sc construir por conta do estado, acci- 
ta-a não para procurar pretexto para rescindir este 
contrato, c para fazer a construcção por conta do 
estado, porque entende que isso seria menos con­
veniente, menos economico, c menos vantajoso para 
0 paiz, mas aceiía-a como para prevenir uma even­
tualidade que por ventura sc possa dar. Não é por­
que entenda que o contrato não c rcalisavel: o go­
verno está convencido de que é rcalisavel c dc que 
so ha do levar a cabo.

Portanto, nao ha duvidas nem hesitações da parte 
do governo, o contrato ha dc sc cumprir c é esta 
a crença cm que o governo está.

Esta questão mesmo c uma questão íimla, porque 
a camara já  approvou o contrato, pur uma grande 
maioria, o que significa que a caniara assim como 
0 governo, julgou que o contrato cra vantajoso, por­
que se assim o não julgasse, cra dever da maioria 
rcjeita-lo. Portanto, esta questão está já  rosolvida 
pela camara, visto quo o contrato foi approvado só 
eom sete votos contra, c o governo aceitando as 
propostas do sr. Avila, aceita prevenções para hy- 
potheses quo por ventura se possam dar, embora o 
governo não acredite quo ellas sc dêem.

O illustre dcjiutado o sr. Carlos Bento achou, na 
sua pitoresca phrasc, monotona a constante creaçao 
de titulos: não lhe diz quo não; mas ha muitas ou­
tras cousas monotonas n’csta nossa terra. E  permit- 
ta-lhe quo diga, scra animo dc o censurar, nem dc 
menos consideração pelos seus talentos, quo tam­
bem 0 seu modo de argumentar a esto respeito tem 
alguma cousa de monotono, porque são os seus 
discursos de 1856 c-squccidos durante o ]icriodo cm 
que esteve sentado nas cadeiras dos ministros. E  a 
mesma ídéa, o inc.<mo pensamento, mas o mesmo 
incompleto era apresentar meios efiicazes em substi­
tuição d’aquclles que sc propõem, c O'̂  quacs o il- 
lustre deputado não achou quando cra governo. 
Ila  portanto tambem monotonia cm repetir em 
1860 0 que se dizia era 1856, c que se esqueceu 
em 1857 e 1858 (apoiados).

Todos sabem que ha circumstancias cm que, mes­
mo para levantar estes meios, mais convém o go­
verno adiar a venda dos titulos c crear divida ílu- 
ctuante; mas isto tem limites, porque não é possí­
vel augmentar indcíinidaracntc a divida fluctuante 
na presença do deftcit,

O que é mau, o que é inconveniente é que a di­
vida seja grande, c que haja necessidade dc se au­
gmentar; mas isto não se cura com palavras nem 
com ditos espirituosos; cura-sc com meios. O que é 
preciso é augmentar a receita publica; o que ó pre- 
ci.so é que os encargo.^ ordinários do estado sc jia- 
guem tambem com receitas ordinárias, e servinno- 
nos do credito para aquillo cm que não podemos 
deixar de o empregar, que é para os grandes me­
lhoramentos que é necessário começar, e crê que o 
governo actual n’esta parte alguma cousa tem fei­
to, c tem mostrado desejos sinceros do entrar, ape­
sar de todas as <liíiiculdadcs, n’cstc caminho. Eóra 
disto tudo são illufucs.

Não quer dar maia largas a ortas observações 
que sc repetem n estes artigos sacramcntaes, que 
entram cm projcctos desta ordem, c não são outra 
cousa senão a con-equencia forçosa, dirccta c im- 
mediata da votação do contrato, mas a proposito 
dos quaes vem sempri-o c-stas consideraçõe.s em grosso 
sobre o estado do credito, sobre o estudo da fazen­
da, e sobre a maior ou menor confiança que o go­
verno possa ins])irar, e sobre meios cíEcazes cm 
substituição áquellcs que o governo propõe.

Entretanto, nao pódc deixar de aproveitar a oc­
easião para dizer ao illustre deputado, quo a.s cir- 
cumstancia.s do nosso credito não são tão desfavorá­
veis como talvez sc lho affiguram. Km um momento 
dado, 0 valor dosnosso.s titulos poreireumstanciasin- 
dependentes da nossa vontade, foi abalado nos mer­
cados estrangeiros, mas esse valor tom-sc ido res­
tabelecendo, e hoje mesmo tinha tido noticias de 
que, tinha havido transaeções ein grande escala 
dos nossos fundos cni Londres dc 45*/2 a 45^4 por 
cento.

Como todos desejam que o nosso credito prospe-niente grave iia diííiciildado do íiscalisar a cxp lo^  v_umu louus uu^rjam quu u
ração. ]  rc, porque sem o credito não sc póde marchar, refe-

fova-1 ria esta circurastancia á camara na persuasão de quoO seu pensamento não ó embaraçar a appn

cila não póde deixar dc sc lhe scragradavcl (apoia­
dos).

O sr. Ministro da guerra (visconde da Luz): —  
manda para a incsa uma proposta do lei para o go­
verno scr auctorisado a conceder vantagens, tanto 
cm soldos, como na conUigcm do tempo de serviço 
para a reforma aos ofliciacs c mais praças do des­
tacamento que for servir na provincia dc Angola, 
0 bem assim concedendo pensões ás famílias dos que 
ali perecerem cm resultado dc combate ou,das fe­
bres do clima.

E  remettida com urgcncia ás coinmissõcs de guer­
ra c do ultramar.

O sr. Ministro da marinha (Sá Vargas): —  man­
da p.ara a mosa uma projtosta do Ici para quo seja 
aberto um credito supidcmcntar até á quantia dc 
100:000f^00 réis para oceorrer ás despezas extraor­
dinárias na provincia de Angula.

Á  commissão dc fazenda, ouvida a do ultramar.
O sr. Carlos Bento: —  não tencionava tomar a pa­

lavra pela segunda vez n’cstii questão, mas depois 
do que ouviu aos srs. ministros da fazenda e das 
obras publicas, vC-scf na necessidade de fallar nova- 
mente.

Não so pense que, sc boiivc indivíduos que cm 
cpochas determinadas pediram a divida fundada; 
60 houve ministério que fez isso, não so cuido que 
cllo fui poupado, 0 que não fosso por isso aceusado. 
O ministério d’aqucllc tempo era aceusado todos os 
dias, e pormitta-lhc a camara que declare que então 
cra outra vida. A  opposição d’aquella cpocha cra 
um pouco mais activa do que a actual ('apoiados).

O illustre ministro das obras publicas havia dito 
que os homens que hoje combatem o governo, quan­
do poder, haviam feito o mesmo. Permittisse-Ilic s. 
ex.*  ̂ dizer que nenhum d ellcs fez um contvato pelo 
qual ficasse ao governo prohibida a liljerdade de 
emissão dc inscripções. Estava presente um seu col- 
Icga que sabe, que quando foi apresentado um con­
trato para um melhoramento importante, c no qual 
se impunha ao governo a obrigação do não fazer 
emissões sem sc pôr de aceordo com o concessioná­
rio, 0 governo dc que fez parte disse que tal con­
dição ninguem a podia aceitar, c o resultado foi pelo 
telcgraj)ho o concessionário dizer que retirava a con­
dição, 0 cavalheiros tinha havido na cafátal que ti­
nham dito que foi absurdo exigir do governo simi­
lhante condição. Portanto, já  sc via que havia al­
guma diiVcrcnça.

Mas algumas palavras que soltou no sentido dc 
sc moditicar um contrato, c de o tornar mais acei­
tável, não mereciam iras tão calorosas; porque se 
os illustrcs ministros suppõcm que a divergência 
d’ellc, orador, a respeito de um projccto é o resul­
tado de uma ambição desenfreada, estão muito en­
ganados.

Concluo dizendo, que discorda da idéa do artigo 
2.®, por quanto acha inconveniente, c muito mais 
na presento oceasião, o augmento do numero dos 
nossos titulos de divida publica.

O sr. Ministro das obras publicas (Antonio dc 
Serpa):— rjuando disse que o governo, adoptando 
a emissão dc titulos de divida jmblica para satisfa­
zer aos encargos do actual contrato, faz o mesmo 
que o governo anterior fez, apresentou como argu­
mento a seu favor um facto praticado j)or todos os 
governos quo toem feito contratos similliantes. A  
idéa do artigo 2.®j quo se discute, apparecc om to­
dos os contratos de caminlios dc ferro, quo têem 
sido aj>provados por diíierontes camaras, c nos que 
lôcm merecido a approvaçuo do illustre deputado 
a quem responde, o sr. Carlos Bento.

tí. cx.''‘  disse, qiic cra necessário recorrer a ou:- 
tro meio, quo nã • seja a emissão de novos títulos 
do divida publica; não indicou, porém, esse outro 
meio: falluu em se levantarem fundos sobro letras 
quo representassem rendimentos públicos, mas este 
meio não sc pódc adoptar para contratos dc cami­
nhos dc forro. Auctorisar o governo a levantar fmi- 
dos sobro letras que representem receita publica, 
pódc-sc fazer para a divida fluctuante, como exco- 
pção, não como regra; mas do nenhum modo para 
contratos dc caminhos de ferro. E como o illustre 
deputado não aponta algum meio adoptavel para se 
ertiidazcrcm os encargos d’cste contrato, e o gover­
no não encontra outro alvitre, continua a susten­
tar a doutrina do artigo 2.®, que é o meio a quo 
teem recorrido todos os governos d’cste paiz e de 
outros cm contratos como este, c pavece-lhe qnc a 
camara a deve approvar.

O sr. Lobo d 'Avila : —  não pôde obter do sr. mi­
nistro da fazenda a explicação que pediu sobre a in­
terpretação do artigo 2.® Desejava saber sc o Yj 
por cento cra sobre a taxa dos fundps, sobre a sua 
cotação no mercado, ou sc cra Y2 poi’ cento de com- 
míssão sobre 0 juro; quer dizer, se é um encargo 
pago dc uma vez, ou se é um encargo permanen­
te. Não deseja difíicultar a venda dos fundos pú­
blicos para aquillo que elles forem indispensáveis; 
raas não tem jilena confiança cm que 0 governo faça 
essa venda do modo mais conveniente, por isso que 
tinha 0 exemplo do contrato Erlanger, que foi nina 
venda de fundos cm que se deu a commissão dc 10 
ou 11 por cento, encargo muito superior áqucllc com 
quo fizeram a mesma operação outros governos quo 
precederam 0 actual. Portanto insta pela explicação 
que pediu.

O sr. ministro das obras publicas disse que 0 go­
verno, se aceitava estas auctorisações, não era por­
que desconfiasse da rcalisação da empreza. Mas pa- 
rccc-lhe que, sc s. ex.‘  confia cm que a empreza se 
ha de realisar, não devia ter aceitado taes auctori­
sações, porque, fazendo-o, vae inspirar desconfian­
ça aos capitaes que á empreza se queiram asso­
ciar.

Na sua opinião, só quando 0 governo tivesse a 
certeza dc quo 0 custo dos movimentos dc terra, 
das obras do arte e das expropriações do caminho 
dc ferro, cra superior á subvenção dc 16:OOOf5iOOO 
réis por kilometro, concedida num contrato em que 
sc estabelecem movimentos dc terra para uma só 
via e outras vantagens, é que tinha um argumento 
forte para dizer que 0 systema de adjudicação di­
rccta com as condições em que o seguiu no actual 
contrato, cra };rcferivcl a fazer 0 n:e?ino gorerno 
aquellas obras por sua conta nos termos da lei. 8. ex.* 
não cx])licou as rasões porquo preferiu antes fazer 
esto contrato; só disse que 0 tinha julgado mais con­
veniente, mas é preciso quo apresente as rasões qiic 
0 levaram a essa convicção.

O sr. ministro das obras publicas disse tambem, 
que 0 verdadeiro modo de resolver as questões de 
credito cra augmentar a receita publica. Tambem 
entende indispensável que se augmente a receita pu­
blica, mas entende igualmentc indispensável gerir 
03 ncgocios públicos com toda a prudência, circum- 
spocção e economia, a fira dc por esto modo sc jus­
tificar a croação dc novas receitas, c isto ó 0 quo 
não vô fajer.

Adduz diversos exemplos para comprovar esta 
ultima asserção, 0 concluc declarando que continua 
a não }iodcr votar pelo artigo 2.®

Dái-sc conta na raesa dc uma mensagem vinda 
da camara dos dignos pares, aconq.ianhada da pro­
posição do lei quo foi approvada n’aqnclla camara, 
com alterações, relativas á concessão dc uma pen­
são á ex.’‘''‘ duqueza da Terceira.

Á  commissão de fazenda com urgcncia.
O sr. José Estevão:— pedo que sc jiroccda agora 

como da primeira vez cm que este assumpto vciu 
á camara, ou pelo menos, quo sc rocommcndo á 
commissão a urgcncia d’oste negocio.

O sr. D . Rodrigo de Menezes: — cre que nuo ha 
pedido para prorogação de sessão a íiin do se tra­

tar d’cstc objccto; se 0 houvesse votaria contra por 
que a questão é diversa, e carece scr discutida.

O sr. Visconde dc V inddla :— roquer que sc pro- 
roguc a sessão até que sc vote 0 artigo 2.® do pro- 
jecto cm discussão.

Assim sc resolve.
O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro): —  

fará breves reflexões attendendo ao desejo que a 
camara tem de votar 0 assumpto cm discussão. ISento 
quo a questão dc confiança fosse trazida para erte 
debate, c que supposiçõcs, que não partiram do 
banco dos ministros, servissem para fundamentar 
uma discussão irritante, quo 0 mesmo debate não 
comporta.

Não quer fazer a confrontação das doutrinas que 
acaba de apresentar o sr. Lobo d’Avila  com aqucl- 
las quo 0 mesmo illustre deputado apresentou c sus­
tentou 11’outras oceasiões, as quaes foram inteira- 
nicntc cm sentido contrario. l:Íntão declarava s. ex.® 
que não cra das economias que esperava a salva­
ção do paiz; que cra preciso que ninguem so illu- 
disse, pois que não cra da supprcssão d’cstas ou d’a- 
cjucllas verbas do orçamento que viria a organisa- 
ção da fazenda publica, nem os meios para os me­
lhoramentos do paiz; não quer fazer agora essa con­
frontação, limitando-sc a oftcreccr á camara os dis­
cursos que então proferiu 0 illustre deputado, e as 
phrascs que lhe ouviu (apoiados).

Pede ao sr. Lobo d’A vila  Ílic declare, desde quando 
data a sua desconfiança no ministério actual? Será 
do momento cra que as auctorisações, a que alludiu 
0 illustre deputado, foram concedidas? Seria desde 
quando 0 governo usou d elias? Não. Na camara 
dissolvida, cm novembro, já  depois das reformas, 
0 actual governo teve a fortuna dc ser apoiado 
pelo illustre deputado quo tinha dado 0 seu voto 
para as auctorisações. O illustre deputado não tem 
pois direito, cm nome do seu procedimento antigo 
e moderno, de pôr a esta administração a questão 
de confianca: tambem não tem direito dc alludir á9 J
despeza do ministério da guerra por querer levar ao 
devido complemento a cavallaria do exercito. Em 
pontos d’esta ordem não sc poera questões dc con­
fiança. Collocar 0 paiz na situação que devo ter, 
augmentar os meios dc manter a sua integridade c 
independcncia pelos meios quo a lei auctorisa c é 
necessário, não são questões de confiança, são ques­
tões dc nacionalidade para todo 0 homem que tem 
coração portuguez; não são questões dc partido 
(ajioiados).

Pede desculpa á camara por não ter dito nada 
sobre o artigo, propriamente cm discussão, c ape­
nas sc ter referido á questão dc confiança; mas deve 
notar-sc que nao foi 0 governo que trouxe a dis­
cussão para este campo; nem ha necessidade d’isso, 
porque 0 governo t<?m bastante confiança na rasão que 
lhe assisto, e na utilidade publica que resultará do 
projccto cm discussão.

A  respeito do artigo cm discussão, as explicações 
que 0 governo deu eram desnecessárias, pois que 
este artigo é bem claro, c é idêntico a outros que, 
cm relação ao objccto quo n’cllc sc trata, veiu 110 
contrato Salamanca, c já  tinha vindo no contrato 
Petto, c n’outros.

Dc passagem diria ao sr. Carlos Bento, que ju l­
gou tambem quo do banco dos ministros se lho ti­
nham dirigido graves aceusações; que lho ha do 
permittir que 0 credito não seja monopolio seu, nem 
dc ninguem. O illustre deputado gloriou-so dc tof 
feito opposição a um certo ministério cm nome do 
credito; mas s. cx.* bem sabe que essa sua opposi­
ção gcneraiisou-sc a outros assumptos que poxica ou 
nenhuma ligação podiam ter com 0 credito publico. 
O credito é dc todos, ó do parlamento, ó do gover­
no, e é do paiz (apoiados). Não sabe com quo ra­
são sc possa dizer, usámos do credito para tal cou­
sa; paremos agora.

Para que o paiz obtenha os melhoramentos de 
qxxo tanto carccc c reclama, nao póde recorrer-se a 
outros meios sciião áquellcs a quo so tom recorrido, 
e 0 governo propÕe. S. ex.® disse quo havia outros, 
raas não indicou nenhum, c n’cstas cousas não sc 
inventa. O credito todos o desejam manter; é por 
cllo que 0 paiz obterá os melhoramentos c[uo lhe fal­
tam; e mantem-sc votando os meios necessários para 
satisfazer aos respcctivos encargos. Todos devem 
pôr empenho cm que 0 credito sc mantenha^ sc sc 
querem os melhoramentos que d’elle podem c de­
vem provir. O credito não pertence a este ou áquclle 
partido, pertence a todos (apoiados).

Deve declarar que 0 contrato Erlanger não in­
hibe 0 governo de emittir titulos de divida publica, 
como se disso na camara: a disposição do contrato 
inhibe até 30 de junho de 1860 a venda do titu­
los do divida externa, a não ser por um íiccordo 
com aquclla casa do commercio; roas isso não inhi­
be 0 governo de poder emittir titulos dc divida pu­
blica tanto externa como interna. E  cm oceasião 
opportuna mostrará que a disposição do contrato a 
quo se tem alludido, nao é tão horrorosa e insus­
tentável como sc tem querido indicar.

O sr, Thiago Horta (sobre a ordem):— manda 
para a mosa 0 parecer das coimnissõcs dc guerra 
e do ultramar, sobre a proposta do governo ácerca 
das providencias a adoptar para os militares que 
vão servir na provincia de Angola, c requer a ur­
gcncia d’cste negocio.

O sr. Presidente: —  declara quo este parecer se 
manda imprimir com urgcncia, para entrar em dis­
cussão logo quo seja distribuído.

O sr. Ministro da marinha (Sá Vargas):— pede 
que, attenta a urgência do negocio, se consulte a 
camara sobre se consente qno o parecer seja im­
presso no D iá rio  de Lisboa de ámanhã, para n’cssc 
mesmo dia entrar em discussão.

O sr. Presidente:— declara que cm quanto á im­
pressão do parecer no D ario  de lÂsbsa não se ca­
recia dc votação especial da camara, porque a nicsa 
daria as ordens para que essa impressão tivesse lo­
gar; mas consultava a camara sobre ser dado para 
ordem do dia de ámanhã.

Consultada a camara a este respeito, decide que 
este parecer seja dado para ordera do dia de áma­
nhã a fim de entrar immediatamente em discussão.

A  requerimento do sr. Infante Pcssaiiha c ju l­
gada discutida a matéria do artigo 2.® do projccto
n.‘ 18.

Posto á votação 0 artigo 2.®, é approvado.
O 1.® artigo addicional, oíTerccido pelo sr. Avila, 

é approvado, ficando cm artigo 3.®
O additainento do sr. Gavicho, ofterccido a este 

artigo do sr. Avila, é rejeitado,
O 2.® artigo addicionaí oflerccido pelo sr. Avila, 

é apj)rovado, fleando cm artigo 4.®
Indo a votar-sc 0 additamento oflerccido pelo sr. 

Bivar, é retirado pelo seu aucior.
Entra cm discussão o artigo 3.® do projccto.
O sr. Lobo d'Avila:— sente muito quo 0 sr. mi­

nistro da fazenda interpretasse as suas phrascs do 
modo por quo 0 fez, pois quo havia declarado que 
não fallava contra 0 artigo 2.®, e apenas desejara 
obter algumas explicações da parte de s, cx.® para 
se convencer da necessidade dc dar uma auctorisa­
ção ao governo no sentido em que estava designa­
da no mesmo artigo, c fora levado por este desejo 
que trouxera a questão dc confiança.

E  visto que s. ex.‘  lhe perguntou, desde quando 
data a desconfiança da sua parte para com a actual 
admini.stração, dirá quo, como homem publico, não 
tcni que dar satisfações a s. cx.®; confia ou deixa 
dc confiar nos ministérios quando assim 0 entendo; 
mas para a camara e para 0 paiz deve dizer, que 
deixou dc confiar na actual administração desde 
que foram apresentadas á camara pelo sr. ministro

da lazenda as suas medidas financeiras c económi­
cas, porque essas medidas não lhe inspiravam a con­
vicção de que cilas podessem resolver, do modo 
maií vantajoso, as nossas questões cconomicas c iU 
iiancciras; e isto não quer dizer, quo ha de rejeitar 
nbsolutamento todas essas medidas, ou cada uma 
d’cllas.

Não sustentou, nem sustenta agora, quo pelas 
economias so melhoi-ará 0 nosso estado financeiro, 
c delias resultarão meios para dar ao paiz os me­
lhoramentos matcriacs de que carece; mas sustenta 
quo uma icgular c conveniente fiscalisação na ar­
recadação da receita publica, maior sobriedade nas 
despezas, c alguma economia concorrerá para faci­
litar, juntamente com outras medidas, 0 augmento 
da receita ])ublica que é nccessio que tenha logar 
para se attender aos diversos encargos provenien­
tes dos projcctos dc melhoramentos quo sc tem vo­
tado.

Quanto á questão Erlanger não diz nada, reser­
va para oceasião opportuna mostrar que sc fizeram 
operações do vendas de titulos dc divida publica, 
por preço inferior áqucllc que so fez com c.sta casa 
coinmcrcial.

A  vista d’isto, entende que não merecia que o 
sr. ministro dc fazenda lhe respondesse com a vio­
lência com que 0 fez.

N.ao havendo mais ninguem inscripto, é posto a 
votos 0 artigo 3.®, c é approvado, assim como 0 ar­
tigo 4.®

O si*. Presidente:— dá para ordem do diadeáma- 
nhá 0 parecer das cominissões do guerra c ultra­
mar, c mais os projcctos n.®® 22, 24 e 33, c decla­
rando que ficava tambem cm ordem do dia 0 pro- 
jecto n.® 31, levanta a sessão.— Eram guatro horas 
e 117)1 gua)'to da tarde.

Relação dos srs. deputados que estiveram presentes 
na sessão de 4 de maio 

á chamada um quarto depois do meio dia

Cancella, Braamcamp, Alves Martins, Lacerda 
(Antonio), Dias dc Azevedo, Eleuterio, Antonio Ecio, 
Gonçalves de Freitas, Gouveia Osorio, Seceo, (Jouto 
Monteiro, Pequito, Roballo, Rodrigues Sampaio, 
Santos Lessa, Tiburcio Carneiro, Vaz da Fonseca, 
Palmeirim, Zeferino Rodrigues, Barão das Lages, 
Bartholomeu dos Martyres, Bento de Freitas, Abran- 
ches, Carlos Bento, Fcrreri, Cyrillo, Conde da Tor­
ro, Custodio de Faria, Custodio Rebello, Cypria- 
no da Costa, Pereira Forjaz, Teixeira da Motta, 
íriousinho, Filippc Brandão, Bivar, Barroso, Pinto 
Tavares (Francisco), Rodrigues Batalha, Soares 
Franco, Posser, Gaspar Teixeira, Gomes Palma, 
Jacinto de Andrade, Gamboa, João José dc Aze­
vedo, Mello Soares, João Rebello, Castro Portugal, 
Calça c Pina, Noronha e Menezes, Mamcde, Neu- 
tel. Pinto de Magalhães, Faria Guimarães, Encar­
nação Coelho, Alves Chaves, Figueiredo de Faria, 
Feijó, D. José de Alarcão, Frazão, Rojão, Julio 
do Carvalhal, Justino dc Freitas, Luiz Albano, Ca­
mara Leme, Mendes de VasconccUos, Pinto Tava­
res (Luiz), Afíbnseca, Rocha Peixoto, Sousa Feio, 
Monteiro Castcllo Branco, Jacome Correia, Char­
ters, Menezes Pitta, D . Rodrigo dc Iilcnczcs, No­
gueira Soares, Thiago Horta, Visconde de Pindel- 
la, Visconde de Portocarrero.

Em virtude da resolução da camara dos srs. deputados, 
se publica 0 seguinte:

Senhores.— As commissÕcs reunidas, dc guerra c 
ultramar, examinaram com a devida attenção a pro­
posta do governo, para serem concedidas diversas 
vantagens ás praças, que devem formar 0 contin­
gente do corpo expedicionário que as circumstan­
cias reclamam, se faça partir com urgência para 
Angola.

As vantagens consistem em 0 augmento do ven­
cimento, que exigem as circumstancias espcciacs da 
possessão do que so trata, c a necessidade dc ha­
bilitar os militares, que têem dc fazer parte da ex­
pedição, a proverem á sustentação de suas fami- 
lias, e a garantir as pensões de guerra, c a conta­
gem do tempo de serviço, pelo mesmo modo c pela 
mesma maneira, por que têem sido concedidas em 
outras oceasiões em que so exigiam talvez menos 
sacrificios.

As vossas commissões entendem que similhante 
medida ó aconselhada pelas maiores considerações 
dc conveniência publica e de equidade, e são de 
opinião que a proposta do governo deve scr con­
vertida no seguinte

PROJECTO 1)E LEI
Artigo 1.® E  0 governo auctorisado a conceder 

aos officiaes e mais praças, facultativos e emprega­
dos do saude, officiaes de fazenda militar e capel- 
lãcp, quo compozerem 0 destacamento destinado á 
provincia de Angola as seguintes vantagens:

1. * Para reforma, para baixa ou passagem a ve­
teranos, 0 dobro do tempo que decorrer desde o dia 
era que o destacamento sair 0 porto dc Lisboa, até 
áquelle em que no seu regresso desembarcar cm 
Portugal.

2. * O dobro dos respectivos vencimentos, dc sol­
do, gratificação e pret, durante 0 referido tempo.

Art. 2.® Aos indivíduos especificados no artigo 
antecedente, que se impossibilitarem no serviço, e 
ás famílias dos que fallccercm por cífeito de feri­
mento cm combate, por desastre, ou por moléstias 
endémicas devidamente comprovadas, serão appli- 
cadas as disposições da carta de lei do 19 de ja ­
neiro de 1827.

Art. 3.® Pica revogada a legislação cm contrario.
Sala das commissões, em 4 do abril de 1860.—  

V. E e rre r= A . Augusto Co7'rtia de Lacerda=Joa- 
guim Mendes Neutel==Joaguim Pinto de Magalhães 
= Antonio MaiHaBarreiros Arrobas=João de 8ousa 
Machado=Barros e Sá=Francisco Joaquim da Cos- 
ta e 8 ilva=B ernardo Francisco de Âh)’anches= 
Alcxandi'e Balduino Severo de Menãonga=Augusto 
Xaxier P c ilm e irim ^ D . Tm íz  da Camara I j im e =  
Thiago Augusto Velloso de Horta, relator=C'ar?o5 
Cyrillo Machado.

Senhores.— Para oceorrer promptamente ás ne­
cessidades do serviço publico, que dcterniiuau» y  
iininediata collocação tempoi^aria dc uma força mi­
litar do exercito dc Portugal na provincia de An­
gola, temos a honra de subniettcr á vossa appro- 
vação a seguinte

TROROSTA DE LICI
Artigo 1.® E  0 governo auctorisado a conceder 

aos officiaes e mais praças, facultativos, c empre­
gados de saude, officiaes de fazenda militar, e ca- 
pcllãcs, que compozerem o destacamento destinado 
á provincia de Angola, as seguintes vantagens:

1. ® Para reforma, para baixa ou passagem a ve­
teranos, 0 dobro do tempo que decorrer desde 0 
dia em que 0 destacamento sair 0 porto de Lisboa, 
até áquelle em que no seu regresso desembarcar 
em Portugal.

2. ® O dobro dos respectivos vencimentos, de 
soldo, gratificação e pret, durante 0 referido tempo.

Art. 2.® Aos indivíduos especificados no artigo 
antecedente, que se impossibilitarem no serviço, c 
ás famílias dos que falleccrem por eíTeito de feri­
mento em combate, por desastre, ou por moléstias 
endcmicas devidamente comprovadas, serão appli- 
cadas as disposições da carta de lei de 19 de ja ­
neiro do 1827.

Art. 3.® Fica revogada a legislação cm conti-ario. 
Secretaria d’cstado dos ncgocios da guerra, em 

4 de maio de 1860. — José Marcellino de Sá Far- 
gas=VÍ8Conde da Luz.
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NOTICIAS^DO REINO
CONTINENTE

Aveiro — Keferindo-se aos trabalhos municipaes 
encetados pela vereação deste concelho, escreve o 
seguinte o Campeão das Províncias de 2 do cor-

*^***As obras da Malhada continuam em grande des­
envolvimento. A  estrada está aberta em toda a li- 
1̂ c dentro dc pouco deve começar o empedra- 

” )cn*to, por isso mesmo que os trabalhos prelimina- 
*-cs d’elle vão começar, A  camara resolveu substi­
tuir 03 muros dc torrão com estacaria por cães de 
pedra, 0 que torna a obra mais dispendiosa, mas 
Bolida e completa. As primeiras pedras devem ser
lançadas ainda esta semana.

«A  execução do plano foi commcttida ao chete 
dc secção dc obras publicas o sr. Antonio Rufino 
Pereira Barbosa, cujo zelo c actividade sao mais 
uma garantia de perfeição c solidez da obra. A  ca­
mara tem encontrado todo o apoio da parto do di- 

no director .das obras publicas do districto, e sem 
os seus serviços c bons desejos não poderia ter feito

___ iijcsnio jornal publica a noticia que em se­
guida 8C lê acerca da feira, denominada dos Trinta, 
niic SC faz ifaquclla cidade:

iEsta feira, que ha pouco se estabeleceu nesta 
cidade tem tido bastante concorrência 11’cstes últi­
mos inczcs, tanto de compradores como do gado. 
Ka do mez hndo venderam-se ali quantos bois gor­
dos apiiarcceram, não chegando a oíierta para 0 pe- 
dido. (-’om 0 andar do tempo é de crer que esta 
feira venha a ser uma das boas do districto.»

Pqj.|.q__Acerca dos dois vapores Lusitania e Lis-
loa, que devem estabelecer uma cominiinicação re­
gular entre as duas principaes cidades do paiz,^en- 
contra-sc 0 que em seguida transcrevemos do Com- 
mercio âo Porto :

bX o jornal inglez N ort Brifisk D a ily  M a il de 
25 ílc abril, publicado cin Glasgow, dá-se a seguinte 
noticia áccrca daqucllcs dois vapores, 0 primeiro 
dos quacs não tardará a chegar ao Ic jo  para dar 
principio ás suas carreiras entre Lisboa e Porto:

*0  novo vapor dc rodas Lishoa, de quinhentas e 
«trinta toneladas e da força de cento e vinte caval- 
«los, construída pelos srs. John Reid & C.'‘ , de 
sGHasgow, e 0 machinismo pelos srs. Macnab & C.*, 
«jiara os srs. G. Hancock & C.'", de Lisboa, fez no 
«dia 21 uma pequena viagem de experieneia des- 
«cendo 0 rio, a qual foi realisada com 0 melhor 
«exito. Na sua marcha 0 vapor Lisboa percorreu a 
«distancia entre Cloch c Cumbrae Lights (13,(5G mi- 
«llias) em uma hora, oito minutos c vinte e cinco se- 
agundos, e sua volta para cima em uma hora, oito 
«minutos e dez segundos, fazendo as maebinas trinta 
<c cinco e meia milhas de revoluções por minuto, com 
«uma pressão de dezoito libras por pollegada qua- 
«drada. 0  consummo dc combustivcl foi mui dimi- 
«nuto. 0  Lisboa é construído com toda a solidez, 
<e com pequena força em comparação da lotação; 
«0 resultado da experieneia é por isso considerado 
«0 mais satisfatório possivcl.»

«Fallando do Lusitania diz o referido jornal, que 
este vapor chegara ali no dia 22 para reparar os 
estragos soffridos no sinistro que tivera á entrada 
da barra do Porto, tendo-se-Ihe aqui feito tempora­
riamente 03 reparos indispensáveis devidos aos es­
forços do sr. Miller e do engenheiro. O Lusitania 
ia entrar na doca dos srs. Stcele & C.* para se dar 
principio a um concerto radical.

«0  vapor Lusitania foi construído ha perto de 
tres annos pelos mesmos constructores do vajior 
Lisboa, c 0 machinismo pelos srs. Macnab & Clark.

---- Um jornal portuense, o Amigo do Povo, deu
ha poucos dias a noticia de que no reino visinho já  
haviam começado, junto ao marco que faz a divisão 
da raia, os trabalhos do caminho de ferro que ha 
de entroncar com a via ferrea portugueza de leste.

---- 0  Kcco Popular, dando conta da caça dos lo­
bos que sc projectava fazer no domingo ultimo 110 
districto do Porto, diz que cila seria feita pelos tres 
concelhos dc Yallongo, 8anto Thyrso e Paços dc 
Fcrrcira, fechando-se 0 cerco no Pilar. Cada casa era 
obrigada a dar um homem.

Braga.— Na estrada que d’esta cidade se dirige 
a Valcnça deviam põr-se em arrematação, no dia 
1 do corrente, segundo os anmmcios publicados nas 
folhas do norte, os seguintes trabalhos:

« l . °  Abertura do leito da estrada einprcliendida 
entre 0 Kío ll(*mcm e o sitio do Allivio, 11a exten- 
ção de 2:500 metros.

«2,° Abertura do leito da estrada einprehcndida 
entre 0 A llivio e V illa  Verde, na extensão de 2:423,1 
metros.

«3.® Fornecimento de 2:750 metros cúbicos dc 
pedra britada para o empedramento do primeiro 
lanço acima mencionado.

«4.° Fornecimento de 2:070 metros cúbicos de 
))cdra britada para 0 empedramento do segundo 
lanço.»

Barcellos —  Conforme escreve o jornal desta 
villa esperava-se grande concorrência á feira que 
devia ali ter logar no dia 3 do corrente, e que se 
denomina/ciVa das cruzes.

Muitas famílias distinctas da provinda vão, em 
consequência d isto, chegando á mencionada villa.

---- O Barcellense tainbem diz, que na freguezia
de S. Veríssimo um ferreiro, imátado por desgostos 
domésticos, pozci^a termo aos seus dias, lançando se 
n’uni ribeiro que passa n’esta freguezia, onde des­
graçadamente conseguiii os seus intentos. O desgra­
çado suicida parece que deixára dito á família as 
dividas que tinha, c bem assim umas promessas 
que desejava sc cumprissem.

ILHAS
Angra do Heroísmo —  O jornal, A  Terceira, de 

14 do passado, dando noticia da inauguração do 
asylo de mendicidade d esta cidade, diz que no dia 
anterior se abrira este estabelecimento de caridade, 
a que assistira 0 ex.'"° e rev.*"® sr. bispo de Angra 
e o rev.*"® doutor vigário geral, 0 ex.™“ governa­
dor civil do districto e seu secretario, a commissão 
installadora do mesmo asylo, e grande concurso de 
pessoas de distincçyo de ambos os sexos.

S. ex.* rev.’" '  benzeu os dormitorios e refeitórios 
do asylo, e passou dejxns á igreja contígua a este 
estabelecimento, aonde levantou mu Te Deum em 
íicção de graças por tão feliz acontecimento. Sc- 
guiu-se depois 0 jant.ar aos vinte e dois asylados, 
que foi servido por alguns membros da commissão 
e polo cx.’"* governador civil: dur.anto elle tocou 
escolhidas peças a harmónica terceirense. Damos 
03 parabéns ao ex."’” sr. José Maria da Silva Leal, 
por ter conseguido a fundação dc tão caritativo es­
tabelecimento, cni cujos esforços teve certamente 
nmi distincta parte a illustre coinmissão installa­
dora.

( )  mesmo jornal dedica ainda outro artigo a este 
assumpto, em que se encontram os seguintes para- 
grapbos:

«Abriu-se hoje ivesta cidade uni estabelecimento 
de grande alcance humanitário, e que em todas as 
nações civilisadas costuma ajireciar-se como demons- 
ti’ação de vcj‘dadeiro jirogresso.

«Iiiaugurou-se hoje um asylo de mendicidade, dc- 
dicou-se á humanidade desvalida um (Vesses monu- 
mcMitos que honram a sociedade ((ue os ]iromove, c 
ennobreeem todos aquelles que lhes dão impulso.

«Estimamos a fundação do asylo de mendicidade: 
foi essa uma das nossas primeiras indicações n’esta

folha, logo que cila principiou sua existência; de­
sejamos que este estabelecimento prospere á som­
bra da caridade terceirense, e que a sociedade co­
lha delle 0 maior numero de vantagens.

«Com justiça cabe todo 0 louvor ao ex.™“ gover­
nador civil d’este districto, jiela iniciativa que teve 
cm tão civilisadora empreza, na qual foi coadjuva­
do pela illustre commissão nomeada por s. ex.‘ , e 
goralmente pelos terceirenses que sc têem prestado 
a auxiliar a sua fundaç?io.

< O dia 14 de abril será um dia sempre corame- 
morado pela })obreza, e a essa recordação andará 
naturalmonte ligado 0 nome do chefe administrati­
vo que promoveu a inauguração de mais uma casa 
dc caridade na ilha Terceira!»

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid que alcançam até 

0 1.® do corrente, c de Paris até 28 do passado.

N ’estas folhas encontram-se os seguintes 
d espach o s  t e l e g k a p ih c o s

Despachos dados pela Correspondência de Espana:
Londres, 30 de aòn7^Respondendo lord Clan- 

ricard a lord Woodhonsc, disse, que tinha sido pro­
posta a conferencia, porém que não era cousa ainda 
resolvida.

Turim, 7.® de maio— O parlamento não se reunirá 
senão depois de passadas as festas.

O tratado de cessão não sc discutirá sem se te­
rem íixado os novos limites entre os dois estados.

---- Despachos dados pelo jornal E l D ia:
Vienna, 2.9 de abril— A  noticia da destituição do 

príncipe Milosk nao tem fundamento.
Uma carta autograjiha do imperador, datada de 

22, ordena a dissolução dos governos provinciaes de 
Cracovia e de Czcrnowitz.

Turim, 29— A  18 os insurgentes, entrincheira­
dos na cidade de Carini sustentaram um combate, 
que já  durava havia quatro dias. Reforçadas as tro- 
pas reacs tiveram aquelles que retirar-se a Parte- 
nico, deixando 250 mortos. O exercito do rei teve 
300, sendo considerável 0 numero de feridos por 
ambos os lados.

A  cidade de Carini foi saqueada e incendiada.
Em lAalermo houve novas execuções dc pena ul­

tima.
Os emigrados napolitanos e romanos residentes 

em Liorne, apresentaram ao rei Victor Manuel, por 
mão de Ricasoli, uma exposição, documento em que 
punham algumas-esperanças.

---- Des|)achos dados pelo Horizonte:
Paris, 20 de abril— U Morning-Post diz que a 

hora da decadência da Austría soou; c que á Prus- 
sia se apresenta uma oceasião magnifica de tomar 
uma posição importante na Europa.

O Times diz que 0 suffragio universal é um ab­
surdo, e uma incrivel comedia.

Corunha, .9(>-^Dos quatro homens armados que se 
apresentaram n’esta província, tres já  foram captu­
rados. A  guarda civil persegue muito de perto 0 
ultimo que falta.

Algeeiras, 30— Não ha novidade. Continua 0 des­
embarque dos objectos procedentes de África. N ’esta 
região apenas restava a tro[>a que ha de fazer a 
guarnição de Tetuão, Serralho, etc.

com 0 maior cuidado.» Depois continuou dizendo 
que 0 direito do suffragio não cra um direito abso­
luto, e que a sociedade podia exigir em troca doesse 
direito que concedia certas garantias dc intelligen- 
cia e dc moralidade.

8 ir E. B. Lytton orou quasi no mesmo sentido.

DOCUMENTOS DjPLOMATICOS
Circular dirigida por mr. Thouvenel aos agentes diplo­

máticos da França nas cortes allcmaes, ácerca da pala­
vra revendicação, empregada p®fo imperador dos fran- 
cezes, fallando da Saboya.

Paris, 15 de março de 1860
«Senhor. —  Noto nos jornaes allemães que sc li­

ga grande importância, e um sentindo, que não é 
0 verdadeiro, a uma palavra do discurso do impe­
rador, a do revendicação, de que sua magestade se 
serviu, fallando da questão da Saboya. Uns vêcm 
n’csta palavra a tenção de sc envocar a antiga cessão 
consentida em 171K) pela Sardenha; e outros 0 pen- 
samenso de basearmos 0 nosso pedido na diílcrença 
que o tratado de’ 1814 apresenta, quando compara­
do com 0 dc 1815.

«0 governo do imperador julga do seu dever pro­
testar contra uma interpretação essencialmcnte erró­
nea de uma palavra, que todavia tem a sua expli­
cação natural. Sua magestade, mencionando as mu­
danças territoriaes que se operam na Italia, como 
devendo peiorar a nossa condição do lado dos A l­
pes pelo tratado de 1815, se ella não fosse modi- 
ticada, disse que essas mudanças lhe conferiam 0 
direito de pedir ao rei da Sardenha uma modificação 
justificada pelas circumstancias purainentc actuaes, 
e pelas necessidades provenientes.delias, com rela­
ção á França. O que se pede, em nome do direito 
que se suppõe existir, não será aquillo a (lue em 
francez se dá 0 nome dc revendicativnf... E  acaso 
as explicações em que 0 imperador entrou não in­
dicavam claramente que os únicos titulos sobre os 
quacs essa revendicação se baseava, era, repito, 0 
facto novo dc um considerável engrandecimento do 
Piemonte, engrandecimento este que lesa a posição 
que adquirimos em virtude dos tratados, c nunca 0 
pensamento de se reportar a actos ou a aconteci­
mentos anteriores? Acaso 0 compromisso de dar 
previamente explicações ás potências, compromisso 
realisado pela communicação de que tive a honra 
de vos mandar uma copia, não é sufficiente para 
destruir similhante pensamento? Julgamos poder, 
n’csta ])arte, appellar com toda a confiança para a 
equidade c bom sonso dos gabinetes.

«Podeis ler esta nota ao ministro dos negocios es­
trangeiros de..., e fazer uso das indicações que ella 
contem para retificardes as falsas apreciações que 
possam ainda surgir. =  Sou, etc., Thouvenel.)^

(Elnãépendance Belge.)

NOTICIAS SCIENTIFICAS
01! S E li V A T 0  li 1 0  M E T E 0 1 !  0  L 0  G IC 0
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IIESEANIIA
A  Qaceta do 1.® do corrente publica os reacs de­

cretos em virtude dos quaes o duque de Tetuão 
volta a cncarregar-se da presidência do conselho c 
do ministério do ultramar, cargos que interina- 
mente tinham exercido os srs. Ulloa, chefe da di- 
rccção do ultramar, c Calderon Collantes, ministro 
(los negocios estrangeiros.

---- Uma carta dirigida de Aranjuez á Corres­
pondência de Espana, com data de 30 do passado, 
escripta á uma hora da madrugada, o que che­
gou a Madrid vinda num trem expresso que a essa 
hora partiu dali, diz que o conselho de ministros 
havia estado reunido desde as duas horas da tarde 
até depois das quatro. Em seguida foi o duque de 
Tetuão ao palaoio onde teve a honra de ser rece­
bido por sua magestade a rainha, e dc conversar 
com ella por espaço de mais de uma hora. Os mi­
nistros haviam em seguida jantado juntos, sendo es­
tes os únicos factos positivos que a alludida carta 
mencionava.

A  mesma aífiançava ainda que o presidente do 
conselho contava com a completa confiança da rai­
nha, e que tinha liberdade ampla para obrar como 
julgasse mais conveniente aos interesses públicos.

---- Algumas folhas de Madrid, e entre outras o
Pensamiento Esjianol, tinham alludido a uma de­
claração cm que os ex-principes de llespanha reco­
nheciam a legitimidade da rainha D. Isabel I I . 
Esta declaração parece com eííeito existir, não re­
conhecendo a legitimidade da rainha, mas sim fa­
zendo a renuncia dos suppostos direitos dos prínci­
pes. Eis-aqui este documento conferme o publica a 
Correspondência de Espana:

«Eu D. Carlos Luiz de Bourbon «  dc Bragança, 
condo de Montemolin^ digo, c á face do mundo so- 
Icmnementc declaro, que intimamente persuadido, 
da inefficacia das tentativas que se têem feito a 
])rol dos direitos que creio ter á successão da coroa 
de llespanha, e desejando que pela minha parte, 
nem invocando o meu nome, torne a pcrturbar-sc 
a }iaz, a tranquillidade e o socego da minha patria, 
cuja felicidade anlielo, do motu proprio, e com a 
mais livre e espontânea vontade, c para que nada 
concorre a reclusão em que me acho, renuncio so- 
lemnementc agora, e para sempre, aos enunciados 
direitos; protestando que este sacriíieio que faço 
nas aras da minha patria, é effeito da convicção que 
adquiri na ultima malograda tentativa, dc que os 
esforços que cm meu favor se fizessem oceasiona* 
riam sempre uma guerra civil, o que quero evitar 
á custa de qualquer sacrifício.

«Portanto, empenho a minha palavra de honra, 
de não tornar mais a consentir que se levante em 
llespanha, nem em seus domínios, a minha ban­
deira, e declaro que se j)or desgraça houver no fu­
turo quem invoque o meu nome para este fím, o 
terei como inimigo da minha honra e fama. Declaro 
também que no instante que chegue a gosar dc 
plena liberdade, renovarei esta voluntária renuncia, 
para que cm tempo algum se jiossa pOr cm duvida 
a espontaneidade com que a formulo. iQue a ven­
tura c a felicidade da minha patria seja o galardão 
deste sacrifício! Dada em Tortosa a 23 de abril de 
jg (3Q — ^ssignado: Carlos Luiz de Bourbon e de
BragançKi.'»

A renuncia do ex-principe D. Fernando, diz ainda 
a Correspondmcia, está concebida cm termos analo-

lAGEATERlU
Segundo escreve a Presso', na camara dos com- 

muns proseguia com muito interesse a discussão do 
projecto do reforma. Têem-se pronunciado interes­
santes discursos. A  maior parte dos oradores, adhe- 
rindo de livre vontade á extensão do direito eleito­
ral, não deixam comtudo dc fazer sentir as desgra­
ças que a Inglaterra podia correr sc o ])oder fosse 
parar ás mãos da classe menos 0sclai'ccida da na­
ção, 0 sc 0 numero viesse a triumphar sobro a in- 
telliçencia. «Um governo mixto, disse Black, sus­
tentado ))or uma representação parlamentar, é o me­
lhor instrumento que até hoje se tem conhecido 
para governar os homens; que era verdade que este 
instrumento não era perfeito, porque era d este mun­
do, mas que elle uão devia ser reformado, senão

10
JIXKOMKTBO
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(temperatura)

P8YC11ROMETRO
(humidade)
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de dia......................................................  4 ,0
(udonietro)............................................... 0,0JIil.

Evaporação (vaporimetro)..................................  5 ,G »
Altnra bai-ometrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á tomhra.

Ozono
Chuva

NOTICIAS COIVIiyiERCIÃES
MOVIMENTO MARÍTIMO

O mar está bom.»—O vento esteve SE. brando, 
SO. e NO., agora N. regular.

De V illa  do Conde, do dia 30 de abril
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N.

De Vianna do Castello, do dia 2 de maio
Entradas —  Bortuguezes, hiatc Bom Jesus do Mon­

te, de Aveiro, com sal; cahique Villa Nova de P o r ­
timão, de Villa Nova de Portimão, com sal.

Saiu 0 hiatc S. Vicente, para Corck, com milho.
De Caminha, do dia 2

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento NO.

Da Figueira, do dia 2
Entradas —  Bortuguezes, hiate S. Lourenço, de 

Vianna, com milho; rasca Favorita, de Lisboa, com 
vários generos.

Não saiu embarcação alguma nem se avista.
Mar bom.— Vento NNO. c NO. regulares.

Da Ericeira, do dia 2
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento NNO.— Mar bom.— Tempo claro.

DeTavira, do dia 2
Entrou o cahique poituguez íáenhora dos Marty- 

res, de Gibraltar em 4 dias, com arroz e couros.
Saiu o cahique portuguez Eacramento e Martyres, 

para Gibraltar, cora lenha e ovos.
Tempo bora.— Vento SO.

De Faro, do dia 2
Entradas— Bortuguezes, cahiques S. Vicente Fer- 

reira , de Vianna, com milho; Senhora da Boa Via­
gem, de Gibraltar, cm lastro; palhabote Sympathia, 
de Lisboa, com cereaes.

Saídas —  Bortuguezes, cabiques Santo Antonio e 
Almas, para Gibraltar, com carvão e sal; S. D o­
mingos, vazio.

Bom tempo.— Vento N O .'e  N. bonançoso.
De Setúbal, do dia 2

Entradas —  Barças, noruegueza O lafku irri, rus- 
siana Juno^ bateira portugueza Saudade.

Saídas —  Bortuguezes, hiates Senhor dos Passos 
c iMnceiro.

Vento NO.
Direcção geral dos telegraphos do reino, cm 3 

de maio de 1 8 6 0 .= 0  director geral, J. B . da
Silva. ------- ^  ------

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 4 de maio —  3 por cento 
consolidado a 49,50 49,40 e 49,50 —  3 dito dif- 
ferido a 39,45 e 39,35.

Bolsa de Paris, em 4 de maio— 3 por cento fi’an- 
ccz a 71,30— 4*/j dito a 96,50.

Bolsa de Londres, em 4 de maio— Consolidados 
do 95 Vg a 95 V4.

AVISOS
SOCIEDADE DAS CASAS DE ASYLO DA INFANCIA  

DESVALIDA DE LISBOA

A  reunião da assembléa geral dos srs. subscri- 
ptores, não podendo ter logar na sala do risco do 
arecnal da marinha, conformo se tem annunciado, 
terá logar no domingo 6 do corrente, no salão do 
theatro de D. Maria I I .

Lisboa, 4 de maio de 1860.

J3AREA DE LISBOA 
Dia 4 de maio de 1860
EMUAItCAÇÕES E.XTUAUAS

Liberdade, hiate portuguez, mestre J. de Mace­
do, do Villa Nova de Portimão em G dias, comee- 
]>a; 6 pessoas de tripulação e 5 passageiros, que 
são: Baulino José de Jesus, Ignacio da Silva, ma- 
ritiinos; 1 praça de marinhagem, Maria Isabel, An- 
na da Silva Conceição; portuguezes. Entrou e deu 
fundo hontein ás 7 horas c meia da noite.

Sousa & Comp.*, patacho portuguez, capitão F. 
J. de Sousa, de Pernambuco em 43 dias, e da ilha 
de S. Bliguel em 6, com assucar, melaço e mais 
generos a J. J. Mironc; 15 pessoas dc tripulação, 
1 mala e 3 passageii’os, que são: José Pereira e sua 
mulher, trabalhador; Maria Alexandrina de Medei­
ros; portuguezes.

Marie, brigue francez, capitão B. Lapres, de 
Nantes orn 8 dias, com trigo a J. M. C. de Men­
donça; 8 pessoas de tripul.açao. ’

Margarida, hiate portuguez, mestre J. F. Serra, 
de Génova em 22 dias, com trigo a F. O. Bello; 
8 pessoas dc tripulação e 1  mala.

Senhora do Rosário e Almas, cahique portuguez, 
mestre A. da Luz, de Peniche em 12 horas, com 
vinho e encommendas; 9 pessoas da tripulação e 8 
passageiros, que são: Antonio Maria da Costa, Ben­
to Fcriiandcs Cataiia, marítimos; Maria Gertrudes 
da Conceição, com 1 pessoa dc familia; Ignez de 
Jesus, e 3 expostos; portuguezes.

CMBAR(:A<̂ :r>i':s saídas
Ville de Lisbonne, paquete francez a vapor, ca­

pitão J. Ordronneau, para a barra do Porto, Vigo 
e S.* Nazaire, com vinho, fructa e mais generos; 26 
pessoas de tripulação e 69 passageiros.

Adelaide, bateira, mestre J. B. dos Santos, para 
a Figueira, com vários generos; 6 pessoas dc tri­
pulação.

Tentadora, bateira, mestre J. Maria, para Villa 
Nova (Ic Milfbntes, com trigo e milho; 6 pessoas de 
tripulação e 2 passageiros, que sao: José Caetano, 
Joaquim Coutinho, trabalhadores; portuguezes.

Valente 2.°, hiate portuguez, mestre J. D. dos 
Santos, para Setúbal, em lastro; 8 pessoas de tri­
pulação.

S. José 2.", patacho portuguez, capitão J. Fcrrei- 
ra, para a ilha dc S. Miguel, com pedra de cal e 
enooramendas; 8 pessoas de tripulação.

Bordo do vapor Infante D . Luiz, em frente de 
Bclera, em 4 de maio de 1860.=./. J. Cecília Kol, 
capitão tenente, commandante.

MONTE PIO GERAL

O ex.“’® conselheiro i)residcnte da assembléa ge­
ral convida a mesma a reunir-se na próxima quar­
ta-feira 9 do corrente, pelas sete horas e meia da 
tarde, a fim de se continuar a discutir 0 projecto 
de reforma dos estatutos, c outros objectos penden­
tes.

Snla das sessões, 4 de maio de 1860.=O  2.® se­
cretario da mesa, Antonio Joaquim de Almeida.

A  direcção d’cste monte pio annuncia que no do­
mingo 6 do corrente, pelas dez horas da manhã, 
continua 0 leilão dc penhores.

Eseriptorio do monto pio geral, em 1 de maio de 
1860 .=  O secretario, Augusto Cesar da Fonseca.
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dores certoa e incertos ao casal inventariado dafallecidaFaus- 
tina Joaquiiia da Silva.

MONTE PIO PHILARMONIGO

O presidente da assembléa geral faz constar a to­
dos os socios, que pelo artigo 1 2 .® dos estatutos têem 
voto na mesma assembléa, que na conformidade do 
§ 1.® do artigo 36.® dos mesmos estatutos, se ha de 
reunir a dita assembléa no dia 10  do corrente, na 
sala (las suas sessões, pelas tres horas da tarde.

Sala das sessões, 3 de maio de 1 8 6 0 .= 0  2.® se­
cretario, Luiz Gonzaga de Sousa Andrade Ferreira.

3 PE LA  3.* V A lí A, escrivão Coutinho, se ha de proceder 
110 dia 12 do corrente, j>elas onze horas da manhã, na rua dos 
Capellistas, n.' 85 (moderno), 2.* andar, á arrematação doa 
moveis c outros objectos, que constituem 0 espolio do finado 
José Fernaudes de Carvalho, que teve hosjHídaria na mesma
casa.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
0 MARQUEZ DE POMBAL, ou 0 attentado de 3 de 

setembro dc 1758. Romance historico, traduzido 
em portuguez. Preço 240 réis.

0 MARQUEZ DE POMBAL, ou 0 terremoto de 1755. 
Drama original em 3 epochas e 7 quadros, por 
Luiz José Baiardo. Preço ICO réis.

Vendem-se em Lisboa na loja das sr.®* viuva Mar­
ques & Filha, rua Augusta n.® 15, moderno, e em 
Coimbra, na loja da imprensa da universidade.

4 A  CAM AllA  M UNIC IPAL DE V IL L A  VIÇOSA faa 
publico pela segunda vez que se acha a concurso pelo praso 
de trinta dias, a contar da data d’este animncio, o partido 
de cirurgiâo-medico d’eBtG municipio, com 0 ordenado de réis 
172A800 pela camara, 28̂ 1800 réis e uin moio de trigo da mi­
sericórdia, e pulso livre, 0 (jual será conferido ao facultativo 
que dentro do dito praso apresentar melhores habilitações.

5 M ARIA  DELFINA, viuva, e sua irmã Anua daTrin- 
dade, solteira, da freguezia de S. Pedro d’Arcos, na comarca 
de Ponte do Lima, tratam 110 juizo de direito d’aquella co­
marca, c no eartorio do escrivão José Francisco Affonso da 
Silva, do se habilitarem na curadoria provisória dos bens de 
scu irmão, ausente, Manuel Antonio, nos inventários dos paes 
Francisco Martinsl^ercira, e mulher Maria Fernandes, d» mes­
ma freguezia: estão afiliados os competentes editaes, e assim 
0 aununciam para os fins da lei.

6 JOSE GONÇALVES DA QUELHA, viuvo de Anna 
Maria Fernandos, do logar de Bergaço, freguezia dc CebCes, 
do julgado de Terras de Bouro, comarca dc Villa Verde, faz 
publico pelo presente que vac deduzir artigos de justificação 
e habilitação, perante 0 juizo ordinário do dito julgado, e car­
tório do escrivão do mesmo, Manuel Jogquim í ’ereiia do La­
go, a fim de serem julgados fallecidos seus cunhados Anto­
nio Fernandes, e seu irmão Francisco Fernandes, ausentes, 
filhos dos fallecidos Domingos Fernandes, e mulher Aiina Aii- 
tuiies, naturaes da dita freguezia de Cebõe.-s, para em conse­
quência serem deferidas como de jure ao justificante as heran­
ças e bens dos mesmos ausentes. Pelo que, se .algumas pes­
soas quizerem por ventura mostrar teu direito ás mesmas he­
ranças, 0 farão dentro do praso de quinze dias, a contar da 
data do terceiro ammncio, que n’este mesmo sentido se ha 
de fazer, com a pena de serem lançada.s de 0 fazerem.

7 OS ABAIXO  ASSIGNADOS, vendo 110 Dtano dcJJí- 
hoa n.® 97, de 28 dc abril proximo pastado, um ammncio, ci-^ 
tando Caetano Fontana em parte incerta para 0 pagamento 
de certa quantia, declaram que aquelle ammncio nao se re­
fere a seu pai. que tarnbem se chama Caetano Fontana, e que 
está presentemente em Italia, uem a qualquer outra pessoa 
de sua familia. Lisboa, 2 de maio de 1860.=AcAtíící B. C. 
de Fontana —Galeazzo de Fontana.

CREDITO WIOVEL PORTUGUEZ
ASSKMIJLÉA GERAL ANNUAL

8 SAO NOVAMENTE CONVOCADOS os accionistas 
da sociedade do credito movei portuguez, em confoimidade 
dos estatutos, a reunirem-sc em assembléa geral 110 !.• de ju­
nho proiimo, ao meio dia, na séde da sociedade, por não ha­
ver comparecido no dia 4 do corrente sufficiente numero de 
accionistas para deliberar e votar sobre os quesitos da ordem 
do dia.

Cada accionista que quizer assistir á assembléa geral de­
verá, em conformidade dos artigos 29.* e 34.* dos estatutos, 
ser possuidor de quarenta acçõea, e depositar os seus titulos 
na caixa da sociedade quatorze dias antes da reuniào.=^0 se­
cretario geral, ] i .  Martins da Silva.

9 NO D IA  11 DO CORRENTE MEZ, pelas dez horas 
da manhã, na loja n.* 23, rua do Sol, ao Rato, terá logar a 
venda do espolio do fallecido João Maria (0 Reculas), salchi- 
xeiro: consta de vinte e nove maiitas de toucinho, presuntos, 
chouriços, relojo, algum oiro, fato, e mais objectos, e é feita 
judicialmcnte pelo juizo da 5.» vara, escrivão Seita José.

10 NO D IA  20 DO CORRENTE MEZ, pelas onze horas, 
na praça dos leilões d’esta cidade, se ha dc arrematar a quem 
maior lanço oíFcrecer de 1:.520|000 réis por mnas casas no­
bres no alto de S. Sebastião, da mesma cidade, que se com­
põem de lojai*, primeiro e segundo andar, com grande quin­
tal, foreiras em 24^000 réis. Setúbal, 3 de maio de 1860.

TFLEGRARIHA KLECTRICA
BOLETIM DO TELEGRAPHO PR IN C IPAL

KM 5 DK MAIO DK 1R60 

S e r v i ç o  das b a r r a n

Da foz do Douro, do dia 2
Entradas —  Bortuguezes, vapor dc guerra I.ipice, 

de cruzar; hiate Tricana dc Aveiro, de S. Miguel 
em 10 dias; galeota hollandeza Gaed Beãoeting, 
de Hamburgo cra 15 dias.

Saiu 0 cahique portuguez F lor de Maio, para Cc- 
zimlira.

Fóra da barra ficam dois hiates portuguezes, e 
0 brigue francez Jeune Elvina,

LKlTLiRA RECREATIVA E BARATÍSSIMA
Acham-se á venda nas lojas dos srs. Lavado, rua 

Augusta n.® 8— Bercira, na mesma rua n.® 186—  
cB.aptista, calçada doCombro, defronte daniaE'’or- 
mosa, alguns exemplares do 2.® e 3.® volumes do 
Recopilador, edição que constou dc 4 bellos volu­
mes em 4.®grande, de41Gjiaginas cada um, a duas 
columnas. Qualquer dos volumes contem romances 
completos, c por isso se tornam independentes uns 
dos outros. Esta obra, imjiressa com muita nitidez, 
foi reputada a If^040 réis por volume; mas vende- 
se agora a 400 réis cada um, visto não estar com­
pleta; 0 que todavia não lhe abate muito do seu me­
recimento jiclos motivos acima expostos. O interes- 
santissimo romance, que oceupa todo o 2.® volume, 
formava cinco tomos em francez, d’onde foi tradu­
zido, e por isso sc pódc avaliar dabarateza da obra. 
O 3.® volume contem vários romances, todos cllcs 
de boa cscollia, e cm linguagem correcta. Esta obra 
não só se torna recommcndavel ás pessoas que ain­
da a não leram, como áquellas a quem falte algum 
(los volumes aqui mencionados.

As pessoas das províncias que quizerem algum 
dos ditos volumes podem dirigir as suas reclamações, 
francas do porte, a qualquer das lojas acima men­
cionadas, augmentando no custo de cada volume 
160 réis para-estampilhas.

11 ARRENDA-SE O MORGADO DE POMBAL, per­
tencente á ex.““* casa do mesmo titulo. Quem 0 peitender di­
rija-se ao palacio da rua Formosa, no dia 1.* de junho do pre­
sente anuo, onde lhe serão patentes as condições para o mes­
mo arrendamento.

E i E l l i Ã O
12 NO D IA  21 DO CORRENTE, pelas diias horas da 

tarde, jigIo tribunal do commercio de primeira instancia, sc 
Im dc proceder á venda e arrematação, por conta e beneficio 
de quem pertencer, do brigue inglez Ixabdla, e de seus per­
tences, condemuado por imiavecavel, e avaliado em 600i5000.

O dito navio acha-se ancorado defronto do Calvario, onde 
sepSde examinar.

Lisboa, 4 de maio de 1860.

CAVALLOS HANOVERIANOS
13 TRES GRANDES E FORMOSAS PARELHAS, re- 

eemchegadas pelo paquete, acham-se á venda, e se ajustam 
na rua da Magdalena, n.* 46 (moderno), 1.® andar.

ANNUNCIOS
1 PEI-O JUIZO DO TR IB U N A L DO COMMERCIO

de primeira instancia, e.“crivào Martinho, se justificou a re­
sidência incerta dc Manuel José Bernardo de Sousa, noa au­
tos de fallcncia de Garcez e Paiva, a fim de ser habilitado 
como parte nos ditos autos», e também para contestar ou con­
fessar a habilitação requerida p<)r I). Maria Porfiria Garcez: 
correm ]K)r isso éditos de trinta dias, chamando 0 dito Manuel 
José Bernardo de Sousa, para comparecer e juntar procura­
ção no dito praso, c com pena de revelia lhe será nomeado 
curador. ________________________________________________

2 PELO JUIZO DE DIREITO DA 1.» VARA, escrivão 
Mtscarenhas, correm éditos de trinta dias, chamando os cre-

ESPECTACULOS
THEATRO DE D. MARIA II

Ilo je 5 dc maio, beneficio do caixa do theatro: 
A  Dama das Camélias— intervallos de dança pela 
sr.® Bellini, e 0 corpo de baile.

Domingo 6 : A  Dama das Camélias— O Sr. P ro - 
copio. ■ -------

THEATRO DE D.FERNANDO
Domingo 6 de maio, recita extraordinária em be­

neficio. O prestidigitador portuguez João Francisco 
Bercira dos Santos, a quem 0 publico tem dado tan­
tas mostras de sympathia c apreço nos applausos com 
que coroou os seus esforços e estudos, apresentará 
n’esta noite, no seu gabinete armado no palco, uma 
secção variadíssima das suas mais selectas sortes de 
destreza, physica recreativa e prestidigitação. A  or- 
chestra executará as symphonias Leífocç' ^Madelon. 
As meninas Luiza Amélia da Conceição e Rosalina 
do Carmo Costa, di.scipulas do real conservatorio do 
Lisboa, executarão os bailados seguintes: Os Amo­
res e os Cônjuges. Ordem do espectaculo, a que me­
lhor convier.

Os bilhetes com data do domingo 15 de abril têem 
entrada nesta noite.

Principia ás 8 horas e meia.

THEATRO DO GYMNASIO DRAMATICO
Domingo 6 de maio: Os filhos dos trabalhos, 4 

actos— Convido 0 Coronel, 1 acto.
.Segunda-feira 7, cm beneficio: Convido 0 Coronel, 

1  acto— O Sr. José do Capote, scena cómica— TJm 
marido que é victima das modas, 1 acto— Mais um 
T.adrão, poesia recitada pelo actor Santos— A  Me­
nina Margarida, 2 actos.

THEATRO DE VARIEDADES
Hoje 5, c amanhã 6 de maio: A  Coroa de Carlos 

Magno.
Segunda-feira 7, cm beneficio de José Manuel A l­

ves Júnior, jionto c escripturario d’cste theatro: a 
primeira representação da peça era 3 actos, tradu­
zida jielo sr. Joaquim Augusto de Oliveira— Erros  
da Mocidade. A  jirimeira representação da poesia 
cómica, original do sr. J. 1. de Araújo, recitada 
pelo actor Izidoro— D elírio  e Vingança. A  segun­
da representação da comedia em 2 actos, ornada de 
musica— O Cantor improvisado. A  representação 
da comedia ein 1 acto, ornada de musica —  O V i­
veiro de F r. Anselmo.

Principia ás 8 horas e 3 quartos.

THEATRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES
Domingo 6 de maio, ultima representação do P r ín ­

cipe Verde— Perder com bom jogo— Gallego e Cau- 
telleiro.

Principia ás 8 lioras e 1 quarto.

CIRCO DE M.“ “ TURNOUR
Domingo 6 de maio, estreia dos insignes e admi­

ráveis artistas inglezes Conrad Family, cujos exer­
cícios acrobáticos e gymnasticos os téein tomado 
dignos dc grande reputação. O espectaculo, que fi- 
nalisa com ura brilhante fogo de artificio, será an­
nunciado convenientemente,

Ayuntamiento de Madrid
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OBSERVATORIO METEOROLOGlCO DO INFANTE DOM LUIZ, NA ESCOLA POLYTECHNICA

Lalitudc -H  38' Kl ’A. Loiigiludc -h  9" 8' Í9",3. Grecnwich. Alliludc 97,9 melros. Dislaocia ao Téjo 1.226

QUADRO COMPLKMENTAR

I 8 « 0

tURÇO

DIAS I  PBABES
DA L0A

3)

THERMOMETROS DAS TEMPERATURAS LIMITRS

HÁXIMA MIMIUA
VABIAÇAO

DIURNA
UNDIAS
DIURNAS

UAXIMA
AO SOL

HAXIMA 
NA UKLVA

HINIMA 
NA RELVA

UINIMA 
RO ÍSPELIIO 

PARABÓ­
LICO

QBAUa CENTESniAES

14.0
14.9
18.3
19.9
18.4
20.0
13.3
15.4
13.0
11.4 
13,2
12.0
14.1
14.6
14.1
15.0 
18,8
20.6
18.9
19.0
17.0
18.0
15.0
18.1 
16,1
14.9
15.7
17.4 
18,0
14.8 
14,0

15,86
16,03
16,27

16,06

7,74
8,02
8,93

8,25

8,12
8,01
7,34

7,81

12,0
11.5
13.2
14.5
13.7
14.3
11.5
11.8 
8,2 
7,0 
9,9

10,0
11,1
12,0
11.5
11,2
13.4
14.4 
13,3 
13,1
12.5
13,1
11,8
13.4 
11,7 
11,0 
12,2
13.5
14.6 
12,5 
12,1

11,80
12,02
12,60

12,16

21,6
21,8
25.0 
26,5
25.2
27.0
15.2

19,0
17.5
22.4
19.4
21.4
22.7 
21,9
23.4
27.8
34.3
30.8
27.2
27.4
28.8
25.6 
26,8
26.4
21.3
22.3
31.4
28.5
21,8

22,09
25,13
26,03

24,50

26,4
37.6
28.7
39.0
27.0
44.7 
23,2
23.0
34.1
37,0
35.1
31.5 
28,8
40.0
39.0
33.7 
43,4
41.6
43.2
41.6 
44,9
41.8
41.2
42.1
36.8 
28,0
38.1
48.8
46.1
37.8
21.9

32,07
37,79
38,86

36,33

-0 ,3

1,90
1,37
4,16

2,48

8.7

8,1

6,19
4,79
6,53

5,95

MILLIUETUOS

3,68
3.08
5.40 
6,60
9.00 
9,16
5.60
2.08 

11,80 
11,60
4.60
4.08
2.40
6.00
5.00 
7,80 
5,76 
5,96
5.08 
5,52 
3,()0 
5,24
5.00
4.00 
4,32
6.40 
6,36 
4,48 
2,82 
4,90 
6,12

O/OXOMETRO

DE NOITE DE PIA

ORAVS MKDIOS

5,05
7,15
7,45

8,0
6,5

10,0

5,45
6,35
6,73

6,58 6,19

XlLOUETt^OS 
POK DIA

559
552
483
440
446
383
378
667
986
804 
420 
686 
641 
581 
694 
799 
400 
267 
161 
215 
311 
45.̂  
400 
248 
371 
604 
675 
246 
456
805 
501

569.8 
486,4
460.9

ESTADO GERAL DO TEMPO, ETC,

9 nORAS DA MAKlll

T. cnc. c ventoso.
M. b. t.
M. b. t.
M. b. t.
Lig.”  nub., b. t.
M. b. t.
Enc., chuv., app. de trov.
Nub., b. t.
T. bast. ventoso.
T. baíst. ventoso.
Nub., chnv. e peq. ag. |)or intcr. 
Nub., t. alg. t. ventoso.
Nub., clmv., ch. mi. antes.
Nub., chuv.
Nu. disp., V. fr., lior. enu.
V. fr., b. t.
Ilor. lig.‘* enn., m. b. t.
Hor. lig.'* cmi., m. b. t.
Hor. lig.'* enn., m. b. t.
Enn. no hor., ni. b. t.
Nu. disp., alg. t. enn., m. b. t.
V. alg. t. fr., m. b. t.
Hor. enn. c tiirv., b. t.
Nu. disp., hor. enu., m. b. t. 
Enc., ar., b. t.
Enc., b. t.
V. fr., b. t.
Nu. dest., b. t.
Nub., b. t.
Enc., t. ventoso.
Tolcl., chuv.

MEIO DIA

T. enc. c alg. t. ventoso.
V. fr., m. b. t.
Ing.“  nub., m. b. t.
M. b. t.
r>íg.'® nub., b. t.
M. b. t.
Told., chuv., app. de trov.
T. cnc. c ventoso.
T. el. e bast. ventoso.
T. cl. e bast. ventoso.
Nub., clmv., peq. ag. por iiiter. 
Nub., t. bast. ventoso e d’ag. 
Nub., v. ni.'® fr.
Nub., t. ventoso.
T. cl. e ventoso.
T. cl. e alg. t. ventoso.
M. b. t.
M. b. t.
M. b. t.
Hor. m.'® vap., m. b. t.
Nu. di.̂ p., m. b. t.
Hor. v.^p., in. b. t.
Nu. disp., hor. emi. c tur.
Hor. enn. e tur., b. t.
M. b. t.
Eiic., b. t.
Nu. disp., t. ba^t. vento-o. 
Nub., asp. dc trov. ao nt.
Nub., 1). t.
Nu. di.̂ p., t. ventoso.
Told., ch. mí.

S HORAS DA TARDl 9 HORAS DA KOITR

Nub., V. fr.
V. fr., m. b. t.
M. b. t.
M. b. t.
Líg.‘* nub., m. b. t.
Lig.'* nub., m. b. t.
Told., ch. mod.
Enc., V. fr., asp. de trov. ao S. 
T. cl. e vento.so.
T. cl. c alg. t. ventoso.
Enc., peq. ag. por intcr.
Nu. disp., ag. por intcr.
Nub., v. m.'® fr., hor. tur.
Nu. dest., t. ventoso.
Hor. tur., t. ventoso.
T. cl. e ventoso.
M. b. t.
M. b. t.
M. b. t.
M. b. t.
Nu. disp., m. b. t.
M. b. t.
Hor. vap., m. b. t.
Hor. vap., ra. b. t.
M. b. t.
Enc., t. soni.
Nub., V. fr., b. t.
Told., tr. e cb. for. ás 2 c 3(K t. 
Nub., asp. dc trov. da 1 ás 2 t. 
T. bast. ventoso.
Told., cer., ch. mi.

Enc., lig.® chuv.
Lig.'* nub., V. fr.
Lig.'* nub., b. t.
Lig.'* nub., m. b. t.
M. b. t.
Enc., b. t.
Told., chnv.
Nub-, t. ventoso.
Li., V. fr.
T. ventoso.
Nub., peq. ag. por intcr.
Nu. disp., peip ag. por inter. 
Nub., t.?
Nub., chuv. por intcr.
T. bast. ventoso.
T. ventoso.
M. b. t.
M. b. t.
Alg. t. enn., baf., m. b. f.
M. b. t.
M. b. t.
Hor. enn., m. b. t.
Hor. tur., ar., m. b. t.
Hor. tur., m. b. t.
T. alg. t. ventoso.
Nub., V. fr.
Nub., baf., b. t.
Enc., chuv. pela t. e n.
T. ventoso.
Nu. disp., V. alg. t. fr.
Told., cer., ch. mi. por toda a t.

DÉCADAS

Total da 1.* década 
» da 2.® •
» da 3.* »

504,3

Total do mez.

enuvA

ST. ixr. ST. BCP.

AOUA
EVAPORADA

5.2 mil. 
7,4 »
9.2 »

4,4 mil.
5,8 » 
8,7 •

68,00 mil. 
52,20 « 
53,24 »

21,8 mil. 18,9 mil. 173,44 mil.

VENTOS PREDOMINANTES

NNE. 
q. NO. 
NNO.

NNO. e N.

Numero dc dias de chuva ou chuvisco 8

IMaxima (das 4 cpochas diarias) 
Minima >

Variação maxima....................

PRE83AO

764,69 em 16 ás 9 h. da manhã 
747,99 » 8 ás 3 h. da tardo
16,70

TEMPERATURA AO TEMPO TEMPERATURA Á SOMBRA HUMIDADE

TEMPERATURAS MAXIMA8 E MÍNIMAS 
ABSOLUTAS

i  SOMBRA KA RELVA

21,0 cm 18 ás 3 h. da tardo 
5,5 0 10 ás 9 h. da manhã 

16,4

19,9 em 6 e 18 ás 3 h. da tarde 
4,7 » 10 ás 9 li. da manha 

15,2

100,0 em 31 ás 9 b. da noite 
26,7 ■ 10 ás 3 h. da tarde 
73,3

20,6 em 18 
2,7 » 10 

17,9

48,8 em 28
— 1,6 X 11
50,4

Dia 1: Chuv. pelas 5 c 80' t.—Dia 2: Ha. ord. lu. ás 9 n.—Dia 3: Ha. ord. 
ao m. d.; ha ord. iii. ás 9 n. — Dia 4: Ha ord. lu. ás 9 n. —  Dia 6; Ha ord. lu. 
ás 9 n.—Dia 7: Alg. ch. pela madrugada, ch. ra. depois do in. d., ch. mod. pela 
t. c n.— Dia 12: Ch. mi. depois da m. n. — Dia 13: Peq.® ag. As 9 e 30' m.— 
Dia 17: Chuva de algodão durante o dia. —  Dia 30: Vento m.‘® fresco da m. n. 
ás 4 da m. _________

Luz Eoctiacal pm as noites dc 17, 16 e 19.

Rheometro meteorologico — Do terraço do ob8cr\’atorio está levantado um mastro de 4,36 me­
tros de altura (contada do parapeito), em cujo topo está mettida, entre substancias isoladoras, nma 
agulha de cobre doirado, de 1 centímetro de diâmetro na base e 50 dc comprimento, com a ponta co­
roada dc um tufo de fios finos de platina.— A  altura desta,ponta sobre o terreno iminediatameiite 
adjacente 18,2 metros; sobre o nivel médio do mar 103,5. —  A  aguVia-rheophoro está atado uin tio de 
CíObre isolado (fio telegraphieo), que, descendo ao longo do mastro, entra na casa dos instrumentos, e 
ali se prende a um dos pólos de um rheometro de fio fino de 1:800 circumvoluçòes. Ao outro pólo está col- 
ligado um segundo fio similhante, que sáe da casa dos instrumentos, c descendo pela parto de fóra do 
edificio se introduz no sólo até á profundidade dc l*/? motro. Este aiiparolho (clecfro-di/namico mcleo- 
rologico) dá signal das correntes (electricas) atmospherico-terrestrcs pelos movimeíitò.s c desvios da 
agulha do rheometro. Quando se disser, por çxemplo, 12* D., significará e.sta adiintaçào: que a corroute 
é descendente e produz um desvio de 12®, isto é: que circula cloctricidade entre a atmosphera e o sólo, 
descendo da atmosphera para o sólo; e de intensidade, que produz na agulha do rheometro um dc- v̂io 
de 12* da posição em que ella estava quando se achava cm equilibrio. 8* A. quer dizer: corrente as­
cendente—  do sólo para a atmosphera — produzindo 8* dc desvio do rheometro. Oscillar entre 10* D. 
e 15* D., por exemplo, quer dizer, corrente descendente e do intensidade variavcl entre aqnellcs li­
mites. Oscillar entre 8* A. e 12* D. exprime corrente dc intensidade ^•ariavel entre aquclle-  ̂ limites, 
e já  ascendente, já  descendente— ora e a electricidade terrestre (cm movimento), qnc é positiva, c a 
atmospherica negativa, ora o inverso.

Udometro da stação inferior — Este udometro está tão livre do embates como n seu igual r.o 
terraço. A  dífferença de nível entre os dois é de 17,6 metros: a elevação sobre o sólo do udometro da 
stação inferior 1,55 metros. A  agua ó medida com a aproximação do 0,1 de millimotro.

Vaporimetro— Um vaso cyliiulrico dc metal, pintado de branco, nivellado e firmemente estabe­
lecido no terraço, contém, até 2/3 de sua altura, agua, que se evapora, exposta livremente ao tempo.

Paralleln ao vaso eleva-.^e um tubo do vidiv), que com clle communica por uma c.strcita abertura. To­
dos os dias ao meio dia ileita-sc mais agua até a supcrficie livre do liquido contido no tulx) tocar uma 
ponta dc metal, que sen-e de index ou ponto de i-efcreucia. A  quantidade, qnc no dia immediato, á
mesma hora, 0 nivel do liquido tiver dc.«cido, expre.^sa etn millimctro.'», representa a agua evaporada 
uai ultimas 21 horas. Aclia-.^c esse numero dc millimetms deitando com uma proveta graduada, c

liquido para 
.SC com a

cuja relação dc capacidade jíara o vaporimetro é conhcciila, a ncccssaria quantidade de liqiií 
que a .sua snperfieie suba ató tocar 0 ponto dc referencia ou dc partida. Esta medida faz-.s* 
aproximaç.To dc 0,04 dc millimetrn. Se aconteceu ter chovido, a evaporação dcduz-.se da agoa exi.s- 
tenín 110 vaporimetro, e da que foi dada pelo udometro contíguo.___• . -  ̂  ̂ J ̂     •  _ _ _ _ ̂  1 T T aI . j* V I  • 1 1 m ̂Thermometro do máximo ao so l— Um thermometro centígrado dc máximo, do systema Ae-
greffi <iZaynhra, com a oícala abert.v .sobre o proprio tubo, com 5."* dc grau, e dc reservatório preto, 
situado ao S. do observatorio, c devidamnnte aftadado dos corpos circumvisinho.':, está cxjwsto aos
raios do sol, c dá a maxima fcmporatnra do dia ao sol.

Thormometro na relva — Um thermometro dc álcool incolor — systema lluthe.rford —  do re­
servatório cylindrico, c branco transparente, com a mesma graduação (lo antecedente —  amlx)3 com­
parados ao padrão — dcita-.sc na relva, sempre viço.sa, sobre o terreno, c a.ssim se deixa nas noites, 
cm que não chove, exposto á irradiação, bem em contacto com a relva, c iuteíramente desabrigado 
dc todos O.S lados. Um thenr.nmetro de máximo, pintado de verde, deitado na relva, c cxpo.sto ao 
flol, dá as ianperainras maximas na relva ao sol. O dc minimo dá a minima tempcratyira da relva cm 
cada noite. '

Quadros das observações —  As ob.«ervaçòe.s meleorologicaa do cada mez publicam-se em tres 
quadros: o das ob.«cr\ açócs trihorarias, 0 quadro complementar, e 0 do.̂  ventos e chuva. As ob.'cira- 
çòcs magnéticas publicam-«c em quadro.  ̂dístiiictos. Os quadros das estações dão as médias destc.s pe­
ríodos, e 03 quadros annuos as médias do anno.

A B R E V IA T U R A S

«e. agiiareiro cnc. rneoberfo Hm. limpo rcl. relâmpagos
alff. enn. entievoado m. tnanhã rh. rheometro
ftlg. t. algum íanto CSC. tícuro m. t. fliatt tempo ri. rijo
aiip. api>artneiat c«p. par. espelho paraboUco m. b. t. milito bom tempo «ar. saraiva
nr. aragfm eztr. ertremamente mod. moderaria SCC. seeeo
Rff.. ateemUnte f. /rio m. d. meio dia som. sombra, sombrio
asn. atptelo for. /orle m. n. meia noite st. siagâo
li. t. bom (exipo fr. /reeeo ncv. nevoeiro . Inf. > in/erior
baf. hafagtm fra. /raeo nc. ncroas > BUp. » st(j>írior
bast. iaatante fus. /usilando noc. tioeluma t. tempo
bon. honan<;a, houani;oio gc. geada nt. nascente temp. temporal
br. hratulo pra. graniso nub. nublado th. c. the.rmomelroeenfigra-
O. Calma gro. grossas nu. nuvem do
caf. cafiniha h. B. halo solar > dcs. nuvens destacadas th.i som thermometroã sombra
car. farrrgado h. 1. . l«nar . dUp. > dispersas » PZp. thermometro exposto
cor. eerroçSo h. ord. > ortiinarío > sol. > soltas told. toldado
ch. chuva h. oxt. » ertraordinario n. noite tr. IroiSes
> tnl. > tntiirfa hor. horisonte or. orvalho trov. trovoada
» mod. > mnilrrada hu. fttimMo oz. oxone, ozononetro tr. lon. frot-ôrs ao longs
. ra. » raltt int. intenso proi. proximo tur. turro
» «CK- » tcguiita Inler. inIercaVos pt. poente ud. u/lometro

chuv. cléuviacfíc irr. irregular n. guadrante T. tento
c. claroa Irrad. \rradiai;So qq. quadrantes vap. vaporoso
cl. claro (tempo) 1. zod. lu:zodiacal qu. guente » clr. vapores eirrosos
cor. eoratia Icv.l» levemente ro. relva var. rariagão
úcs. dcacndcnle lig. ligeira raj. rajadas vir. viragâo
diu. diunia lig.'« ligeiramenU rep. repelidos z. ttnilh
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4 5 4 7 8 5 6 2 4 5 6
1 1 2 3 5 3 3 3 4 2 0
0 0 0 0 1 1 2 2 0 0 0
0 0 0 1 1 1 1 1 0 0 0
0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0

' 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 3 3 2 1 2 2
0 0 3 0 0 0 0 0 2 1 0
2 3 0 3 0 1 2 1 0 0 1
5 3 4 2 2 1 2 6 7 4 4
6 8 8 8 7 7 10 11 12 13 9
1 0 0 0 2 1 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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VELOCIDADE DO VENTO EM KILOKETROS
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17 16 22 18 17 17 18 19 17 16 14 14 22 24 24 24 24 20 16 21 19 18 15 14
11 14 14 14 16 14 15 20 27 21 17 18 20 19 20 18 10 12 12 12 15 13 12 19
15 13 10 16 9 17 16 20 18 12 18 14 16 20 21 25 25 14 11 10 11 11 17 19
17 15 16 10 8 8 9 14 19 30 30 31 44 36 38 38 37 31 33 39 40 36 42 4Cy
49 46 49 51 47 44 47 42 41 41 43 46 46 40 40 39 39 34 32 28 31 36 37 38
40 37 36 31 38 39 38 36 38 38 36 34 31 27 30 26 32 37 39 39 36 29 23 14
13 6 2 8 6 9 6 14 12 15 18 24 29 27 28 26 22 14 17 21 23 25 24 31
26 22 22 24 22 25 22 29 28 38 39 40 46 51 51 48 46 35 18 25 12 9 5 3
4 7 8 8 22 20 18 27 33 38 40 48 53 51 55 53 51 27 9 13 22 8 11 15

11 19 15 9 6 3 7 15 28 32 33 41 42 40 34 32 31 23 18 24 30 27 2õ 36
28 30 32 20 10 12 18 24 36 42 42 37 37 39 38 24 20 14 12 30 48 35 31 35
37 30 26 37 20 31 50 45 35 38 32 28 29 30 38 34 32 30 38 44 40 27 24 24
24 27 30 26 21 12 4 7 10 1.3 16 20 20 17 15 12 10 20 20 20 22 19 10 5
.3 9 8 8 5 5 5 3 G 14 13 10 10 8 6 6 15 17 18 20 24 23 21 10
9 6 7 2 2 2 5 5 5 7 3 6 9 1.3 15 11 12 11 9 7 4 2 4 5
G 8 9 8 8 7 6 6 3 4 4 6 11 12 11 10 12 14 20 24 14 4 3 5
3 7 3 6 12 9 11 5 6 4 6 7 6 6 8 21 24 26 26 26 24 22 22 21

21 20 18 16 20 22 21 29 27 20 17 16 17 15 14 18 18 20 22 24 19 19 12 8
5 15 16 19 18 18 21 26 25 24 22 22 20 15 22 22 20 21 15 8 6 7 6 7
6 7 8 8 0 3 7 5 7 8 7 8 16 15 17 18 17 14 11 11 12 14 11 12
5 0 0 3 15 6 6 1 5 12 16 16 16 20 27 27 36 24 24 20 26 19 14 33

16 12 16 20 20 22 11 12 17 16 20 23 28 27 31 27 32 27 39 39 38 37 37 37
37 36 36 36 36 34 34 34 34 34 34 36 39 36 38 31 25 33 18 10 3 7 8 6
1 1 C 3 4 7 10 15 16 14 17 17 11 8 7 23 20 14 11 8 7 6 6 14

12 7 9 10 10 10 7 10 11 9 12 13 8 6 16 28 30 24 32 38 34 30 38 52
48 52 52 51 35 20 20 17 27 32 29 35 38 37 43 46 45 39 33 32 25 22 18 9
6 11 10 9, 10 11 7 10 20 . 19 27 27 27 28 27 30 29 28 27 28 27 26 26 31

MÉDIAS DAS DÉCADAS E DO MEZ

22,7 19,4 21,7 20,3 18,8 20,1 19,7 20,8 24.1 26,0
24,1

26,1 25,8 27,6 26,0 27,5 26,9 27,0 25,8 25,0 25,7 24,7 22.6 23,0 22,5
16,1 16,4 15,9 15,0 12,2 12,6 14,1

U ,í
17,5 19,6 24,0 26,0 28,6 28,8 20,1 25,6 25,1 20.5 17,9 22,8 23,9 17,9 15,8 16,9

14,5 15,3 15,8 16,5 16,9 14,7 14,9 17,7 17,5 18,8 20,0 20,5 19,4 22,7 26,5 26,9 24,5 23,5 22,2 20,1 19,0 18,0 20,9

17,7 17,0 17,7 17,2 16,0 1.5,8 15,9 17,6 20,4 22,4 22,8 23,8 25,4 24,5 26,3 26,3 26,4 23,6 22,2 23,5 22,8 19,8 18,9 20,1

UDOGRAPliO

ESFEBSURA LIQUIDA

EM MILLIMETROS

Das4h.m. c30' aom. d.; 0,6; das5 V2 t*ám.n.: 3,8

Da 11 h. da n. á m. n.: 2,4.................. ..............
Da in. n. ao m. d.: 1,4; do m. d. á m. n.: 0 ,6 .... 
Da m. n. ao m. d.: 1,3........................................

Da m. n. ao m. d.: 0,1........................................

• ....... . ® ••••••••• ® ..........

Das 2 c30' t. á m. n.: 5,1...................................

Das 2 íi. t. á m. n.: 3,6......................................

Total do mez...............

TOTAKI
D09
DIll

0,0
0,0
0,0
0,0
0,00,0
4.4 
0,0 
0,0 
0,0
2.4 
2,0 
1,3 
0,0 
0,1 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0
M
0,0
0,0
3,6

18,9

Ventos

I
na 1.* década
X 2.® »

O •n o.* *
Vclocidade.s médias corrc-spondcntcs (cm kilometros)

Chuvas correspondentes (em millimctros).

N. NNE. NE. ENE. E. ESE. SE. SSE. s. sso. so. oso . O. ONO. NO. NNO. V. c.

26 43 22 3 3 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 22 0 0
28 8 5 0 0 0 0 0 0 0 0 7 4 11 24 32 1 0
25 11 0 3 2 1 0 1 0 0 1 6 2 3 20 54 3 0

19,4
-« ----- 

20,4 25,3 26,4 31,9 12,2 - 6,0
"

- 15,5 21,2 10,7 20,7 16,4 24,1 - -

3,9 1,3 3,2 0,7 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 4,8 2,0 1,0 0,4 1,4 0,0 0,0

fna 1.® década..................................................................................... 5698
> 2.® »    4864

Kilometros percorridos^ » 3.® »   5070

durante 0 mez...................................................................................  15632

Velocidade média

Dia o mais ventoso: 9 
» o menos ventoso: 19

Velocidade maxima: 55, cm 13, das 2 ás 3 h. da tarde 
» minima: 0, cm 25, da 1 ás 3 da manhã

Anemógrapho.— E 0 anemomefro dc Osler, bastante modificado. Regista a todo o instante a rfi- 
recção e a velocidade do vento. O cafavento é 0 motor para o registo dos rumos dos ventos; e uma ven­
toinha o do registo das velocidades. (V. 0 Diário do Governo dc 12 de fevereiro do 1856, ou 0 Qua­
dro dos eletnentos médios do outono de 1855.)

Os rumos dos ventos d’cstes quadros são os predominantes 011 médios dos havidos da meia noite 
ou do meio dia até ás 2 h., das 2 h. até ás 4, das 4 até ás 6, ctc. Os rumos subentcndem-sc semi>rc 
refcrWos á meridiana verdadeira. Os n.®* 79, 62, 27, ctc., da parte infci'ior da ultima columna á direi­
ta, são as sommas dos ventos N., NNE., NE., etc., e das calmas e variaveie, que tiverem logar du­
rante o mez.

As v'loridaães sao os numeros dc kilometros percorridos á 1, 2, 3 horas, ctc., depois da meia noi­
te ou do meio dia. Quando na linha con^espondente a C (calma) estiver algum kilometro, esta veloci­
dade deve attríbiiir-so ao vento que se seguiu á calma.

Udógrapho— Regista a chuva c as hora.s cm que choveu. O pe.so da agua pluvial, que vae ca- 
hindo, faz pender, cada vez mais, 0 recipiente interno do udometro, e este movimento produz o do ti­
rante, que maneja 0 lapis. (V. o Diário  ou o Quadro citado.)

Quadros das observações — Os Quadros complementares contém 0 estado do tempo ás 9 h. da 
manhã, meio dia, 3 lu da tardo, e 9 h. da noite, l)cm como outros elementos, quo não vem nos Quadros 
das observações trihorarias. Os rumos dos ventos, prcdominante.s ou médios, de duas em duas horas,

c as suas velocidades, de hora em hora, publicara-se em Quadros proprios, bem como a«» observações 
magnéticas.

Anno meteorologico— Começa no 1.* dc dezembro, e finda em 30 de novembro do anno civil 
immediato.

Inverno meteorologico: dezembro, janeiro e fevereiro. 
Primavera: março, abril e maio.
Verão: junho, julho e agosto.
Outono: setembro, outubro e novembro.

Lisboa, 18 de abril de 1860.— Dircctor, J, A . da /Si7ra. =Obscrvadores, J. C. de B rito  Capello, e F . M . da Gama Lobo, segundos tenentes da armada.
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